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RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL
A CAIXA está orientada para gerir seus negócios com base nos princípios da Responsabilidade Social, de forma a gerar resultados sustentáveis ao longo do tempo.

Para o aprofundamento das práticas de Responsabilidade Social, a CAIXA estabeleceu as seguintes premissas para a gestão de seus negócios:

· Estimular o monitoramento e cumprimento dos valores e princípios do Código de Ética no ambiente interno e fomentar a replicação deles em toda a cadeia produtiva dos parceiros externos;

· Fortalecer a incorporação das variáveis sociais e ambientais atreladas aos direitos humanos, às declarações de princípios da Organização Internacional do Trabalho, aos Princípios do Pacto Global e às Metas de Desenvolvimento do Milênio, intensificando o trato das críticas e sugestões advindas das partes que se relacionam com a Empresa; 

· Fazer constar no Relatório de Sustentabilidade as dimensões sociais, ambientais e econômicas, os resultados favoráveis e desfavoráveis, os desafios e metas, devendo esses dados subsidiar o planejamento estratégico;

· Promover com seus fornecedores a discussão acerca do desenvolvimento das competências na sobrevivência e proteção das crianças, buscando o envolvimento com políticas públicas voltadas à promoção dos direitos da infância;

· Fomentar, em toda a sua cadeia produtiva, o repúdio a todas as atitudes preconceituosas relacionadas à origem, raça, gênero, cor, idade, religião, ao credo, classe social, incapacidade física e quaisquer outras formas de discriminação, estimulando a utilização dos meios de comunicação disponíveis para os registros de ocorrências que atentem contra o Código de Ética da CAIXA e a legislação específica em vigor;

· Empreender ações que permitam que as questões ambientais tenham caráter de transversalidade e sejam incluídas no Plano Estratégico, além da existência da Política Ambiental Corporativa da CAIXA;

· Considerar nos negócios os princípios e as oportunidades relacionados à sustentabilidade ambiental;

· Contribuir para a conscientização dos danos causados ao ambiente em decorrência da intervenção humana, com abrangência a todas as partes interessadas da Empresa;

· Formar parceria com fornecedores com foco na melhoria de processos de gestão ambiental;
· Definir sistemática que permita verificar a origem e a cadeia de produção dos insumos madeireiros e florestais, estimulando o mercado de forma que a CAIXA utilize no seu processo produtivo materiais com certificação de origem e Certificação da Cadeia de Custódia;
· Definir meios que contribuam para redução do consumo dos recursos naturais utilizados na Empresa, adotando medidas adequadas à destinação de resíduos, sem prejuízo das condições de trabalho e sem alteração do padrão tecnológico atual;
· Incluir na política de relacionamento com fornecedores, observadas as exigências legais, como variáveis de seleção e avaliação, as questões referentes às relações trabalhistas, ao trabalho infantil, ao trabalho escravo ou análogo e aos padrões ambientais, estimulando os fornecedores a replicarem essas considerações em relação aos seus próprios fornecedores, criando um círculo virtuoso de conscientização social;

· Priorizar, nos limites legais, os fornecedores que não comungam com práticas que infrinjam os direitos humanos e, também, que contribuam para a conservação ambiental e para a proteção à biodiversidade e que combatam a exploração ilegal e predatória das florestas;

· Contribuir para erradicação do trabalho infantil, do trabalho forçado ou análogo ao escravo, promovendo discussão acerca da questão com fornecedores e estimulando-os a cumprirem a legislação;

· Definir meios que permitam a realização de campanhas de conscientização para todos os fornecedores, de forma que seja e fique explicitado o repúdio da CAIXA à mão-de-obra infantil e à mão-de-obra escrava;

· Contribuir para a erradicação das políticas ilegais, imorais e antiéticas, promovendo a divulgação e educação de todas as partes interessadas, como fornecedores, clientes e consumidores, entre outros, em iniciativas de combate à corrupção e propina, disseminando o tema e/ou ensinando sobre a utilização de ferramentas correlatas;

· Estimular os fornecedores na utilização dos Indicadores Ethos, constante no endereço www.ethos.org.br, como ferramenta de uso interno da empresa para avaliação da gestão no que diz respeito à incorporação de práticas de Responsabilidade Social.

NOSSOS VALORES ÉTICOS

A CAIXA elaborou o seu Código de Ética, que tem por objetivo sistematizar os valores éticos que devem nortear a condução dos negócios, orientar as ações e o relacionamento com os interlocutores internos e externos.

Compartilhamos com você, que poderá ser um parceiro da CAIXA, os valores éticos que nortearão a nossa relação. 

RESPEITO

· As pessoas na CAIXA são tratadas com ética, justiça, respeito, cortesia, igualdade e dignidade.

· Exigimos de dirigentes, empregados e parceiros da CAIXA absoluto respeito pelo ser humano, pelo bem público, pela sociedade e pelo meio ambiente.

· Repudiamos todas as atitudes de preconceitos relacionadas à origem, raça, sexo, cor, idade, religião, credo, classe social, incapacidade física e quaisquer outras formas de discriminação.

· Respeitamos e valorizamos nossos clientes e seus direitos de consumidores, com a prestação de informações corretas, cumprimento dos prazos acordados e oferecimento de alternativa para satisfação de suas necessidades de negócios com a CAIXA.

· Preservamos a dignidade de dirigentes, empregados e parceiros, em qualquer circunstância, com a determinação de eliminar situações de provocação e constrangimento no ambiente de trabalho que diminuam o seu amor próprio e a sua integridade moral.

· Os nossos patrocínios atentam para o respeito aos costumes, tradições e valores da sociedade, bem como a preservação do meio ambiente.

HONESTIDADE

· No exercício profissional, os interesses da CAIXA estão em 1º lugar nas mentes dos nossos empregados e dirigentes, em detrimento de interesses pessoais, de grupos ou de terceiros, de forma a resguardar a lisura dos seus processos e de sua imagem.

· Gerimos com honestidade nossos negócios, os recursos da sociedade e dos fundos e programas que administramos, oferecendo oportunidades iguais nas transações e relações de emprego.

· Não admitimos qualquer relacionamento ou prática desleal de comportamento que resulte em conflito de interesses e que estejam em desacordo com o mais alto padrão ético.

· Não admitimos práticas que fragilizem a imagem da CAIXA e comprometam o seu corpo funcional. 

· Condenamos atitudes que privilegiem fornecedores e prestadores de serviços, sob qualquer pretexto.

· Condenamos a solicitação de doações, contribuições de bens materiais ou valores a parceiros comerciais ou institucionais em nome da CAIXA, sob qualquer pretexto.

COMPROMISSO

· Os dirigentes, empregados e parceiros da CAIXA estão comprometidos com a uniformidade de procedimentos e com o mais elevado padrão ético no exercício de suas atribuições profissionais.

· Temos compromisso permanente com o cumprimento das leis, das normas e dos regulamentos internos e externos que regem a nossa Instituição.

· Pautamos nosso relacionamento com clientes, fornecedores, correspondentes, coligadas, controladas, patrocinadas, associações e entidades de classe dentro dos princípios deste Código de Ética.

· Temos o compromisso de oferecer produtos e serviços de qualidade que atendam ou superem as expectativas dos nossos clientes.

· Prestamos orientações e informações corretas aos nossos clientes para que tomem decisões conscientes em seus negócios.

· Preservamos o sigilo e a segurança das informações.

· Buscamos a melhoria das condições de segurança e saúde do ambiente de trabalho, preservando a qualidade de vida dos que nele convivem.

· Incentivamos a participação voluntária em atividades sociais destinadas a resgatar a cidadania do povo brasileiro.

TRANSPARÊNCIA

· As relações da CAIXA com os segmentos da sociedade são pautadas no princípio da transparência e na adoção de critérios técnicos.

· Como Empresa pública, estamos comprometidos com a prestação de contas de nossas atividades, dos recursos por nós geridos e com a integridade dos nossos controles.

· Aos nossos clientes, parceiros comerciais, fornecedores e à mídia dispensamos tratamento equânime na disponibilidade de informações claras e tempestivas, por meio de fontes autorizadas e no estrito cumprimento dos normativos a que estamos subordinados.

· Oferecemos aos nossos empregados oportunidades de ascensão profissional, com critérios claros e do conhecimento de todos.

· Valorizamos o processo de comunicação interna, disseminando informações relevantes relacionadas aos negócios e às decisões corporativas.

RESPONSABILIDADE

· Devemos pautar nossas ações nos preceitos e valores éticos deste Código, de forma a resguardar a CAIXA de ações e atitudes inadequadas à sua missão e imagem e a não prejudicar ou comprometer dirigentes e empregados, direta ou indiretamente.

· Zelamos pela proteção do patrimônio público, com a adequada utilização das informações, dos bens, equipamentos e demais recursos colocados à nossa disposição para a gestão eficaz dos nossos negócios.

· Buscamos a preservação ambiental nos projetos dos quais participamos, por entendermos que a vida depende diretamente da qualidade do meio ambiente.

· Garantimos proteção contra qualquer forma de represália ou discriminação profissional a quem denunciar as violações a este Código, como forma de preservar os valores da CAIXA.

GERÊNCIA DE FILIAL LOGÍSTICA – GILOG/BR
PREGÃO ELETRÔNICO 079/7066-2016 – GILOG/BR, tipo MENOR PREÇO.
AVISO DE LICITAÇÃO PUBLICADO NO DOU EM 11/07/2016
E D I T A L

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, daqui por diante denominada simplesmente CAIXA, por intermédio da sua Gerência de Filial Logística em Brasília – GILOG/BR, representada por Pregoeiro designado mediante portaria, leva ao conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma eletrônica, do tipo MENOR PREÇO, cuja sessão pública será realizada na Internet, objetivando a contratação de empresa para os serviços descritos no item 1 abaixo, na forma de execução indireta, esclarecendo que a presente licitação e conseqüente contratação serão regidas pelos Decretos 7.903, de 04/02/2013, 8.184, de 17/01/2014, 8.194, de 12/02/2014, 8.186, de 17/01/2014, 7.174, de 12/05/2010, 6.204, de 05/09/2007, 5.450, de 31/05/2005, e 3.555, de 08/08/2000, pelas Leis 12.349, de 15/12/2010, 10.520, de 17/07/2002, 8.666, de 21/06/1993 e 8.429, de 02/06/1992, pela LC 123, de 14/12/2006, pela IN MPOG nº 02, de 11/10/2010, pela Resolução nº 44, de 20/11/2007 do Conselho Nacional de Justiça, e as respectivas alterações posteriores, bem como pelas disposições fixadas neste Edital e Anexos.
O CREDENCIAMENTO para este Pregão deverá ser efetuado até as 23h59 do dia 22/07/2016 - HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF, exclusivamente por meio eletrônico, conforme formulário disponibilizado no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, na aba “Poder Público”, opção “Compras CAIXA”, no quadro “Compras da CAIXA” – ou diretamente pelo link www.caixa.gov.br/compras-caixa - escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Editais”,  escolher a “Abrangência (OK)” e clicar no link “Edital”, na coluna “Credenciamento/Impugnação” referente a este Pregão Eletrônico.
As PROPOSTAS COMERCIAIS poderão ser enviadas depois de efetuado o CREDENCIAMENTO e serão recebidas até as 13h do dia 26/07/2016, HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF, exclusivamente por meio eletrônico, conforme formulário disponibilizado no endereço eletrônico www.caixa.gov.br/compras-caixa, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Propostas”, escolher a “Abrangência (OK)” e enviar a proposta por meio do ícone “$”, na coluna “Enviar Proposta” referente a este Pregão Eletrônico.
A SESSÃO PÚBLICA, para todos os efeitos, inclusive para o fim de impugnação do Edital, se inicia com a fase de recebimento das propostas, às 13h do dia 26/07/2016, HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF, no endereço eletrônico www.caixa.gov.br/compras-caixa 
A etapa de RECEBIMENTO DOS LANCES na Internet estará aberta das 14h até às 15h do dia 26/07/2016 HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF, no endereço eletrônico www.caixa.gov.br/compras-caixa - no quadro “Compras da CAIXA”, na opção “Pregão Eletrônico”, no link “Lances”, escolher a “Abrangência (OK)” e enviar o lance por meio do ícone “$”, na coluna “Entrar na disputa do pregão” referente a este Pregão Eletrônico.
Poderá ser apresentada IMPUGNAÇÃO ao Edital deste Pregão até as 16h do dia 22/07/2016, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.caixa.gov.br/compras-caixa, em “Compras da CAIXA”, opção “Pregão Eletrônico”, no link “Editais”, escolher a “Abrangência (OK)” e clicar no link “Edital”, na coluna “Credenciamento/Impugnação” referente a este Pregão Eletrônico.
Pedidos de ESCLARECIMENTOS poderão ser feitos até as 23h59 do dia 21/07/2016, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.caixa.gov.br/compras-caixa, em “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Editais”, escolher a “Abrangência (OK)”, clicar no ícone “?”, na coluna “FAQ”, referente a este Pregão Eletrônico, e em seguida “PERGUNTAR”.
1
DO OBJETO

1.1
Contratação de empresa para a prestação de serviços de Front Office para gestão de Ativos de Terceiros e fornecimento dos dados de cotações em tempo real e estáticos (Data Feeder), no modelo de SaaS (Software como Serviço), tudo em conformidade com as disposições deste Edital e de seus Anexos, que o integram e complementam, conforme abaixo: 

	ANEXO I 
	TERMO DE REFERÊNCIA

	ANEXO I-A
	FORMA DE EXECUÇÃO E SERVIÇOS AGREGADOS

	ANEXO I-B
	REQUISITOS DA SOLUÇÃO

	ANEXO I-C
	SISTEMAS LEGADOS DA CAIXA

	ANEXO I-D
	SERVIÇO DE INTEGRAÇÃO

	ANEXO I-E
	PADRÃO TECNOLÓGICO CAIXA

	ANEXO I-F
	ESTIMATIVA DE PREÇOS 

	ANEXO I-G
	ANÁLISE DE AMOSTRA OU HOMOLOGAÇÃO

	ANEXO I-H
	MODELO DE DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE JURÍDICA

	ANEXO II
	MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

	ANEXO III 
	MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS 

	ANEXO IV
	MINUTA DE CONTRATO

	ANEXO V
	MODELO DE DECLARAÇÃO

	ANEXO VI
	TERMO DE COMPROMISSO DE COMBATE À CORRUPÇÃO E AO CONLUIO ENTRE LICITANTES E DE RESPONSABILIDADE SÓCIO-AMBIENTAL

	ANEXO VII
	REGRAS PARA APLICAÇÃO DAS MARGENS DE PREFERÊNCIA 


1.1.1 
As especificações do objeto, os locais de prestação dos serviços e a forma de execução do contrato constam do Anexo I, e suas subdivisões, deste Edital. 
2
DA PARTICIPAÇÃO
2.1
Podem participar desta licitação as empresas cujo objeto social seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação, inclusive as empresas reunidas em consórcio, que estejam credenciadas e cadastradas em cada nível do SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores ou apresentem toda a documentação legalmente exigida para habilitação, indicada no item 9, além de atender às demais exigências constantes deste edital.
2.1.1
As empresas que ainda não estiverem cadastradas no SICAF e tenham interesse em fazer parte do referido Sistema, previamente à realização da licitação poderão providenciar tanto o credenciamento quanto o cadastramento nos diversos níveis do Sistema em qualquer Unidade Cadastradora do SICAF.

2.2
O Credenciamento da empresa no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e o cadastramento em cada nível são válidos para a comprovação dos requisitos da Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Qualificação Econômico-financeira.
2.2.1
Os documentos exigidos, bem como os procedimentos e as instruções de preenchimento dos formulários para efetuar o registro no Sistema constam no manual do SICAF, que poderá ser obtido por meio da Rede Internet, no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, onde devem ser acessadas as seguintes opções: na aba “SICAF”, “Fornecedor” selecionar “Manuais”.
2.3
A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do art. 3º da LC 123/2006, desde que não esteja inserida nas hipóteses do § 4º do mesmo artigo, terá assegurado o tratamento diferenciado previsto na referida LC, observadas as condições estabelecidas neste edital.
2.3.1
Para fins deste Edital, as microempresas e empresas de pequeno porte serão identificadas como MPE. 
2.3.2
Por força do Artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, a cooperativa que tenha auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o limite definido no inciso II do caput do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, nela incluídos os atos cooperados e não-cooperados, usufruem dos mesmos benefícios atribuídos às MPE pela LC 123/2006 nesta licitação. 
2.3.3
A empresa que se enquadra como MPE deve apresentar declaração nos termos do Anexo V, para fins do tratamento diferenciado previsto na LC 123/2006.

2.3.4
A declaração mencionada no item 2.3.3 deverá ser encaminhada na forma do item 9.7.
2.3.5
Poderão participar deste PREGÃO as empresas, isoladas ou em CONSÓRCIO, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste edital e seus anexos.

2.3.5.1
As empresas CONSORCIADAS ficam impedidas de participarem desta licitação em mais de um consórcio ou isoladamente.

2.3.5.2 
As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do CONSÓRCIO nas fases de licitação e durante a vigência do contrato.

2.3.5.3 
Será admitida a participação de empresas controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, desde que se apresentem CONSORCIADAS. 

2.4
Não é admitida nesta licitação a participação de empresas:

2.4.1
em recuperação judicial ou extrajudicial, ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

2.4.2
que estejam com o direito de licitar e contratar com a CAIXA suspenso, ou impedidas de licitar e contratar com a União, ou que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, no âmbito Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação;

2.4.3
organizadas sob a forma de cooperativas, tendo em vista que pela natureza dos serviços existe a necessidade de subordinação jurídica entre o prestador de serviço e a empresa contratada, bem assim de pessoalidade e habitualidade, e por definição não existe vínculo de emprego entre as cooperativas e seus associados. 
2.4.4
cujo(s) sócio(s), dirigente(s) ou administrador(es) seja(m) empregado(s) ou dirigente(s) da CAIXA ou possua(m) vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau, nos termos dos artigos 1.591 a 1.595 da Lei nº 10.406/2002 – Código Civil) com:
- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) em área da CAIXA com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto da presente licitação;

- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área demandante da licitação;

- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área que realiza a licitação;

- autoridade da CAIXA hierarquicamente superior às áreas supra-mencionadas.
3
DAS MARGENS DE PREFERÊNCIA
3.1
Poderão ser aplicadas a esse pregão as margens de preferências normal e adicional para produtos manufaturados e para serviços nacionais, conforme previsto no §§ 5º ao 12º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e regulamentados pelos Decretos nº 7.903, de 04/02/2013, nº 8.184, de 17/01/2014, nº 8.186, de 17/01/2014, nº 8.194, de 12/02/2014, e nº 8.224, de 03/04/2014.
3.1.1
A aplicação das margens servirá apenas para fins de classificação da proposta sem interferência no valor proposto ao final dos lances.
3.1.1.1
As margens de preferência não serão aplicadas caso o preço mais baixo ofertado seja de produto manufaturado nacional.
3.2
A margem de preferência normal será aplicada apenas aos produtos manufaturados nacionais, conforme Processo Produtivo Básico aprovado nos termos do Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, e da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991. 

3.2.1
A comprovação do item 3.2 será averiguada com a cópia da Portaria interministerial que atesta sua habilitação aos incentivos da Lei nº 8.248, de 1991, ou a cópia da Resolução do Conselho de Administração da Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA que atesta sua habilitação aos incentivos do Decreto-Lei nº 288, de 1967.

3.3
A margem de preferência adicional é aplicada apenas aos produtos manufaturados nacionais resultantes de desenvolvimento e inovação tecnológica realizados no País, conforme requisitos e critérios definidos em ato conjunto dos Ministros de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e da Ciência, Tecnologia e Inovação.  

3.3.1
A comprovação do item 3.3 será averiguada com a cópia da Portaria do Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia e Inovação, publicada no Diário Oficial da União e divulgada na página eletrônica do MCTI na Internet, contendo o ato de reconhecimento da condição de produto manufaturado nacional desenvolvido no País.
3.4
Após aplicação das margens, se houver, será assegurada a preferência à licitante que comprove possuir, na seguinte ordem e exclusivamente em relação ao serviço objeto desta licitação, observadas as condições estabelecidas neste edital:

I)
Bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com o Processo Produtivo Básico (PPB), na forma definida pelo Poder Executivo Federal;
II)
Bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País; e

III)
Bens e serviços produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder Executivo Federal. 

3.5
A comprovação do atendimento ao PPB dos bens de informática e automação ofertados será feita mediante apresentação do documento comprobatório da habilitação à fruição dos incentivos fiscais regulamentados pelo Decreto no 5.906, de 26 de setembro de 2006, ou pelo Decreto no 6.008, de 29 de dezembro de 2006.  

3.6
A comprovação prevista no item 3.5, verificada previamente à concessão do direito de preferência, conforme item 8.11.7, será feita:

I) 
Eletronicamente, por meio de consulta ao sítio eletrônico oficial do Ministério da Ciência e Tecnologia ou da Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA; ou

II)
Por documento expedido para esta finalidade pelo Ministério da Ciência e Tecnologia ou pela SUFRAMA, mediante solicitação do licitante. 

3.6.1 A empresa que atende aos requisitos legais estabelecidos nos incisos do item 3.4 deve inserir declaração na proposta, conforme modelo do Anexo II, indicando em qual(is) inciso(s) se enquadra para o exercício do direito de preferência.

3.7
As MPE que atendam ao disposto no item 3.4 acima terão prioridade no exercício do direito de preferência em relação às médias e grandes empresas enquadradas no mesmo item. 

3.7.1
A preferência será aplicada conforme ordem definida a seguir para aquelas licitantes que apresentarem propostas de preço de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta válida:
1º - MPEs com PPB e P&D; 

2º - Médias e Grandes Empresas com PPB e P&D; 

3º - MPEs apenas com P&D; 

4º - Médias e Grandes apenas com P&D; 

5º - MPEs apenas com PPB; 

6º - Médias e Grandes apenas com PPB.

3.7.2
Caso nenhuma empresa classificada venha a exercer o direito de preferência, observar-se-ão as regras usuais de classificação e julgamento previstas neste edital.

4
DA CERTIFICAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
4.1
Para a certificação e o credenciamento, primeiramente a empresa deve providenciar seu cadastramento no site da CAIXA, caso esse ainda não tenha sido efetuado, acessando o endereço eletrônico www.caixa.gov.br/compras-caixa, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Serviços para Fornecedores”, localizado abaixo do quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Cadastre-se”, após concordar com o Contrato de Adesão, deverá ser informado todos os dados solicitados.
4.1.1
Após essa providência, a empresa receberá, via e-M@il, o código de acesso para ser combinado com a senha temporária. Só a combinação da senha temporária com o código de acesso permitirá o cadastramento da senha definitiva, pessoal e intransferível, para fins de navegação no Sistema. A mesma senha usada no cadastramento do fornecedor poderá ser confirmada como a senha definitiva para uso no site.

4.1.2
De posse da senha, a empresa deverá acessar novamente o mesmo endereço eletrônico, no link “Certifique-se”, para providenciar a elaboração da procuração necessária à certificação da empresa, conforme modelo ali disponibilizado, bem como para o preenchimento de informações complementares solicitadas na página.

4.1.2.1
A referida procuração deve ser elaborada por meio de instrumento público ou particular com firma reconhecida e deve ser acompanhada de documento comprobatório da capacidade do outorgante para constituir mandatários.

4.1.2.2
Sendo proprietário da empresa, sócio, dirigente ou assemelhado, deverá apresentar cópia autenticada, ou cópia acompanhada dos originais, do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

4.1.3
Após digitar seus dados no site www.caixa.gov.br, o fornecedor será convocado, via e-M@il, a comparecer a uma das Agências da CAIXA, munido dos documentos mencionados nos itens 4.1.2.1 ou 4.1.2.2, conforme o caso, para efetivar a sua certificação.

4.1.3.1
O representante legal da empresa, identificado com a Carteira de Identidade ou Documento equivalente, deverá se apresentar ao Gerente Empresarial da Agência, que, após verificar a autenticidade dos documentos e das informações prestadas, efetuará a certificação da empresa interessada.

4.1.4
Após essa etapa a licitante deverá providenciar o credenciamento específico para este pregão, no endereço eletrônico www.caixa.gov.br/compras-caixa, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Editais”, escolher a “Abrangência (OK)” e clicar no link “Edital”, na coluna “Credenciamento/Impugnação” referente a este Pregão Eletrônico, até as 23h59 do dia 22/07/2016, conforme informado no preâmbulo deste Edital.
4.1.4.1
Decorrido esse prazo não mais será admitido o credenciamento para a participação neste Pregão Eletrônico.
4.1.5
Para todos os efeitos legais, caso esteja enquadrada nas definições de MPE, nos termos do art. 3º da LC 123/2006, e desde que não esteja inserida nas hipóteses do § 4º do mesmo artigo, a licitante deve selecionar a opção “SIM” na tela “Termo de Responsabilidade - Lei Complementar nº 123/2006”, constante da opção “Credenciamento”, no endereço eletrônico citado no item 4.1.4, para usufruir dos benefícios previstos na referida LC, indicados no item 4.1.5.2.
4.1.5.1
O sistema somente identificará a licitante como MPE caso ela faça a opção indicada no item 4.1.5.

4.1.5.2
Este é o ÚNICO momento em que o sistema oportuniza à licitante declarar sua condição de MPE, requisito indispensável para que possa exercer o direito de preferência e de comprovação posterior da regularidade fiscal estabelecidos na LC nº 123/2006, conforme previsto neste edital.

4.1.5.2.1
Finalizado o credenciamento não haverá outra oportunidade para a alteração dessa declaração e, portanto, para exercer os direitos de que trata o item 4.1.5.2.

4.1.6
Caso o cadastro efetuado pela licitante nos termos do item 4.1, esteja divergente da opção assinalada no credenciamento deste Pregão, o sistema emitirá mensagem informando essa divergência.

4.1.6.1 
Nesse caso a MPE deve providenciar a atualização do seu cadastro, clicando no link apresentado na mensagem ou acessando o endereço eletrônico www.caixa.gov.br/compras-caixa, no quadro “Serviços para Fornecedores”, localizado abaixo do quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Alteração de Cadastro”.
4.1.7
Para a realização do credenciamento o interessado deverá informar o seu CPF/CNPJ e senha de acesso..

4.1.8
Os procedimentos para cadastramento, citados no item 4.1, devem ser adotados apenas pelas empresas não cadastradas no site da CAIXA.
4.2
As empresas cadastradas no Portal de Compras CAIXA, e interessadas em participar do presente certame, que não possuem senha de acesso ou a esqueceram, devem acessar o endereço eletrônico www.caixa.gov.br/compras-caixa, no quadro “Serviços para Fornecedores”, localizado abaixo do quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Alteração de Cadastro” em seguida clicar no link “Esqueci minha senha”, digitar uma nova senha provisória e enviar, para em seguida adotar os procedimentos descritos nos itens 4.1.1 e seguintes.

4.2.1
As empresas cadastradas no site da CAIXA e que já possuem a senha de acesso, mas não providenciaram a certificação, devem adotar os procedimentos descritos nos itens 4.1.2 e seguintes.

4.2.2
As empresas cadastradas no site da CAIXA e que já providenciaram a certificação, conforme itens 4.1.2 e 4.1.3, devem adotar os procedimentos para participação no presente certame a partir do item 4.1.4.

4.3
A certificação possibilitará a participação em todos os Pregões Eletrônicos da CAIXA, sendo que o credenciamento é específico para cada Pregão Eletrônico, devendo a empresa se credenciar todas as vezes que tiver interesse em participar de um pregão eletrônico realizado pela CAIXA.
4.4
O link “Editais” no endereço eletrônico mencionado no item 4.1.4 permite que os visitantes acessem todos os pregões eletrônicos que estão na fase de Credenciamento, possibilitando a visualização do Edital, e das informações do objeto da licitação.

4.4.1
Ao clicar em “Edital” no Pregão Eletrônico de escolha, serão apresentadas as seguintes opções: “Visualizar Edital”, “Visualizar Retificação do Edital”, caso o edital tenha sido modificado, “Credenciamento” e “Impugnação” caso ainda esteja no prazo. 

4.4.2
O link “Visualizar Edital” permite a leitura do edital, impressão e/ou baixa do arquivo (clicar com o botão direito do mouse sobre o link “Visualizar Edital” e escolher a opção “Salvar destino como...”).

5
DO SISTEMA ELETRÔNICO 

5.1
A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e seus lances.

5.2
Se o Sistema do Pregão Eletrônico da CAIXA ficar inacessível por problemas operacionais exclusivamente do Sistema CAIXA, com a desconexão de todos os participantes no decorrer da etapa competitiva do pregão, o certame será suspenso e retomado somente após a comunicação via e-M@il aos participantes, e no próprio endereço eletrônico onde ocorria a sessão pública.

5.3
No caso de desconexão apenas do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico permanecerá acessível às licitantes para recepção dos lances, retomando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

5.3.1
Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 minutos, a sessão do pregão será suspensa e reiniciada somente após comunicação via e-M@il aos participantes.

5.4
Caberá à licitante:

5.4.1
acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, inclusive no que tange aos itens supra.

5.4.2
comunicar imediatamente à CAIXA, por meio do Help Desk – 0800-7260104, qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso.

5.4.3
solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

5.5
O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à CAIXA responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

5.6
O credenciamento junto à CAIXA implica a responsabilidade legal da licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrônica.

6
DA PROPOSTA COMERCIAL
6.1
A Proposta Comercial (Anexo II) deve ser enviada eletronicamente, até o dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, por meio do endereço eletrônico www.caixa.gov.br/compras-caixa, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Propostas”, escolher a “Abrangência (OK)” e enviar a proposta por meio do ícone “$”, na coluna “Enviar Proposta” referente a este Pregão Eletrônico.
6.2
A Proposta Comercial com preço GLOBAL e UNITÁRIO deve ser anexada em arquivo único e com tamanho limitado a 8Mb (oito megabytes), antes da digitação da Proposta de Preço, caso contrário, ao anexar o arquivo contendo a referida Proposta Comercial, os valores digitados no campo Proposta de Preço serão perdidos e deverão ser digitados novamente.

6.2.1
A Proposta de Preço é o valor que deve ser digitado após a anexação da Proposta Comercial (Anexo II do edital) e corresponde ao VALOR GLOBAL que consta da Proposta Comercial (Anexo II). 

6.2.2
O VALOR lançado na Proposta de Preço e o constante da Proposta Comercial (Anexo II) deverão ser coincidentes.
6.2.3
É de exclusiva responsabilidade da licitante dimensionar e equacionar os componentes do preço ofertado.

6.3
A Proposta Comercial (Anexo II) deverá ser apresentada em uma única via, sem emendas, ressalvas, rasuras ou entrelinhas em suas partes essenciais, contendo os seguintes elementos:

6.3.1
Menção ao número do Edital, com a identificação da empresa proponente, CNPJ, endereço completo (rua, número, bairro, cidade, estado), números de telefone, fax e e-mail;

6.3.2
Preço UNITÁRIO E GLOBAL, de acordo com o modelo de proposta do Anexo II, atentando-se para o disposto no item 7.5 e seus subitens.
6.3.2.1
Os preços propostos deverão ser expressos, obrigatoriamente, em moeda corrente nacional, neles incluídas todas as despesas de qualquer natureza tais como frete, embalagens, transportes, seguros, impostos, taxas, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, e todos os demais custos necessários ao perfeito cumprimento das obrigações objeto desta licitação, conforme as especificações e condições constantes deste edital e seus anexos;

6.3.2.1.1
Os tributos, contribuições sociais, trabalhistas e previdenciárias devem ser cotados nos percentuais estabelecidos em legislação ou norma vigente, devendo a licitante prever em sua planilha de composição do preço todos os custos e benefícios fiscais inerentes ao objeto ou à atividade desempenhada, observando-se as particularidades tributárias de cada segmento.
6.3.2.1.2
Não podem ser incluídos nos preços propostos os custos relativos ao IRPJ (imposto de Renda Pessoa Jurídica) e à CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido), seja na composição do BDI (Benefícios e Despesas indiretas), seja como item específico da planilha de composição do preço.

6.3.2.1.3
A empresa optante do Simples Nacional deve excluir do percentual da correspondente alíquota definida nos Anexos da LC 123/06 os percentuais relativos ao IRPJ e à CSLL.
6.3.2.1.4
Em caso de renúncia de parcela ou de totalidade da remuneração relativa a materiais ou instalações de sua propriedade, a licitante deve indicar e comprovar essa propriedade.
6.3.2.1.5 Na definição do preço a ser proposto, em se tratando de MPE, a empresa deve considerar eventual elevação dos custos decorrentes de seu desenquadramento da situação de MPE nos termos da LC nº 123/2006, caso ocorra a extrapolação do faturamento que permite a utilização dos benefícios tributários do regime tributário diferenciado durante a execução do contrato, uma vez que tal situação não configura motivo para reequilíbrio e/ou repactuação.

6.3.3
Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data limite fixada para recebimento das propostas;

6.3.4
Declaração da licitante de que:

I) se responsabiliza pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo à CAIXA responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;
II)
seu(s) sócio(s), dirigente(s) ou administrador(es) não é(são) empregado(s) ou dirigente(s) da CAIXA e não possui(em) vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau, nos termos dos artigos 1.591 a 1.595 da Lei nº 10.406/2002 – Código Civil) com:
- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) em área da CAIXA com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto da presente licitação;

- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área demandante da licitação;

- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área que realiza a licitação;

- autoridade da CAIXA hierarquicamente superior às áreas supra-mencionadas.

III)
 não tem e de que não contratará prestador(es) para a execução de serviço objeto desta licitação, com vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau) com empregado(s) CAIXA que exerça(m) cargo em comissão ou função de confiança ou com dirigente(s) CAIXA:
- em área da CAIXA com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto da presente licitação;

- na área demandante da licitação;

- na área que realiza a licitação.
Se for o caso de a licitante possuir requisitos para aplicação de margem de preferência normal:
IV) O produto ofertado atende ao Processo Produtivo Básico aprovado nos termos do Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, e da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, para fins de aplicação da margem de preferência normal para o Pregão Eletrônico n( 079/7066-2016
Se for o caso de a licitante possuir requisitos para aplicação de margem de preferência adicional:
V) O produto atende a condição de produto manufaturado nacional desenvolvido no País, conforme item 3.3 e seus subitens, para fins de aplicação da margem de preferência adicional para o Pregão Eletrônico n( 079/7066-2016.

Se for o caso de a licitante possuir requisitos para as preferências previstas no item 3.4 do edital:

VI) Que o produto atende aos requisitos estabelecidos no item 3.4, Inciso(s) _______ do Edital, para o exercício do direito de preferência na contratação objeto do Pregão Eletrônico n( 079/7066-2016
6.3.5
Local, data, nome e assinatura (com a devida identificação), por quem de direito.
6.4
Assim que a proposta for acatada pelo sistema, será criado um Número de Registro, o qual será informado ao licitante no e-M@il de confirmação de recebimento da proposta.

6.4.1
O Número de Registro servirá como comprovante de que a proposta foi registrada, devendo ser utilizado, obrigatoriamente, em eventuais recursos ou questionamentos. 

6.4.2
Segue abaixo o detalhamento do Número do Registro:

	Formato: 
	CCCCC.III.AAAA.UUUU.NNNNNN 

	Legenda: 
	CCCCC = Nº do Pregão Eletrônico 
III = Nr. do item 
AAAA = Ano do Pregão Eletrônico 
UUUU = Unidade condutora do Pregão Eletrônico 
NNNNNN = Nº Seqüencial da proposta 

	Exemplo: 
	00059.002.2008.7855.000001


6.5
As licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada até a data e hora marcadas para a abertura da sessão pública.

6.5.1
Caso haja a substituição da Proposta Comercial, após a anexação do arquivo contendo a nova Proposta Comercial, a Proposta de Preço deve ser novamente digitada, conforme item 6.2.
6.6
No caso de empresas em consórcio, a proposta deverá ser feita em nome da empresa líder, e nela deverão ser relacionados o nome e CNPJ de todas as consorciadas.
7
DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
7.1
Após o encerramento do horário definido para a entrega de propostas, o sistema organizará automaticamente as propostas recebidas, que serão apresentadas em ordem crescente de preços. 

7.2
Em seguida, o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

7.3
As propostas classificadas pelo Pregoeiro serão ordenadas automaticamente pelo sistema, para a participação da disputa por meio de lances eletrônicos.

7.4
Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro solicitará da licitante detentora do menor preço o envio da proposta comercial referida no item 6.3, e a Planilha de Composição de Preços mencionada no item 10, com os respectivos valores adequados ao preço do lance vencedor, e verificará a aceitabilidade do preço ofertado observando os seguintes critérios:


- condições dos itens 7.5.3 a 7.5.5, e

- compatibilidade do preço ofertado com os insumos e salários praticados no mercado, coerentes com a execução do objeto desta licitação, acrescidos dos respectivos tributos, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, benefícios e despesas indiretas.

7.4.1
A proposta e a planilha de preços adequadas devem ser encaminhadas no prazo de até 60 (sessenta) minutos, a contar da solicitação do Pregoeiro por e-mail, no qual constará o número do fax ou endereço eletrônico para envio dos documentos. 
7.4.1.1
A capacidade de recebimento de cada e-mail está limitada a 2mb. 

7.4.1.1.1
Caso o volume de documentos ultrapasse o tamanho de 2mb, será necessário o envio fracionado em quantos e-mails se fizerem necessários, desde que todos sejam enviados dentro do prazo estipulado no item 7.4.1.
7.5
Será desclassificada a proposta que:

7.5.1

não atenda as especificações, os prazos e as condições definidos neste Edital;

7.5.2

apresente preço ou vantagem baseados em outras propostas;

7.5.3
apresente preço excessivo ou manifestamente inexeqüível;

7.5.3.1
Transcorrida a etapa de lances e negociação, será considerado excessivo o preço do último lance, ou da proposta comercial da licitante no caso de não haver lances, que se apresentar superior ao máximo admitido pela CAIXA, conforme a estimativa de custos constante do Anexo I.

7.5.3.1.1
A aceitabilidade do preço máximo será verificada em relação ao preço global e aos preços unitários. 

7.5.3.2
Será considerado manifestamente inexeqüível o preço que não venha a ter demonstrada sua viabilidade para a perfeita execução do contrato, com a comprovação de que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado.

7.5.3.2.1
Verificada a hipótese de preço inexequível, o Pregoeiro concederá o direito de contraditório, solicitando que a licitante apresente nota explicativa para comprovar a regularidade de sua proposta, sob pena de desclassificação. 

7.5.4
Apresente declaração de enquadramento como MPE, mas extrapola o faturamento previsto na LC 123/2006.
7.5.5
Apresente na planilha de composição de preço cotação de itens em desacordo com as condições estabelecidas nos itens 6.3.2.1.1 ao 6.3.2.1.5 e no item 10, ressalvado o disposto no item 7.5.4.2;
7.5.4.1
No caso de eventuais divergências entre percentuais e valores informados na planilha de composição de preços (Anexo III) e aqueles decorrentes da legislação ou norma específica e/ou ausências de provisão de valor, em razão de isenção ou benefício fiscal, a licitante deverá apresentar nota explicativa, bem como a documentação que comprove essa condição;

7.5.4.2
Havendo divergências, por erro material, entre percentuais e valores informados na planilha de composição de preços e aqueles estabelecidos em legislação ou norma vigente, a licitante poderá corrigir o item, compatibilizando-o com a legislação ou norma aplicável, mantido o preço vencedor. 

7.6
A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.7
A licitante cuja proposta for desclassificada ficará impedida de participar da sessão de lances, podendo fazer sua manifestação de intenção de recurso após a divulgação do vencedor do certame, conforme o item 13 deste edital.

7.8
No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos os participantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.
7.9
Se todas as propostas forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar às licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimada(s) da(s) causa(s) da desclassificação.

7.9.1
Neste caso, o prazo de validade das propostas será contado a partir da nova data fixada para sua apresentação.

8
DA SESSÃO PÚBLICA DE LANCES 
8.1
Classificadas as propostas, terá início a fase competitiva para recebimento de lances, no endereço eletrônico e no dia e horário informados no preâmbulo deste Edital, quando então as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, de valor correspondente ao PREÇO GLOBAL. 
8.1.1
Assim que o lance for acatado pelo sistema, a licitante será informada por e-M@il do respectivo horário, preço e Número de Registro de recebimento do lance.
8.1.1.1
O Número de Registro servirá como comprovante de que o lance foi registrado, devendo ser utilizado, obrigatoriamente, em eventuais recursos ou questionamentos.
8.1.1.2
O Número do Registro será gerado de forma similar ao mencionado no item 6.4.2.
8.2
Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades constantes no item 18 deste Edital.

8.3
As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as seguintes condições:

8.3.1
a licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema;

8.3.2
no caso de lances de mesmo preço, prevalecerá aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

8.3.3
os lances a serem ofertados devem corresponder ao PREÇO GLOBAL. 

8.4
Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da detentora do lance.

8.5
Na fase de lances, no caso de evidente equívoco de digitação pelo licitante, em que este equívoco der causa a preço incompatível ou lance manifestamente inexeqüível, o preço incompatível ou lance manifestamente inexeqüível poderá, motivadamente, ser excluído do sistema.

8.6
Ao término do horário definido no preâmbulo deste edital para o Recebimento dos Lances, o sistema eletrônico emitirá aviso na página de Lances, informando que o certame entrou em horário randômico, com duração de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será encerrada a recepção de lances.
8.6.1
O horário randômico tem por objetivo disponibilizar tempo extraordinário aos interessados para que possam registrar seu(s) último(s) lance(s).
8.6.2
Por isso, o intervalo do horário randômico poderá ser suficiente ou não para o registro de um ou mais lances, uma vez que o seu encerramento será efetuado de forma automática pelo sistema.
8.7
Após a apresentação da proposta e dos lances não caberá desistência, salvo se por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

8.8
Encerrada a etapa de lances, o sistema divulgará o nome da licitante cujo preço foi o menor. 
8.9
Na sequencia, o pregoeiro avaliará dentre as propostas apresentadas se há licitante(s) dentro da margem de preferência prevista no item 3.1.
8.10
Caso o menor preço seja ofertado por uma empresa com produto manufaturado nacional, o pregoeiro abrirá a etapa de negociação com ela, em conformidade com o item 8.13. 

8.10.1
Havendo MPE com produto manufaturado nacional, ela terá prioridade para o exercício do direito de preferência em relação às médias e grandes empresas enquadradas na mesma situação.
8.11
Caso o menor preço não seja apresentado por uma empresa com produto manufaturado nacional, observar-se-á o seguinte:

8.11.1
Para aplicação da margem de preferência normal:

8.11.1.1
Após a fase de lances e previamente à concessão dos benefícios de que trata o item 3.2, as licitantes que declararam na proposta possuir margem de preferência deverão encaminhar, na forma do item 9.7, o documento mencionado no item 3.2.1.
8.11.2
Para aplicação da margem de preferência adicional:

8.11.2.1
Após a fase de lances e previamente à concessão dos benefícios de que trata o item 3.3, as licitantes que declararam na proposta possuir margem de preferência deverão encaminhar, na forma do item 9.7, o documento mencionado no item 3.3.1.
8.11.3
Após a verificação dos documentos, o pregoeiro fará incidir o percentual que se aplica ao produto ou serviço relacionado no Anexo I dos Decretos  nº 7.903, de 04/02/2013, nº 8.184, de 17/01/2014, nº 8.186, de 17/01/2014, nº  8.194, de 12/02/2014, e nº 8.224, de 03/04/2014, correspondente às margens de preferência normal e adicional – sobre o valor ofertado, a fim de definição dos preços máximos a serem considerados para concessão da margem de preferência.

8.11.3.1
O produto que não atender ao Processo Produtivo Básico ou cujo licitante não apresentar tempestivamente cópia da Portaria ou Resolução referida nos itens 3.2.1 e 3.3.1 do edital será considerado como produto manufaturado estrangeiro para fins desta licitação.  

8.11.4
As margens de preferência normal e adicional serão calculadas sobre o menor preço ofertado de produto manufaturado estrangeiro, de acordo com a fórmula a seguir:

PM = PE x (1 + M), sendo: 

PM = preço com margem 

PE = menor preço ofertado do produto manufaturado estrangeiro 

M = margem de preferência em percentual, conforme estabelecido no item 8.11.3 acima.
8.11.4.1
O preço ofertado de produto manufaturado nacional será considerado menor que PE, sempre que seu valor for igual ou inferior a PM; e

8.11.4.2
O preço ofertado de produto manufaturado nacional será considerado maior que PE, sempre que seu valor for superior a PM.
8.11.5
O pregoeiro efetuará os cálculos, conforme previsto no item 8.11.3 e na fórmula do item 8.11.4, procedendo à reclassificação das propostas, com a identificação da de menor preço após a aplicação das margens de preferência para o produto manufaturado nacional
8.11.5.1
Considerando que o Sistema não possui funcionalidade para permitir a reclassificação automática das propostas, o pregoeiro enviará mensagem a todas as licitantes informando a nova classificação obtida com a aplicação das margens.

8.11.6
Com base nessa nova classificação, o pregoeiro observará o tratamento diferenciado para as MPE e para as empresas que comprovem possuir os requisitos estabelecidos no item 3.4, observando a ordem definida no item 3.7.1, conforme segue:

8.11.6.1
O pregoeiro verifica se há proposta apresentada por licitante que atenda a um dos requisitos legais estabelecidos no item 3.4, oportunizando àquelas que tenham proposta de preço de até 10% acima da melhor classificada, observada a reclassificação mencionada no item 8.11.5, o direito de preferência do Decreto 7.174/2010.

8.11.6.1.1 A preferência consiste na possibilidade de a licitante enquadrada em um dos Incisos do item 3.4 oferecer nova proposta ou novo lance para igualar ou superar a melhor proposta classificada, sempre considerando a reclassificação mencionada no item 8.11.5.
8.11.6.2
Para o exercício desse direito o Pregoeiro convocará as licitantes obedecendo a seqüência estabelecida nos incisos do item 3.4 e a prioridade da MPE em relação às médias e grandes empresas enquadradas nos mesmos incisos.
8.11.6.2.1Não sendo exercida a preferência por MPE enquadrada no inciso I, são convocadas as médias ou grandes empresas enquadradas no mesmo inciso.
8.11.6.2.2Não sendo exercida a preferência do subitem 8.11.6.2.1 acima, convoca-se a MPE enquadrada no inciso II, e se esta não for exercida, convoca-se a média ou grande empresa a exercê-la.
8.11.6.2.3Não sendo exercida a preferência do subitem 8.11.6.2.2 acima, convoca-se a MPE enquadrada no inciso III do item 3.4, e se esta não for exercida, chama-se a média ou grande empresa enquadrada nesse mesmo inciso.
8.11.6.3
Se houver empate de preços apresentados por licitantes que se enquadram em um mesmo inciso do item 4.3, será realizado sorteio em hora marcada, após comunicação aos licitantes, para identificação da licitante que terá preferência na apresentação de nova proposta ou lance.

8.11.7
Previamente ao exercício do direito de preferência, será verificado o atendimento ao requisito legal previsto nos Incisos do item 3.4, mediante consulta à documentação exigida nos itens 3.5 e 3.6 , conforme segue:

8.11.7.1
Para a consulta prevista no inciso I do item 3.4, o pregoeiro acessará o sítio eletrônico oficial do Ministério da Ciência e Tecnologia ou da Superintendência da Zona Franca de Manaus – SUFRAMA;

8.11.7.2
Não sendo possível constatar o atendimento mediante a consulta ao site, a licitante poderá enviar o correspondente documento eletronicamente ou por fax, conforme item 9.7;

8.11.7.3
No caso do inciso II do item 3.4, a licitante deve encaminhar o documento, por fax ou eletronicamente, no prazo de até 30 (trinta) minutos, a contar da solicitação, na forma indicada pelo Pregoeiro.

8.11.8
Após a aplicação das preferências acima, o pregoeiro enviará mensagem por e-mail à licitante melhor classificada, com cópia às demais licitantes, para que ela exerça o direito de apresentar proposta para cobrir o menor valor obtido após a reclassificação mencionada no item 8.11.5.
8.11.8.1
A licitante deverá encaminhar resposta, por e-mail, no prazo de 30 (trinta) minutos, informando o novo valor proposto ou declinando do direito.

8.11.8.1.1
O menor preço da reclassificação não coincide com o menor preço constante do sistema após a fase de lances, tendo em vista o disposto nos itens 8.11.5 e 8.11.5.1. 

8.11.8.2
Caso a licitante apresente nova proposta cobrindo o menor valor da reclassificação, o pregoeiro reabrirá a fase de lances por 5 (cinco) minutos, por meio do mecanismo de prorrogação, comunicando à licitante para que apenas ela inclua o novo valor de sua oferta, não podendo as demais licitantes registrar lance.
8.11.8.2.1
A proposta ou lance ofertado por empresa que não esteja no uso da prerrogativa do direito de preferência oportunizado na forma do item 8.11.8.2 será excluído pelo pregoeiro.
8.11.8.3
O não atendimento aos prazos mencionados nos itens 8.11.8.1 e 8.11.8.2, implica a perda do direito de preferência. 

8.11.8.4
Apenas para fins de aceitabilidade pelo Sistema, a oferta da licitante deverá ser inferior ao menor valor registrado no Sistema na fase de lances, mas o valor a ser considerado para a avaliação da proposta será aquele informado no e-mail enviado na forma do item 8.11.8.1.
8.11.9
Caso a licitante não exerça o direito de preferência ou não atenda às exigências do edital, a licitante que apresentou o menor preço, após a aplicação das margens de preferência, se houver, permanece na posição de melhor classificada, iniciando-se com ela a fase de negociação.

8.11.10
Finalizada essa etapa e identificada a empresa que apresentou o menor preço e preencheu todos os requisitos do edital, inicia-se com ela a fase de negociação, conforme item 8.13.

8.12
O percentual de redução do preço proposto, decorrente dos lances, bem como do preço proposto quando do exercício dos direitos de preferência, deve incidir de forma linear sobre os preços unitários propostos na forma deste Edital.

8.13
Esgotadas as etapas anteriores, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante melhor classificada para que seja obtido preço melhor, sendo essa negociação realizada no campo próprio para troca de mensagens no endereço eletrônico www.caixa.gov.br/compras-caixa, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Negociação”, selecionar a “Abrangência (OK)”, na coluna “Negociações”, clicar em “Visualizar/Responder”, referente a este Pregão Eletrônico, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.
8.14
A desistência em apresentar lance eletrônico implicará a manutenção do último preço apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas.

8.15
Caso as licitantes classificadas não apresentem lances, será verificada a compatibilidade da proposta inicial de menor preço com o valor estimado para a contratação, hipótese em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente visando obter preço melhor, observadas todas as exigências estabelecidas anteriormente.
8.16
No caso de Propostas com valores iguais, não ocorrendo lances, e depois de observadas todas as exigências estabelecidas para o exercício dos direitos de preferência previstos neste Edital, para efeito de classificação, é assegurada a preferência para o bem ou serviço objeto dessa licitação:
I - produzido no País; 

II - produzido ou prestado por empresa brasileira; 

III - produzido ou prestado por empresa que invista em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.

IV - produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, com observância ao item 22.10 deste edital.
8.17
Havendo negociação a licitante vencedora deverá encaminhar, na forma do item 9.7, a proposta comercial e a Planilha de Composição de Preços, observado o item 10, com os respectivos valores adequados ao preço negociado.
8.18
Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências editalícias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, observando-se o(s) direito(s) de preferência estabelecido(s) neste edital, verificando sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto desta licitação.
9
DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA HABILITAÇÃO
9.1
Para fins de habilitação ao certame, as licitantes terão de satisfazer os requisitos relativos a:


- habilitação jurídica;


- qualificação técnica;


- qualificação econômico-financeira;

- regularidade fiscal e trabalhista;
- cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal

9.1.1
O Credenciamento da licitante no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e o cadastramento em cada nível são válidos para a comprovação dos requisitos da Habilitação Jurídica e Regularidade Fiscal e Qualificação Econômico-Financeira:

9.1.1.1
Nesse caso, a validade/regularidade da documentação a seguir relacionada será verificada mediante consulta “on line” ao Sistema, opção “Situação do Fornecedor”, depois de verificada a aceitabilidade da proposta:
Nível I – credenciamento: nível básico e pré-requisito para o cadastramento nos demais níveis; 

Nível II – o registro regular nesse nível supre as exigências de Habilitação Jurídica prevista nos itens 9.2.1 ao 9.2.3;

Nível III – o registro regular nesse nível supre as exigências de Regularidade Fiscal em âmbito federal conforme definidas nos itens 9.3.1, 9.3.2, 9.3.4 e 9.3.5;
Nível IV – o registro regular nesse nível supre as exigências de Regularidade Fiscal nos âmbitos estadual e municipal conforme prevista no item 9.3.3;

Nível VI – o registro regular nesse nível supre as exigências de Qualificação Econômico-Financeira, em relação à Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial/Extrajudicial e à comprovação de boa situação financeira da proponente, conforme solicitado nos itens 9.4.1 e 9.4.3.
9.1.2
A comprovação do credenciamento e cadastramento em cada nível do SICAF, dar-se-á mediante a verificação da validade dos documentos necessários, por intermédio de consulta ‘on line’ no SICAF, opção “Situação do Fornecedor”, depois de verificada a aceitabilidade da proposta.
9.1.3 
Caso não seja possível efetuar a consulta de algum documento ou nível de cadastro no SICAF, ou na hipótese daquele estar vencido, a licitante deverá encaminhar o(s) documento(s) vencido(s)/faltante(s) na forma do item 9.7.
9.1.4
Para fins de habilitação, a verificação pela CAIXA nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.
9.1.5
No caso de empresas reunidas em consórcios, deverão ser observadas as seguintes condições:

9.1.5.1
Todas as empresas deverão satisfazer, individualmente, as condições de habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica, exceto em relação ao item 9.5.2.2.1;

9.1.5.2
Deve ser apresentado, na forma do item 9.7, documento, público ou particular, comprovando o compromisso das empresas constituírem o consórcio e indicando a empresa-líder, a qual será a representante das consorciadas perante a CAIXA.

9.1.5.3
No consórcio formado por empresas brasileiras e estrangeiras é obrigatório que a liderança seja exercida por empresa brasileira. Ressalta-se que a responsabilidade contratual é solidária entre os todos os consorciados.
9.2
A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em:

9.2.1
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

9.2.2
inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

9.2.3
decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
9.3
A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista consistirá em:

9.3.1
prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

9.3.2
prova de regularidade para com a Fazenda Nacional (Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União – CND - ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União - CPEND), na forma da lei;

9.3.3
prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal, na forma da lei;

9.3.4
prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) caso não seja atendida pela Certidão mencionada no item 9.3.2;
9.3.5
prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
9.3.6
prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, comprovada por meio de consulta à Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de Negativa.

9.3.6.1
Caso seja apresentada à CAIXA, por licitante ou cidadão interessado, Certidão Positiva expedida posteriormente àquela apresentada quando da habilitação, será concedido à licitante o prazo de 05 (cinco) dias úteis para regularização, sob pena de inabilitação.

9.3.7
A MPE que se declarar como tal, nos termos do Art. 3º da LC nº 123/06 e seu § 4º, deverá apresentar os documentos relativos à regularidade fiscal ainda que contenham restrição.

9.3.7.1
Na situação supra, será assegurado à MPE declarada vencedora, o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a pedido da interessada e a critério da CAIXA, para comprovar a sua regularidade fiscal.
9.4
A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá em:

9.4.1
certidão negativa de falência ou recuperação judicial/extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

9.4.2
comprovação da boa situação financeira da empresa, baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), obtidos a partir dos dados resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, cujos dados serão extraídos das informações do balanço da empresa , relativo ao último exercício, já exigíveis na forma da lei:

Ativo Circulante + Ativo realizável a longo prazo
LG = ---------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
Ativo Total

SG = --------------------------------------------------------------

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
Ativo Circulante

LC = -------------------------------

Passivo Circulante

9.4.2.1
A licitante credenciada e cadastrada no nível VI – Qualificação Econômico-Financeira no SICAF terá sua qualificação econômico-financeira avaliada por meio desses índices econômicos registrados no referido Sistema.

9.4.3
A empresa que apresentar resultado igual ou menor que 01 (um) em qualquer dos índices relativos à boa situação financeira (LG – Liquidez Geral; LC – Liquidez Corrente; SG – Solvência Geral), deverá comprovar possuir patrimônio líquido não inferior a R$ 559.700,00 (quinhentos e cinquenta e nove mil e setecentos reais).
9.4.3.1
O patrimônio líquido exigido acima será calculado por meio da fórmula seguinte, cujos dados serão extraídos das informações do balanço da empresa, relativo ao último exercício, já exigíveis na forma da lei:


Patrimônio Líquido = Ativo Total – Passivo Total (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) 

9.4.3.1.1
Para a licitante credenciada e cadastrada no nível VI – Qualificação Econômico-Financeira no SICAF, o patrimônio líquido exigido acima será obtido a partir das informações do balanço da empresa, registrado no referido Sistema, relativo ao último exercício, já exigíveis na forma da lei.
9.4.3.2
Na impossibilidade da obtenção no SICAF dos índices econômicos e das informações necessárias ao cálculo do patrimônio líquido, referidos nos itens 9.4.2 e 9.4.3.1, a licitante deverá apresentar Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício, já exigíveis na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, na forma do item abaixo.

9.4.3.3
São considerados aceitos na forma da lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim apresentadas:

9.4.3.3.1
publicado em Diário Oficial; ou

9.4.3.3.2
publicado em jornal, ou

9.4.3.3.3
por cópia ou fotocópia registrada, ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou

9.4.3.3.4
por cópia ou fotocópia do Livro Diário devidamente autenticada na junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, ou outro órgão equivalente inclusive com os Termos de Abertura e Encerramento.

9.4.4
O disposto nos itens 9.4.2 a 9.4.3.5.4 não se aplica às MPE, por força do que dispõe o artigo 3º do Decreto nº 6.204, de 5.9.2007.

9.4.5
No caso de consórcio, se qualquer das empresas consorciadas enquadrar-se na situação indicada no subitem 9.4.3, deverá ser comprovado que elas possuem, em conjunto, patrimônio líquido não inferior ao indicado naquele subitem.
9.5
A qualificação técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:
9.5.1
Apresentação de atestado(s) / certidão(ões) / declaração(ões) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando ter a licitante desempenhado ou que esteja desempenhando, de forma satisfatória, atividade pertinente e compatível em características e prazos com o objeto desta licitação.
9.5.1.1
para fins de compatibilidade será(ão) considerado(s) o(s) atestado(s) /  certidão(ões) / declaração(ões) que comprove(m) que a licitante presta esse serviço de Front Office no Brasil para instituições de Assets Management que somadas possuam sob sua gestão um patrimônio líquido superior a R$40.000.000.000,00 (quarenta bilhões) e cinquenta carteiras de fundos de investimentos em 31/12/2015.
9.5.1.2
O(s) atestado(s)/certidão(ões)/declaração(ões) devem comprovar também que a  CONTRATADA realizou o serviço de implantação da solução em instituições de Assets Management no Brasil, com o desenvolvimento das interfaces com os entes externos (corretoras, custodiantes, órgãos reguladores e etc.), de forma satisfatória para o pleno uso da Solução.
9.5.2
Declaração da empresa licitante de que possui capacidade jurídica para licenciar e/ou utilizar os softwares que compõem a Solução (Anexo I-H).

9.5.3 
o(s) atestado(s) / certidão(ões) / declaração(ões) devem ser apresentados contendo a identificação do signatário e da  pessoa jurídica emitente, indicando as características e prazos das atividades executadas ou em execução pela licitante.
9.5.3.1
No caso de empresas em consórcio será admitido o somatório dos atestados. 

9.5.4
Os documentos de habilitação, quando escritos em língua estrangeira, deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa efetuada por Tradutor Juramentado e também devidamente consularizados e registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

9.5.4.1
Os documentos citados no subitem 9.5 e seguintes acima, quando de procedência estrangeira e emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.
9.6
O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal será suprido pela declaração da licitante de que não possui em seu quadro permanente menor de 18 anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos de idade em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos.

9.6.1
Tal declaração deverá ser firmada eletronicamente pela licitante por meio de preenchimento do Termo de Responsabilidade, quando do seu credenciamento, na forma do item 4.1.4.
9.7
Encerrada a etapa de lances, a documentação a seguir relacionada deverá ser encaminhada por fax, no prazo de até 60 (sessenta) minutos, a contar da solicitação do Pregoeiro:

9.7.1
Para licitante credenciada e cadastrada em cada nível do SICAF:
a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;
b) Documentos de comprovação da Qualificação Técnica;
c) Declaração de enquadramento como MPE, se for o caso;
d) Documento, público ou particular, comprovando o compromisso das empresas constituírem o consórcio e indicando a empresa-líder que será a representante das consorciadas perante a CAIXA.
9.7.2
Para licitante NÃO credenciada e NÃO cadastrada em cada nível do SICAF:

a) Documentação relativa a Habilitação jurídica; 

b) Documentação relativa a qualificação econômico-financeira; 
c) Certidão de Falência ou recuperação judicial/extrajudicial;
d) Documentação relativa a regularidade fiscal;
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;
f) Documentos de comprovação da Qualificação Técnica;
e) Declaração de enquadramento como MPE, se for o caso;
g) Documento, público ou particular, comprovando o compromisso das empresas constituírem o consórcio e indicando a empresa-líder que será a representante das consorciadas perante a CAIXA.
9.7.3
A solicitação do Pregoeiro será encaminhada ao licitante por e-Mail, no qual constará o número do fax para o envio dos documentos.

9.8
Todas as certidões apresentadas como prova da regularidade dos requisitos de habilitação da licitante devem estar válidas ao tempo de sua apreciação pelo Pregoeiro. 

9.9
Os originais dos documentos exigidos neste edital e encaminhados de acordo com os itens 7.4.1 e 9.7, a Proposta Comercial e a Planilha de Composição de Preços adequadas à negociação realizada, se houver, o documento comprobatório mencionado no item 8.11.7.2, se houver, o Termo de Compromisso constante do Anexo VI e o Termo de Compromisso de Consórcios, mencionado no item 8.1.2.2, tudo devidamente preenchido e assinado por quem de direito, deverão ser entregues ao Pregoeiro, no endereço da GILOG/BR: SEPN 512, Conjunto C, Lotes 09/10, Centro Empresarial José Alencar Gomes da Silva, 4º andar, Asa Norte, Brasília/DF, CEP: 70.760-500, no prazo de até 3 (três) dias úteis, podendo ser apresentados no original, ou por cópia autenticada por tabelião, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou cópia acompanhada do original para conferência pelo Pregoeiro.
10
DA PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS 
10.1
A Planilha de Composição de Preços (modelo do Anexo III) deve ser obrigatoriamente apresentada pela licitante detentora do menor preço, na forma dos itens 6.4 e 7.18, sob pena de desclassificação, preenchida e assinada pelo representante legal da empresa.
10.1.1
A licitante deverá efetuar as alterações que julgar necessárias, de vez que a Planilha será utilizada para subsidiar o julgamento quanto à aceitabilidade da proposta, bem como para demonstrar possíveis variações de custos/insumos no curso da execução contratual, quando de eventuais repactuações ou reequilíbrios de preços, sendo de exclusiva responsabilidade de a licitante dimensionar e equacionar os componentes do preço ofertado, observadas as disposições dos itens 6.3.2.1 ao 6.3.2.1.5;
10.1.1.1
Não é admitida a inclusão da “reserva técnica” como item da remuneração da mão-de-obra, ou a qualquer título, sem a indicação prévia e expressa dos custos correspondentes que serão cobertos por esse item.

10.1.1.2
Os custos com supervisão e fiscalização devem ser englobados nas despesas administrativas, não sendo permitida a sua inclusão em outro item da planilha.
10.1.1.3 
O modelo do Anexo III deverá ser adaptado à sua natureza jurídica, objeto ou atividade desempenhada, observando-se as particularidades tributárias de cada segmento.

10.1.2
Na análise da Planilha de composição de preços os itens em branco, com valor zero ou valores irrisórios e/ou incompatíveis com as práticas de mercado serão desconsiderados como elementos de formação dos custos, observado o disposto nos itens 6.3.2.1 ao 6.3.2.1.5; e, como conseqüência, não caberá negociação futura envolvendo tais itens; os efeitos financeiros negativos decorrentes dessa desconsideração terão que ser absorvidos pelos demais itens da Planilha, desde que não se configure a corrosão da exeqüibilidade da proposta, não podendo a empresa alegar posteriormente desconhecimento de fatos existentes quando da elaboração da proposta ou erros no preenchimento da planilha como fundamento para solicitar a repactuação ou reequilíbrio econômico-financeiro da proposta/contrato.

10.1.3
O pregoeiro poderá convocar a licitante para apresentar Nota Explicativa, detalhando a forma como foram calculados os custos, de forma a comprovar sua exeqüibilidade, cuja aceitação ficará condicionada à análise pelo pregoeiro e Equipe de Apoio, sobre a qual decidirá motivadamente.

10.1.3.1
Uma vez aceita a Nota Explicativa pelo pregoeiro, a licitante assume inteira responsabilidade pelos itens de composição do preço e seus valores, para todos os efeitos, não podendo alegar provisão deficitária ou omissão com vistas à repactuação ou reequilíbrio econômico-financeiro, caso seja contratada.

11
DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO
11.1
Encerrada a fase de julgamento e classificação das propostas, o Pregoeiro verificará, caso a licitante vencedora seja uma MPE e tenha utilizado o direito de preferência previsto neste edital, se o somatório de ordens bancárias recebidas pela empresa, relativas ao seu último exercício, já é suficiente para extrapolar o faturamento máximo permitido como condição para o benefício concedido à MPE, conforme previsto no Art. 3º da LC 123/2006.
11.1.1
A referida verificação será feita mediante consulta ao Portal da Transparência, no endereço eletrônico www.portaldatransparencia.gov.br.

11.1.2
Sendo constatada a extrapolação do faturamento máximo permitido, a MPE será inabilitada, sendo examinadas as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação.

11.2
Prosseguindo, o Pregoeiro efetuará a consulta ‘on line’ ao SICAF, para verificação da situação da licitante credenciada e cadastrada em cada nível do Sistema, se for o caso, ocasião que será impressa e rubricada pelo Pregoeiro a Declaração de “Situação do Fornecedor”.

11.2.1
Nesse mesmo ato o Pregoeiro verificará o atendimento das condições de habilitação da licitante vencedora, mediante a análise da documentação encaminhada na forma do item 9.7.

11.3
É assegurado à licitante que esteja com algum documento vencido no SICAF o direito de encaminhá-lo atualizado, juntamente com a documentação na forma do item 9.7.

11.4
Será assegurado à MPE que apresentar alguma restrição na sua documentação fiscal, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a necessária regularização, prorrogável por igual período, a pedido da interessada e a critério do pregoeiro.

11.4.1
A contagem do prazo acima será iniciada a partir do momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, mediante comunicação eletrônica a todos os participantes.

11.4.2
Nessa circunstância, considerando a necessidade de comprovação da regularidade fiscal no prazo legal, a declaração do vencedor será feita em caráter provisório, após verificação da documentação de habilitação.
11.4.3
A não-regularização da documentação fiscal da MPE no prazo previsto no item 11.4, implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado à CAIXA convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
11.5
A fim de verificar se existe restrição da licitante ao direito de participar em licitações ou celebrar contratos com a Administração Pública, serão efetuadas as seguintes consultas, sem prejuízo de verificação dessa restrição por outros meios:

- ao CEIS/CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas/ Cadastro Nacional de empresas Punidas, no endereço eletrônico do Portal de Transparência do Governo;
- CNCIA – Cadastro Nacional de Condenados por Ato de Improbidade Administrativa, nos termos da Lei nº 8.429/92, constante no endereço eletrônico do CNJ – Conselho Nacional de Justiça – www.cnj.jus.br/, em “Sistemas”, no item “CONSULTAS PÚBLICAS – Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por ato de Improbidade Administrativa” e “Consulta Requerido / Condenação”, selecionar esfera “TODOS(AS)”;

- SICOW – Sistema interno da CAIXA, que permite verificar se há impedimento de o interessado licitar e contratar com esta Empresa Pública.
11.6
Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o vencedor da licitação, iniciando-se a contagem do prazo para a intenção de recursos.
11.7
Não será habilitada a empresa que:
11.7.1
esteja com algum documento vencido no SICAF, caso não tenha sido exercida a faculdade prevista no item 11.3 e ressalvada a possibilidade de regularização da documentação fiscal da MPE, na forma do item 11.4;

11.7.2
não comprove a regularidade da documentação habilitatória por ocasião de sua verificação, ressalvado o tratamento diferenciado quanto à regularidade fiscal da MPE, na forma do item 11.4.
11.7.3
esteja com o direito de licitar e contratar com a CAIXA suspenso, ou impedida de licitar e contratar com a União, ou tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, no âmbito Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal;

11.7.4
deixe de apresentar a documentação solicitada, apresente-a incompleta ou em desacordo com as disposições deste Edital;

11.8
Se a licitante desatender às exigências do item 9 ou se enquadrar nas hipóteses do item 11.7, será inabilitada e o Pregoeiro examinará as condições de habilitação das demais proponentes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até que uma licitante atenda plenamente às exigências do Edital.

11.9
No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos habilitatórios e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos os participantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação.
12
DOS RECURSOS

12.1
Atendidas plenamente todas as condições do edital, e após a divulgação da(s) licitante(s) vencedora(s) deste PREGÃO ELETRÔNICO, qualquer licitante poderá manifestar motivadamente a intenção de recorrer, desde que devidamente registrada a síntese de suas razões no formulário eletrônico disponibilizado no endereço www.caixa.gov.br/compras-caixa, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Intenções/Recursos”, escolher a “Abrangência (OK)”, selecionar este Pregão Eletrônico, em seguida clicar em “Recursos” e “Novo Recurso”, no prazo de até 30 (trinta) minutos, a partir da comunicação pelo sistema. 
12.1.1
À recorrente que tiver sua manifestação de intenção de recurso aceita pelo Pregoeiro será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentar razões de recurso, facultando-se às demais licitantes a oportunidade de apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

12.1.2
Os recursos e contrarrazões somente poderão ser encaminhados por meio eletrônico, no endereço citado no item 12.1.

12.1.3
Os recursos e contrarrazões redigidos pelas licitantes deverão ser copiados e colados no campo específico do endereço www.caixa.gov.br/compras-caixa, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Intenções/Recursos”, escolher a “Abrangência (OK)”, selecionar este Pregão Eletrônico, clicar em “Razões ou Contra Razões”, em seguida em “Novo Recurso ou Empresa Recorrente” e “Registrar Contra Razão” - de acordo com as orientações previstas no site.
12.2
A falta de manifestação motivada da licitante, no prazo estabelecido no item 12.1, importará a decadência do direito de recurso, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora.

12.3
Qualquer recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo, salvo nos casos de habilitação ou inabilitação do licitante ou julgamento das propostas, podendo a autoridade competente, motivadamente e presente as razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva.
12.4
O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.5
Decidido(s) o(s) recurso(s), e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto à licitante vencedora.

12.6
A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados, por meio de comunicação por e-mail. 
13
DA APRESENTAÇÃO DA AMOSTRA
13.1
A licitante que ofertou o menor preço deverá disponobilizar ambiente para execução dos testes descritos no Anexo I-G em até 10 (dez) dias úteis a partir da data de solicitação pela CAIXA, contados a partir do recebimento da solicitação enviada pela CAIXA. 
13.1.1
A CAIXA utilizará a(s) amostra(s) apresentada(s) para avaliação de suas especificações com as exigências deste Edital, bem como para confronto de sua qualidade com a dos serviços que vierem a ser prestados futuramente, sendo admissíveis eventuais estragos no material, oriundos da análise, não cabendo à proponente qualquer valor a título de ressarcimento.

13.2
A adjudicação do objeto ficará condicionada a aprovação das amostras.
13.3
A licitante que não entregar a(s) amostra(s), ou entregar fora do prazo estabelecido neste Edital, terá sua proposta desclassificada, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, conforme item 18 deste edital.
13.4
Previamente à homologação da contratação e adicionalmente à avaliação da amostra e também durante toda a vigência do contrato, é facultada também à CAIXA a promoção de diligência, realizada por meio de visita às instalações da CONTRATADA, destinada a verificar a existência de estrutura suficiente à comprovação de itens constantes neste Edital. 
14
DA HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO
14.1
À vista do relatório do Pregoeiro, o resultado da licitação será submetido à consideração da autoridade competente da CAIXA, para fins de homologação.

14.2
A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura de instrumento particular, observadas as cláusulas e condições deste Edital e da proposta vencedora, conforme a minuta do Contrato que integra este Edital (Anexo IV).
14.3
Fica impedida de ser contratada para a execução de serviço objeto desta licitação a licitante que se enquadre em qualquer das situações mencionadas no item 2.4.
14.4
A licitante que for declarada vencedora da licitação e que não for cadastrada no SICAF deverá providenciar o cadastramento e habilitação no referido sistema, nos níveis I, II, III, IV e VI, como condição para assinatura do contrato.

14.5
No ato da assinatura do instrumento contratual, a licitante vencedora deverá firmar a declaração de vedação ao nepotismo, que consta anexada ao final da minuta de Contrato (Anexo IV).

14.6
Caso a licitante vencedora seja MPE optante pelo Simples Nacional, para obter o benefício da dispensa de retenção dos tributos federais, deverá firmar, no ato da assinatura do contrato, a Declaração de Empresas Optantes do Simples Nacional – Anexo IV da IN RFB 1.244/2012, que consta anexada ao final da minuta de contrato (Anexo IV).

14.7
A assinatura do contrato pela adjudicatária dar-se-á no prazo de até 05 (cinco) dias úteis a contar da data de sua convocação pela CAIXA.
14.7.1
A convocação será encaminhada ao licitante vencedor por e-mail, no endereço cadastrado no site da CAIXA na forma do item 4.
14.7.2
A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades previstas no item 18 deste Edital.

14.8
Quando o convocado não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidas, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, a CAIXA poderá convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação, observadas as preferências previstas neste Edital, para depois de comprovados os requisitos habilitatórios negociar os preços e se acordado, tomar os demais procedimentos para contratação. 

14.9
Poderá a licitante ser desclassificada até a contratação, se a CAIXA tiver conhecimento de fato ou circunstância superveniente que desabone sua regularidade fiscal, trabalhista, jurídica, qualificação técnica e/ou econômico-financeira.
14.9.1
Neste caso, será efetuada a convocação das licitantes remanescentes, na ordem de classificação, em conformidade com o disposto no item 14.8. 

15
DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS

15.1
O contrato a ser firmado, cuja minuta (Anexo IV) integra o presente edital para todos os fins e efeitos de direito, regulamentará as condições de sua execução, bem como os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, tudo em conformidade com os termos desta licitação e da proposta vencedora, sujeitando-se aos preceitos de direito público e aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

16
DA GARANTIA CONTRATUAL 
16.1
O vencedor da licitação prestará garantia de execução do contrato, equivalente a 5%(cinco por cento) do valor total do contrato.

16.2
A garantia deverá ser prestada em uma das modalidades abaixo, devendo o respectivo comprovante ser apresentado à CAIXA, como condição para assinatura do contrato:

16.2.1
Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública: 
16.2.1.1
A caução em títulos da dívida pública consiste na entrega à Administração de título da dívida pública, que fica sob a tutela e guarda desta, vinculado, exclusivamente, a este contrato, não podendo ser utilizada para nenhum outro fim.

16.2.1.1.1 Os títulos da dívida pública devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

16.2.1.2
A caução em dinheiro consiste em depósito em conta bancária remunerada específica, com o fim especial de se garantir o integral cumprimento do contrato, devendo ser efetuado em uma Agência da CAIXA, utilizando-se a operação 008, tendo como beneficiário a CAIXA;

16.2.1.2.1 Sobre a caução prestada em dinheiro incide, tão-somente, a atualização correspondente ao índice de variação do rendimento da caderneta de poupança para o 1º dia de cada mês, excluídos os juros, calculada proporcionalmente, quando for o caso, a contar da data do depósito, até o seu efetivo levantamento.

16.2.2
O Seguro-garantia é um tipo de seguro com o objetivo de garantir o fiel cumprimento das obrigações contratuais estipuladas, conforme descrito na apólice.

16.2.2.1 A apólice do seguro-garantia deve conter o prazo de validade, correspondente ao período de vigência do contrato, acrescido de mais 30 (trinta) dias, devendo ser tempestivamente renovado, se estendida ou prorrogada a vigência do contrato, sempre se mantendo os 30 dias após a última data de vencimento do contrato;
16.2.2.2
O seguro deve efetuar a cobertura, até o limite da garantia, de quaisquer prejuízos sofridos pela CAIXA em decorrência de inadimplemento da contratada, inclusive dos encargos trabalhistas e previdenciários, ao ressarcimento das multas, bem como prejuízos advindos de atos, fatos ou indícios de violação pela Contratada às normas anticorrupção, devendo constar nas condições especiais;

16.2.2.2.1No tocante aos encargos trabalhistas e previdenciários, é permitida a ressalva que condiciona o reembolso de prejuízos ao trânsito em julgado de sentença condenatória.
16.2.2.3
A apólice de seguro deve vir acompanhada de cópia das condições gerais, particulares e/ou especiais convencionais e demais documentos que a integram.
16.2.2.4
A Seguradora, ao emitir a apólice, obriga-se a arcar com eventuais prejuízos que possam ser impostos à CAIXA em decorrência da má execução do contrato.

16.2.3
A Fiança bancária consiste na prestação de garantia, mediante a expedição da respectiva carta, emitida por instituição financeira idônea, devidamente autorizada a funcionar no Brasil, que, em nome da contratada, garante a plena execução do contrato e responde diretamente por eventuais danos que possam ser causados na execução contratual.

16.2.3.1
 Somente é aceita Fiança Bancária na via original e que apresente todos os requisitos a seguir:
a) Registro no Cartório de Títulos e Documentos, conforme exigido no art. 129 da Lei 6015/73 (Lei de Registros Públicos); 


b) Cláusula estabelecendo prazo de validade, que deverá corresponder ao período de vigência do contrato, acrescido de mais 30 dias, devendo ser tempestivamente renovada se estendida ou prorrogada essa vigência, sempre se mantendo os 30 dias após a última data de vencimento do contrato;


c) Expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento à CAIXA, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações;


d) Cláusula de renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827, 835 e 838 da Lei nº 10.406/2002 - Novo Código Civil;

e) Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com a atualização do valor contratual, previsto no item 16.6 deste Edital;  

f) Cláusula com a eleição de foro da Justiça Federal, para dirimir questões entre fiadora e credora referentes à fiança bancária;

g) Declaração da instituição financeira de que a carta fiança é concedida em conformidade com o disposto no art. 34 da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, nos termos do art. 2º da Resolução CMN nº 2.325, de 1996, do Conselho Monetário Nacional; 


h) O subscritor da carta de fiança bancária deverá comprovar poderes para atendimento às exigências contidas nas alíneas “c”, “d”, “f” e “g” acima.
16.3
A não apresentação do comprovante da garantia no ato da assinatura do contrato configura a recusa em assinar o contrato, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando a licitante às sanções administrativas cabíveis.

16.4
A garantia poderá ser liberada após o perfeito cumprimento do contrato, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados após a data do vencimento do contrato, desde que cumpridos todos os seus termos, cláusulas e condições.

16.5
A perda da garantia em favor da CAIXA, por inadimplemento das obrigações contratuais, far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial e sem prejuízo das demais sanções previstas no contrato.

16.6
A garantia deverá ser integralizada, num prazo máximo de 10 (dez) dias, sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores, ou quando houver alteração contratual que implique aumento do valor contratado, de modo que corresponda a 5% (cinco por cento) do valor global contratado.

16.7
A qualquer tempo, mediante prévia solicitação à CAIXA, com as devidas justificativas, poderá ser admitida a substituição da garantia, observadas as modalidades previstas neste Edital.

17
DA FORMA DE PAGAMENTO

17.1
A CAIXA, após a execução dos serviços e o exato cumprimento das obrigações assumidas, efetuará o pagamento à contratada, de acordo com as condições estabelecidas na minuta de contrato (Anexo IV).

18
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1
Ficará impedida de licitar e contratar com a União, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, a licitante que incorrer em alguma das seguintes hipóteses:

- deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

- apresentar documentação falsa;

- ensejar o retardamento da execução do objeto;

- não mantiver a proposta;

- falhar ou fraudar na execução do contrato;

- comportar-se de modo inidôneo, incluindo a prática de atos lesivos à Administração Pública previstos na Lei 12.846/2013;
- fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;
- convocada dentro do prazo de validade de sua proposta se recusar injustificadamente a assinar o contrato ou não apresentar situação regular no ato da assinatura do contrato
18.1.1
A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União, aplicada pela competente autoridade da CAIXA, após a instrução do respectivo processo, no qual fica garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa da licitante, será registrada no SICAF.

18.2
Pela inexecução total ou parcial do contrato objeto desta licitação e/ou pelo atraso injustificado na sua execução, garantida a prévia defesa, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes sanções, nos termos estabelecidos na minuta de contrato (Anexo IV):

18.2.1
advertência;

18.2.2
multa;
18.2.3
suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CAIXA, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
18.2.4
impedimento de licitar e contratar com a União, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

18.2.5
declaração de inidoneidade.
19
DOS ILÍCITOS PENAIS 

19.1
As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

20
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

20.1
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da dotação orçamentária prevista no item de acompanhamento nº 5303-41- “Manutenção de Software básicos”, registrado no SIPLO sob o número de compromisso 000336/2016-MZ.
21
DO ADIAMENTO, REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA PRESENTE LICITAÇÃO
21.1
A CAIXA poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, bem como adiá-la ou prorrogar o prazo para recebimento das propostas, sem que caiba às licitantes quaisquer reclamações ou direitos a indenização ou reembolso.

21.2
A anulação do procedimento licitatório induz à do contrato, e em decorrência dessa anulação as licitantes não terão direito à indenização, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.
22
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
22.1
O contrato a ser firmado terá duração de 60 (sessenta) meses.
23
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
23.1
A participação na presente licitação implica a concordância, por parte da licitante, com todos os termos e condições deste Edital e Anexos.

23.2
As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas e lances.

23.3
Os documentos exigidos neste Edital poderão ser apresentados no original, por cópia autenticada por tabelião, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou cópia acompanhada do original para conferência pelo Pregoeiro.
23.3.1
Não será permitida a utilização do malote da CAIXA para envio dos documentos, nem sua entrega nas Agências e Escritórios de Negócios, ou outra unidade que não seja(m) a(s) indicada(s) na forma deste edital.
23.4
Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

23.5
Somente serão aceitos as propostas e os lances encaminhados pelo sistema eletrônico, conforme informação no preâmbulo deste Edital.

23.6
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, exceto quando explicitamente disposto em contrário.

23.7
Só se iniciam e vencem os prazos, incluindo horário, referidos neste Edital, em dia de expediente na CAIXA, na localidade na qual se sedia a unidade promotora do certame – GILOG/BR em Brasília-DF.
23.8
É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior da CAIXA, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

23.9
Ao final da sessão, o sistema eletrônico divulgará ata circunstanciada, na qual constará a indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do pregão.
23.10
As licitantes que usufruíram da preferência disposta no item 7.17, inciso IV,  deverão cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoas com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação.
23.11
Eventuais retificações do Edital serão disponibilizadas no endereço www.caixa.gov.br/compras-caixa, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Editais”, selecionar a “Abrangência (OK)”, clicar no link “Edital”, na coluna “Credenciamento/Impugnação” referente a este Pregão Eletrônico, em seguida “Visualizar Retificação do Edital”.
23.11.1
No caso de retificação do Edital que não implique em sua republicação, o credenciamento e as propostas porventura encaminhadas continuam válidos.

23.11.2
Havendo republicação do edital, as propostas porventura encaminhadas serão canceladas, permanecendo válido apenas o credenciamento da(s) licitante(s).

23.12
Os esclarecimentos acerca desta licitação serão disponibilizados no endereço eletrônico www.caixa.gov.br/compras-caixa, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Editais, escolher a “Abrangência (OK)”, clicar no ícone “?”, na coluna “FAQ”, referente a este Pregão Eletrônico, e em seguida “PERGUNTAR”.
23.13
O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e as licitantes, no endereço eletrônico mencionado no item 23.11, na opção FAQ (Ícone “?”).

23.14
É de responsabilidade da licitante o acompanhamento do processo pelo site da CAIXA, no endereço www.caixa.gov.br, até a data de realização da sessão pública.

23.15
A CONTRATADA somente poderá subcontratar outra empresa para atendimento parcial do contrato, com a anuência prévia e por escrito da CAIXA, limitada a subcontratação para os serviços de:

	Serviços
	Percentual do serviço passível de subcontratação

	Data Feeder
	100%


23.15.1
Para análise da empresa para a qual eventualmente for proposta a subcontratação relacionada acima, será exigida, anteriormente à manifestação da CAIXA, a regularidade fiscal, trabalhista e jurídica, bem como a qualificação técnica para os serviços subcontratados, nos mesmos limites exigidos da licitante no item do edital que trata de habilitação.

23.15.1.1 Além da regularidade supracitada, a CAIXA verificará também se existe restrição da subcontratada ao direito de participar em licitações ou celebrar contratos com a Administração Pública, não sendo admitida a subcontratação caso a empresa esteja com o direito de licitar e contratar com a CAIXA suspenso, ou impedida de licitar e contratar com a União, ou tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, no âmbito Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal.
23.15.2
No caso de subcontratação de outra empresa, a CONTRATADA não transferirá suas obrigações e responsabilidades, permanecendo, perante a CAIXA, com total responsabilidade contratual.

24
DO FORO
24.1
Para dirimir as questões oriundas desta licitação e do futuro contrato será competente a Seção Judiciária da Justiça Federal no Distrito Federal, na cidade de Brasília.
Brasília,       de       de 2016.
_____________________
Caroline Martins Bacelar
Pregoeira

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. Objeto

1.1 Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de Front Office para suporte às atividades de Gestão de Ativos de Terceiros e fornecimento dos dados de cotações em tempo real e estáticos (Data Feeder) no modelo SaaS (Software as a Service), conforme termos, prazos e condições estabelecidas neste documento e anexos.

	Objeto
	Descrição dos componentes
	Quantidade

	Prestação de serviço de Front Office para suporte às atividades de Gestão de Ativos de Terceiros e fornecimento dos dados de cotações em tempo real e estáticos (Data Feeder)
	Acesso à Solução de Front Office
	63

	
	Serviço de implantação
	01

	
	Serviço de customizações
	500 PF

	
	Suporte Técnico Especializado
	500 Horas

	
	Transferência de Conhecimento
	20 Turmas


2.   Especificação detalhada do objeto e de todos os seus componentes 

2.1 Contratação da prestação de serviço de Front Office destinada às necessidades da área de gestão de ativos de terceiros para fundos de investimento/carteiras administradas de renda fixa, renda variável e multimercado da CAIXA. Trata-se de uma solução de gestão de portfólio de ativos financeiros no mercado de renda fixa, variável, derivativos, ativos no exterior e cotas de fundos, com apoio a tomada de decisão, e que proporcione a gestão de carteiras e dos ativos, além da negociação de ativos e derivativos nos mercados à vista e futuros de bolsa e balcão.

2.2 O Serviço será prestado no modelo SaaS (Software como Serviço). O serviço deverá considerar o desempenho e alta disponibilidade como fator de alta relevância, devendo possuir mecanismos de gestão e distribuição de carga e tráfego, garantindo velocidade e segurança e atender aos padrões de latência, tempos, desempenho e disponibilidade exigidos pelos órgãos reguladores e/ou fiscalizadores e necessários para a plena operacionalização do serviço pela CAIXA. 

2.3 A Solução fornecida será objeto de customização, parametrização, conversão e carga de base legada e ainda da geração de interfaces para integração com sistemas legados da CAIXA e demais tecnologias envolvidas no processo de implantação.

2.4 A CONTRATADA deverá executar todos os serviços necessários para a execução e implantação de todas as fases previstas nesse termo de referência (parametrização, customização, conversão e carga de bases, implantação e testes), atendendo aos requisitos de integração com todos os produtos previstos no ambiente operacional definido, de modo que seja garantido o seu pleno funcionamento em conformidade com suas especificações técnicas, sem ônus adicional para a CAIXA.

2.5 A solução de front office deverá vir acompanhada de provedor de dados de mercado em tempo real (data-feeder) e dados estáticos para a definição de ativos e consulta de dados históricos.

2.6 A CONTRATADA deverá informar detalhadamente quais os dados fornecidos pelo provedor de dados utilizado e informar qual será o data feeder utilizado, bem como os demais data-feeders suportados pela Solução.

2.7 A Solução a ser disponibilizada pela CONTRATADA deverá estar totalmente adequada às demandas previstas na legislação para gestão de mercado financeiro.

2.8 A Solução deverá ter como característica a possibilidade de inserção de parâmetros, facilidade de parametrização, com linguagem usual, elementos gráficos e fácil atribuição de valores aos parâmetros.

2.9 Deverá ser disponibilizado para acesso aos empregados CAIXA e demais usuários indicados por estes, um ambiente de HOMOLOGAÇÃO da aplicação on-line, para a realização de testes funcionais.

2.10 O ambiente de HOMOLOGAÇÃO deverá espelhar o ambiente de PRODUÇÃO de forma a atender aos testes funcionais, das customizações, parametrizações, atualizações tecnológicas e treinamentos. O espelhamento deve ser realizado pela CONTRATADA sem necessidade de solicitação formal da CAIXA e sem ônus adicional para a CAIXA, de forma que essas alterações não impactem no ambiente de PRODUÇÃO da Solução. 

2.11 Infraestrutura

2.11.1 A CONTRATADA deverá possuir o conjunto de Software/Datacenter a ser utilizado para o provimento e hospedagem da prestação dos serviços objeto deste documento e anexos em conformidade com os requisitos nele descritos.

2.11.1.1 O Datacenter deverá estar em conformidade com a norma TIA 942 – Telecomunications Infrastructure Standard for Datacenters, comprovando pelo menos o TIER 3.

2.11.2 Independentemente do número de acessos, transações, operações e demais parâmetros necessários ao pleno funcionamento da Solução, a CONTRATADA deverá escalar a infraestrutura necessária para execução do serviço de acordo com os termos e condições descritas nesse documento e anexos.

2.11.3 O escalamento da infraestrutura citados acima não deve se basear em acionamento feito pela CAIXA, mas pelo monitoramento e acompanhamento da necessidade de aumento dessa infraestrutura feito pela própria CONTRATADA.

2.11.4 Eventuais custos referentes à infraestrutura de hardware e/ou software, fornecimento de equipamentos adicionais e licenças de uso necessários para atender ao serviço prestado dentro dos níveis de serviço, qualidade, disponibilidade e performance descritos neste documento e anexos não poderão ser repassados para a CAIXA.

2.11.5 A CONTRATADA deverá monitorar o serviço prestado, com informativo de, no mínimo, volumes de acessos ao serviço, quantidade de transações, tempo de resposta do serviço, disponibilidade do serviço,  operações realizadas por período e com geração de logs e armazenamento de dados históricos de desempenho, falhas e disponibilidade da Solução.

2.11.6 A CONTRATADA terá o prazo de 48 horas para disponibilizar os dados de monitoração sempre que solicitado pela CAIXA.

2.12 Bases de Dados e Backup

2.12.1 Os dados gerados na vigência da prestação do serviço serão de propriedade da CAIXA.

2.12.2 A CONTRATADA deverá fornecer cópias integrais das bases de dados da Solução de Front Office contendo o histórico das transações, dados e informações existentes desde a implantação da Solução.

2.12.3 O fornecimento das cópias das bases de dados observará o seguinte procedimento e cronograma:

· 1ª cópia – carga da base migrada para iniciar a base da prestação de serviços, entregue em até 5 (cinco) dias úteis a partir da solicitação da CAIXA, sem nenhuma alteração nas bases dos serviços contratados. 

· Cópias integrais desde o início do contrato sempre que solicitadas pela CAIXA, com prazo máximo de entrega de até 5 (cinco) dias úteis. 

· Cópia integral das bases ao término do contrato em até 5 (cinco) dias úteis a partir da solicitação da CAIXA.

2.12.4 As bases de dados, obrigatoriamente, deverão ser acompanhadas dos arquivos de dados e respectivos metadados de forma atualizada referente ao último dia, semana ou mês de processamento, fornecidas obrigatoriamente em mídias compatíveis com o padrão CAIXA.

2.12.5 A base de dados da CAIXA poderá ser disponibilizada em formatos TXT ou XML ou ainda ser compatível com os Bancos de dados informados no ANEXO I-E – PADRÃO TECNOLÓGICO.

2.12.6 A CONTRATADA deverá ainda entregar para a CAIXA juntamente com a base de dados, o modelo de dados e dicionário de dados compatíveis com a ferramenta de modelagem de dados homologada pela CAIXA informada no ANEXO I-E – PADRÃO TECNOLÓGICO.
2.12.7 A CONTRATADA deverá fornecer toda a documentação, assim como prestar todo o esclarecimento necessário para o pleno entendimento e utilização da base de dados gerada e fornecida, sem custo adicional para a CAIXA.

2.12.8 A CONTRATADA deverá realizar a carga inicial na base da Solução quando da execução da fase de implantação.

2.12.9 A Carga Inicial consiste também no desenvolvimento e teste de rotina de conversão e carga dos dados necessários para o início dos testes e do uso da Solução.

2.12.10 A CONTRATADA deverá manter backup atualizado da base de dados com as informações da CAIXA sob pena de descumprimento de cláusulas contratuais e sujeita à aplicação das penalidades descritas no contrato.
2.13 Integração com os sistemas CAIXA 

2.13.1 O serviço de integração tem por objetivo promover interoperabilidade da Solução Contratada com os sistemas CAIXA.

2.13.2 Para fins de dimensionamento do serviço, as características dos sistemas em uso pela CAIXA a serem integrados e a forma como devem ser integrados estão descritas nos Anexos I-D - SERVIÇO DE INTEGRAÇÃO e I-C - SISTEMAS LEGADOS.
2.13.3 O serviço de integração contempla:

a) Integração de dados entre a Solução contratada e os sistemas em uso pela CAIXA: planejamento, construção, testes, implantação e operação da integração de dados;

b) Havendo necessidade, a contratada desenvolverá interfaces na Solução a ser ofertada para interoperar com os sistemas CAIXA.

2.13.4 Entende-se por interfaces todos os componentes desenvolvidos e/ou configurados para promover a integração bidirecional e/ou incremental e/ou contínua dos dados entre a Solução contratada e os sistemas da CAIXA.

2.14 Serviços Agregados

2.14.1 Estão contemplados e fazem parte da Solução também os seguintes serviços:

· Suporte Técnico

· Atualização Tecnológica

· Suporte Técnico Especializado

· Serviços de Customização

· Serviços de Implantação

· Transferência de conhecimento
· Manuais e Documentações
2.14.2 Os serviços que fazem parte da Solução encontram-se descritos no Anexo I-A - FORMA DE EXECUÇÃO E SERVIÇOS AGREGADOS.

2.15 Volumes

2.15.1 Seguem abaixo dados referentes aos volumes envolvidos para o serviço contratado:

	Item de Volumetria
	Quantidade
	Comentário

	Quantidade de Usuários
	63
	

	Quantidade de Transações Diárias 
	Estimados 8000 registros de operações dia.
	

	Número de Usuários:  
	
	

	            Operadores/Gestores
	40 + 11
	Sendo 40 no ambiente de trabalho e 11 na contingência.

	            Conformidade/Risco
	10 + 02
	Sendo 10 no ambiente de trabalho e 2 na contingência.

	Quantidade de Carteiras 
	Estimados 400
	A CAIXA possuir aproximadamente 400 carteiras sendo na sua totalidade on-shore (mercado local), contudo a solução deve contemplar a possibilidade de haver carteiras off shore, já que alguns regulamentos de fundos permitem investimentos no exterior. Estar previsto para o segundo semestre de 2015 o lançamento de um FoF (fundo f Fund) que compra cotas de fundos no exterior para moedas internacionais, atualmente utilizamos os contratos futuros de moedas negociados na BM&F

	Patrimônio líquido sob gestão  
	Aproximadamente R$ 300 bilhões
	

	Quantidade de Entes Externos Envolvidos com o Negócio
	
	

	            Corretoras
	(Todas as disponíveis no Sistema Financeiro Nacional) 
	

	            Custodiantes
	10
	

	            Outros (Contrapartes, como Bancos, etc)
	(ilimitado)
	Participam deste grupo todas as instituições financeiras participantes do Sistema Financeiro Nacional (bancos, distribuidoras, bancos de investimentos e etc.)

	
	
	


2.16 Disponibilidade

2.16.1 Não deve haver nenhuma restrição com relação ao número de usuários, seja por identificação, usuários concomitantes ou máquinas.

2.16.2 A Solução deve prover balanceamento de carga e redundância.

2.16.3 A Solução deve desabilitar de forma automática sessões inativas após um determinado período de tempo pré-configurado.

2.16.4 A Solução deverá possuir nível de disponibilidade de, no mínimo, 99,5%, conforme tabela a seguir: 

	Disponibilidade (%)
	Downtime/ano
	Downtime/mês

	99,5
	1Dia19H48Min00Seg
	0Dias3H39Min08Seg


2.16.5 Estão excluídos deste nível de disponibilidade os tempos de downtime estimados para manutenção, atualização ou reconfiguração dos sistemas, desde que acordados formalmente e previamente e aprovados pela CAIXA.

2.16.6 Para aferir a disponibilidade, serão considerados os relatórios de chamados técnico(a)s abertos pela CAIXA onde for registrada indisponibilidade do serviço. 

2.16.7 A CONTRATADA deverá possuir em seu DATACENTER recurso para monitoramento de disponibilidade/performance da Solução, que deverá funcionar 24x7, ser capaz de gerar indicadores e comunicar um alerta quando a Solução estiver indisponível em Produção.

ANEXO I-A

FORMA DE EXECUÇÃO E SERVIÇOS AGREGADOS
1 Serviços Agregados 

1.1 São serviços agregados os serviços de os serviços de Implantação, Suporte Técnico, Atualização Tecnológica, Suporte Técnico Especializado, Customizações, Transferência de Conhecimento e Documentação.

1.2 Serviço de Suporte Técnico

1.2.1 Independente da obrigatoriedade de manter a disponibilidade exigida para o serviço, a CONTRATADA deverá prestar durante toda a vigência do contrato e dentro da garantia o serviço de suporte técnico, com o objetivo de solucionar problemas de execução e operação, reparação de falhas e/ou inconsistências detectadas que venham a ser verificados pela CAIXA, de forma a garantir o pleno. Correto e seguro funcionamento do serviço contratado. 

1.2.2 Consiste ainda na correção dos defeitos detectados nas customizações e parametrizações feitas na Solução pela CONTRATADA durante a vigência do contrato.

1.2.3 O serviço de atendimento de suporte técnico da CONTRATADA deverá ser disponibilizado durante 24 horas por dia, durante 7 dias por semana para os chamados/ocorrências de Severidade 1 e 2, conforme tabela constante no item 5.4 desse anexo.

1.2.4 Para os chamados/ocorrências de severidade 3 e 4, o atendimento deverá ser disponibilizado nos dias úteis das 9h00 às 19h00 pela CONTRATADA.

1.2.5 Este serviço deverá ser prestado mediante requisição da CAIXA e nas condições e prazos estabelecidos neste documento e demais ANEXOS.

1.2.6 O suporte técnico será prestado por técnicos da contratada de forma a corrigir os problemas da Solução.

1.2.7 O suporte técnico remoto é todo aquele prestado por telefone, fax ou e-mail, chat ou internet.

1.2.8 O Suporte Técnico deverá estar em língua Portuguesa do Brasil.

1.2.9 Regras de Atendimento dos serviços

1.2.9.1 Para o atendimento dos serviços que fazem parte da Solução, a unidade da CAIXA efetuará o pedido de atendimento por meio do sistema de abertura de chamado/ocorrência, ou outro meio disponível, informando:

· O número do chamado/ocorrência;

· O nome do usuário; 

· A unidade solicitante; 

· O nome do software;

· O tipo de chamado

· A versão, o relato da necessidade e, outras informações que julgar importantes para sua resolução.

1.2.9.2 No caso de indisponibilidade do sistema de abertura de chamado/ocorrência, a CONTRATADA poderá ser acionada por telefone, fax ou email.

1.2.9.3 Todos os prazos para atendimento dos serviços contratados começarão a ser contados de forma corrida a partir da abertura do chamado/ocorrência, independentemente da forma de acionamento.

1.2.9.4 O termo, forma corrida, indica que a contagem de tempo se dará de maneira contínua sem interrupções, exceto aquelas que sejam provocadas pela CAIXA.

1.2.9.5 A CONTRATADA, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias corridos, contados a partir da solicitação da CAIXA, deverá adequar-se aos padrões da CAIXA no que concerne à utilização ou integração com o Sistema de abertura de chamado/ocorrência, de forma a atender aos serviços que compõem a Solução.

1.2.9.6 A CONTRATADA deverá comprovar possuir serviço de HELP-DESK para pronto atendimento dos chamados/ocorrências técnicas em até 30 (trinta) dias corridos da assinatura do contrato e solicitação da CAIXA.

1.2.9.7 A CONTRATADA deverá informar, em até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato e solicitação da CAIXA, pelo menos duas caixas postais para acionamento e recebimento de mensagem eletrônica, número de fax e dois números de telefone para atendimento.

1.2.9.8 A CONTRATADA deverá informar o canal alternativo para abertura de chamados/ocorrências, para o caso de inoperância da central de atendimento.

1.2.9.9 Nos chamados/ocorrências emergenciais serão usados números provisórios de registros, que posteriormente devem ser substituídos pelo número de registro no Sistema de Atendimento CAIXA.

1.2.9.10 O tempo de solução do chamado/ocorrência, quando a pendência estiver sob responsabilidade da CAIXA, a exemplo, envio de documentação, não será contabilizado no prazo de atendimento estabelecido no item correspondente deste documento.

1.2.9.11 A solução operacional e definitiva do problema técnico deverá ser concluída nos prazos estabelecidos neste documento, a serem contabilizados de forma corrida a partir da abertura do chamado/ocorrência, descontando o tempo que ficou sob responsabilidade da CAIXA.

1.2.9.12 Entende-se como solução operacional, a disponibilidade do sistema/serviço, porém de forma paliativa ou temporária.

1.2.9.13 Entende-se como solução definitiva, a resolução completa da causa do problema.

1.2.9.14 A qualidade dos serviços será aferida na forma estabelecida no item correspondente deste documento (Cálculo do Nível de Serviço).

1.2.9.15 A CONTRATADA deverá disponibilizar para si e para a CAIXA permissão de acompanhamento do chamado/ocorrência por meio da Internet (WEB) com recebimento de notificações, através de correio eletrônico e telefone (ligação gratuita), informando o estado do(a) chamado/ocorrência;

1.2.9.16 A notificação por meio de telefone ou correio eletrônico ou outro canal se faz necessária de forma a dar maior tempestividade a Solução do(a) chamado/ocorrência.

1.2.9.17 A CONTRATADA deverá disponibilizar acesso à documentação referente aos módulos integrantes destes, com:

1.2.9.18 Acesso às informações relativas a problemas (bugs) documentados.

1.2.9.19 Acesso automático à documentação, por meio da internet, sem custos adicionais para a CAIXA.

1.2.9.20 O serviço de suporte técnico deve atender aos níveis de serviço descritos no item 4 deste anexo -  Nível de Serviço.

1.2.9.21 O não atendimento dos itens referente ao suporte técnico configura descumprimento de obrigação contratual de natureza operacional.
1.3 Serviço de Atualização Tecnológica

1.3.1 Durante o período de vigência do contrato e dentro da garantia, a CAIXA deverá ter acesso à versão mais atualizada da Solução.

1.3.1.1 A CONTRATADA deve manter atualizada também o fornecimento de manuais e boletins técnicos com informações que assegurem a plena utilização do serviço sem custo adicional para a CAIXA.

1.3.1.2 Alterações na Legislação que regem atividade da gestão de recursos de terceiros, serão consideradas como manutenções legais, dentre elas, as alterações do artigo 82 da ICVM 555.

1.3.2 A CONTRATADA deverá ressarcir a CAIXA pelas multas, sanções e demais prejuízos que esta sofra em decorrência do descumprimento das normas vigentes para funcionamento da Solução de Front Office.

1.3.3 Se houver necessidade de parada do serviço para atualização de versão, bem como para eventuais adequações no ambiente de hardware e/ou software onde a Solução estiver hospedada, o horário de parada deve ser o de menor impacto e deverá ser negociado com uma antecedência previa de no mínimo 48 (quarenta e oito) horas corridas com a CAIXA.

1.3.4 A CONTRATADA prestará, sob demanda da CAIXA, a transferência de conhecimento das funcionalidades inseridas nas novas versões da solução, sem custo adicional para a CAIXA.

1.3.5 Na atualização de versões a CONTRATADA deverá garantir o apoio técnico necessário para operar a ferramenta especializada com as últimas versões, sem ônus adicional para a CAIXA.

1.3.6 O não atendimento dos itens referente aos Serviços de Atualização Tecnológica configura descumprimento de obrigação contratual.

1.4 Serviços de Customização

1.4.1 Este serviço será solicitado pela CAIXA e consiste na customização, sob demanda, da Solução para atendimento de novas necessidades negociais da CAIXA e novas integrações não previstas neste documento e anexos que venham a ser solicitadas pela CAIXA ao longo da vigência do contrato.

1.4.2 A CAIXA disporá de um banco de 500 Pontos de Função para o serviço de Customização da Solução.

1.4.3 A customização consiste em alterações ou complementação no código-fonte da Solução ou desenvolvimento de novos blocos ou módulos completos de código, relativos a novas funcionalidades, relatórios, melhorias, interfaces, integrações, formulários e telas para atendimento de requisitos técnicos e funcionais, serviços estes contratados e realizados sob demanda da CAIXA.

1.4.4 Por customização entende-se ainda qualquer esforço de adequação do produto standard que não possa ser atendido via PARAMETRIZAÇÃO.
1.4.5 Entende-se por PARAMETRIZAÇÃO quando os requisitos são atendidos sem a necessidade de alteração no código-fonte da Solução ou de desenvolvimento de novos blocos ou módulos completos de código, ou seja, o requisito está incorporado de forma nativa na Solução, podendo necessitar apenas de ajustes de parâmetros quando de sua implementação.

1.4.6 Caso a CONTRATADA execute os serviços de customização ao invés dos serviços que poderiam ser executados por meio de parametrizações, os valores pagos em ponto de função nas customizações realizadas deverão ser ressarcidos para a CAIXA.

1.4.7 Formas de Mensuração dos Serviços de Customização

1.4.7.1 Esse serviço será mensurado segundo a técnica de Análise em Pontos de Função - APF preconizada pelo IFPUG – International Function Point Users Group (www.ifpug.org), considerando as regras publicadas no Function Point Counting Practices Manual (CPM).

1.4.7.2 A critério exclusivo da CAIXA, métodos baseados em APF poderão ser aplicados nas medições/estimativas preliminares.

1.4.7.3 A CAIXA utiliza atualmente a versão 4.3.1 do Function Point Counting Practices Manual (CPM), podendo adotar versão superior, devendo a CONTRATADA se adaptar no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a partir da comunicação formal pela CAIXA.

1.4.7.4 A CAIXA não adota a abordagem Multiple Media, o Roteiro de Métricas de Software do SISP ou qualquer diretriz adicional do mercado, sendo o Guia de Orientações de Métricas, documento integrante da metodologia CAIXA, o único meio de apropriação, esclarecimento e exemplificação das regras de APF.

1.4.7.5 Em condições específicas e a seu exclusivo critério, a CAIXA poderá adotar o método de contagem estimada e o de contagem indicativa preconizada pela NESMA (Netherlands Software Metrics Users Association) na execução de mensuração preliminar dos serviços contratados.

1.4.7.6 O Valor do Fator de Ajuste, segundo o conceito do IFPUG, adotado pela CAIXA em todas as contagens realizadas nos serviços referentes ao objeto desse contrato será 1,00 (um).

1.4.7.7 Para projetos de geração de interfaces e integração com sistemas e bases da CAIXA, o Valor do Fator de Ajuste fixado pela CAIXA para derivação de estimativa de custo, esforço e prazo será estabelecido em 1,35 (um vírgula trinta e cinco), sem qualquer vínculo com a avaliação das características gerais do sistema.

1.4.7.8 Considerando a aplicação da técnica de APF, a fronteira de aplicação e o escopo da medição são definidos pela CAIXA.

1.4.7.9 As fronteiras das aplicações poderão ser ajustadas pela CAIXA, a qualquer momento, segundo sua visão de negócio, devendo a CONTRATADA adaptar-se.

1.4.7.10 Os serviços de customização englobam em seu ciclo de desenvolvimento/atendimento tanto requisitos funcionais, quanto não funcionais.

1.4.8 Operacionalização dos Serviços

1.4.8.1 O serviço de customização da Solução Tecnológica será demandado mediante chamado aberto pela CAIXA, com as informações da customização a ser realizada, a estimativa preliminar de pontos de função a ser corrigida após medição final do serviço entregue, bem como o prazo máximo para sua conclusão.

1.4.8.2 A CONTRATADA deverá apresentar à CAIXA um plano de execução do serviço de customização em até 20 (vinte) dias úteis a partir da abertura do chamado contendo a relação dos profissionais alocados, o escopo e os prazos para finalização do serviço, observando o prazo máximo estabelecido pela CAIXA.

1.4.8.3 O plano será submetido à análise da CAIXA, para aprovação. Os trabalhos terão início após a aprovação do plano pela CAIXA e em até 10 (dez) dias corridos.

1.4.8.4 A CONTRATADA, a partir da aprovação do plano pela CAIXA, deverá finalizar o serviço no prazo acordado e o não cumprimento ensejará a aplicação das penalidades previstas.

1.4.8.5 Após a execução dos serviços acordados, as manutenções que forem necessárias deverão ser realizadas conforme prazos estabelecidos neste anexo para o suporte técnico e o seu descumprimento ensejarão a aplicação das penalidades previstas.
1.4.9 Contagens da Demanda

1.4.9.1 Nos serviços contratados, a CAIXA preferencialmente adotará duas contagens em pontos de função:

a) Estimada ou detalhada, no início do serviço; e

b) Detalhada, na conclusão do serviço.

1.4.9.2 A contagem inicial servirá de parâmetro para as estimativas dos serviços e poderá, a critério da CAIXA, ser dispensada.

1.4.9.3 A contagem final servirá de parâmetro para a remuneração da demanda e/ou realização de ajustes financeiros nos valores desembolsados anteriormente, caso seja necessário.

1.4.9.4 As contagens serão realizadas pela CAIXA ou por empresa por ela designada, podendo, a seu critério, executar outras contagens no decorrer do atendimento da demanda, sempre que identificada a necessidade.

1.4.9.5 O item anterior não desobriga a CONTRATADA de ter a sua própria contagem bem como a acompanhar o processo de medição e seus resultados, cabendo-lhe integralmente o ônus decorrente de fiscalizá-lo, não se eximindo das suas obrigações, inclusive quanto à devolução de valores cobrados e pagos indevidamente, independente das ações de fiscalização exercida pela CAIXA.

1.4.9.6 A ausência da medição detalhada ou falta de consenso no resultado obtido não desobriga a CONTRATADA da execução do serviço.

1.4.9.7 A CONTRATADA deverá prover os insumos e informações necessárias à execução do processo de medição com qualidade e de acordo com as regras estabelecidas pela APF.

1.4.10 Divergências de Contagem

1.4.10.1 Existindo divergência entre as contagens da CAIXA e da CONTRATADA, esta deverá encaminhar pedido de revisão formal à CAIXA, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da divulgação do resultado pela CAIXA.

1.4.10.2 Não havendo manifestação da CONTRATADA no prazo estipulado, valerá a contagem realizada pela CAIXA.

1.4.10.3 A CAIXA somente acatará o pedido de revisão que apresentar relatório técnico e justificativas, segundo padrão definido pela CAIXA, e identificar o profissional do quadro da CONTRATADA, com certificação CFPS (Certified Function Point Specialist) válida, que participará do processo de divergência.

1.4.10.4 A revisão da contagem e elaboração da proposta de solução do impasse será realizada por profissional CFPS da CONTRATADA, em conjunto com o profissional indicado pela CAIXA, podendo este ser do seu quadro funcional e/ou de empresa CONTRATADA pela CAIXA para representá-la, devendo ambos serem detentores da mesma certificação.

1.4.10.5 A apresentação da proposta deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data estabelecida pela CAIXA para início das atividades.

1.4.10.6 Durante a existência de divergências, a CONTRATADA não está autorizada a rever as estimativas de prazo e custo da demanda, bem como os níveis de atendimento do chamado.

1.4.10.7 O resultado da divergência implicará em ajuste financeiro sempre que observado acréscimos ou decréscimo no tamanho funcional do produto medido.

1.4.10.8 Nas contagens cuja divergência seja inferior ou igual a 5% (cinco por cento) do total da contagem, prevalecerá a menor delas.

1.4.10.9 Durante toda a vigência do contrato, processos de validação e auditoria poderão resultar em divergência de contagem, sendo o resultado da contagem comunicado pela CAIXA à CONTRATADA, aplicando-se os mesmos procedimentos e prazos previstos para divergência de contagem, mesmo em serviços concluídos e remunerados.

1.4.10.10 As divergências de contagem em que se constatar a ausência de informações nos insumos fornecidos, informações essas necessárias a aplicação da técnica de APF, sujeitará a CONTRATADA às sanções pelo descumprimento das obrigações de natureza técnica.

1.4.10.11 A CAIXA, ao seu exclusivo critério, poderá alterar as condições de aplicação do Método de Contagem, segundo suas diretrizes metodológicas, formalizando a ocorrência à CONTRATADA por meio da publicação de nova versão do Guia de Orientação de Métricas.

1.4.11  Pagamento dos Serviços

1.4.11.1 O serviço será pago quando do aceite da CAIXA em ambiente de Produção, seguindo a seguinte fórmula:

Valor a ser pago = Tamanho do serviço x Valor do Ponto de Função

1.4.11.2 A CAIXA, ao seu critério, poderá pagar até 30% (trinta por cento) do valor devido pelo serviço caso tenha sido atestado em ambiente de homologação, mas ainda não implantado em ambiente de Produção.

1.4.11.3 O valor restante devido será pago na implantação do serviço em ambiente de Produção.

1.4.11.4 A CAIXA não arcará com custos relacionados aos deslocamentos de profissionais da Contratada, mesmo que estes deslocamentos estejam vinculados às atividades de levantamento de dados e demais atividades necessárias à execução do serviço.

1.4.11.5 A CAIXA não remunerará custos alegados como esforço não funcional ou em outra medida não vinculada ao tamanho obtido pela aplicação da técnica de APF/IFPUG.

1.5 Serviço de Implantação

1.5.1 Consiste nas atividades previstas para implantação da solução que deverão iniciar a partir da solicitação da CAIXA.

1.5.2 As atividades referente as entregas e a implantação da solução tecnológica compreendem todas as ações necessárias para a instalação da solução em ambiente de homologação e produção, estabelecimentos das interfaces com os entes externos e os sistemas internos, as parametrizações e customizações necessárias ao pleno funcionamento da solução tecnológica

1.5.3 O cronograma de implantação, a critério da CAIXA, poderá ser revisto e/ou alterado ao longo da vigência do contrato de forma a refletir as necessidades, detalhes e particularidades da implantação da Solução.

1.5.4 A CONTRATADA prestará o serviço de implantação em até 12 (doze) meses após a assinatura do contrato e a partir da solicitação da CAIXA.

1.5.5 As fases de implementação da Solução estão descritas no item 2.1 - Cronograma de execução do contrato neste anexo. 

1.6 Transferência de Conhecimento

1.6.1 A transferência de conhecimento consiste em fornecer, sob demanda, todos os subsídios para que a CAIXA obtenha os conhecimentos necessários ao perfeito entendimento do serviço prestado.

1.6.2 A transferência de conhecimento se dará de acordo com as datas e prazos estabelecidos pela CAIXA em 20 (vinte) turmas, podendo ocorrer durante toda a vigência do contrato.

1.6.3 As turmas serão montadas pela CAIXA contendo até 10 (dez) participantes por turma.

1.6.4 A CONTRATADA terá até 10 (dez) dias corridos, a partir da solicitação da CAIXA, para iniciar a transferência de conhecimento

1.6.5 As transferências de conhecimento ocorrerão nas cidades de São Paulo e Brasília, a critério da CAIXA e ocorrerão nas dependências da CAIXA.

1.6.6 Os custos referentes ao deslocamento do profissional técnico, se necessário, incluindo passagens, hospedagem e alimentação, disponibilização de ambiente para execução da transferência de conhecimento, e todo material utilizado, serão de responsabilidade da CONTRATADA, sem ônus adicionais para a CAIXA.

1.6.7 O conteúdo mínimo para cada turma deverá abordar as funcionalidades previstas de acordo com as competências atribuídas a cada grupo de participantes.

1.6.8 A transferência de conhecimento será realizada em turmas a serem definidas pela CAIXA para os seguintes perfis de público alvo: 

· Técnico.

· Negocial: Gestor/Operador/Conformidade/Riscos

1.6.9 Conteúdos Mínimos para cada Turma e Respectivo Público/Perfil alvo:

1.6.9.1 Técnico

· Arquitetura do Serviço/Solução.

· Requisitos de sistema, hardware e software.

· Instalação e Configurações na Solução para atendimento a CAIXA. 

· Interface, web, cliente ou equivalentes.

· Análise de logs e informações de desempenho.

· Atualização de versões.

· Serviço de parametrização e suporte à operação.

· Modo de tratamento de dados.

· Geração e análise de relatórios de operação.

· Utilização e configuração do serviço de acordo os perfis e área de atuação.

· Testes

1.6.9.2 Negocial

· Apresentação do serviço;

· Requisitos funcionais do sistema;

· Parametrização do serviço para as necessidades da CAIXA;

· Operacionalização do serviço;

· Apresentar as possibilidades de configuração da ferramenta;

· Apresentar exemplos bem sucedidos no mercado de configuração e uso da ferramenta;

· Geração e análise de relatórios de operação.

1.6.10 A CONTRATADA deverá complementar os conteúdos programáticos acima descritos de forma a contemplar todos os conhecimentos necessários à plena operação da Solução pela CAIXA.

1.6.11 As turmas para o público com perfil negocial podem ter seu conteúdo direcionado para o público alvo de Gestor/Operador ou Conformidade/Risco.

1.6.12 A cada Transferência de Conhecimento realizada será atestada pela CAIXA por meio de avaliação que demonstre a qualidade do serviço.

1.6.13 A avaliação de cada transferência deverá ser aplicada pela CONTRATADA ao final de cada turma.

1.6.14 A avaliação deve abordar os seguintes pontos:

· Capacidade de esclarecimento de dúvidas do instrutor;

· Didática de ensino/ capacidade de transmissão de conteúdo;

· Materiais e recursos utilizados;

· Administração do tempo e adequação do conteúdo; 

· Demonstração de conhecimento da Solução;

· Capacidade de realização das atividades propostas;

· Funcionalidades técnicas e operacionais absorvidas;

1.6.15 As notas não podem ser inferiores a 7 (sete) numa escala de 0 (zero) a 10 (dez).

1.6.16 Caso as notas médias sejam inferiores a 7 (sete), a CONTRATADA se obriga a repetir a transferência de conhecimento, sem ônus adicionais para a CAIXA e, se for o caso, substituir o instrutor. 

1.6.17 Para a realização das transferências de conhecimento serão formadas turmas de no máximo 10 (dez) pessoas com duração de no mínimo 4 (quatro) horas diárias e no máximo 6 (seis) horas diárias.

1.6.18 A carga horária de cada turma deverá ser no mínimo 12 horas e no máximo 20 (vinte) horas para turma de perfil Técnico e no mínimo 24 (vinte e quatro) horas e no máximo 30 horas para o perfil negocial.

1.6.19 Todo material didático dos treinamentos deverá ser fornecido em língua portuguesa.

1.7 Serviço de Suporte Técnico Especializado

1.7.1 O serviço de suporte técnico especializado consiste em fornecer, sob demanda, suporte funcional aos usuários da solução, por meio de mentoring e/ou tutoria com relação às seguintes necessidades:

a. Suporte técnico nas parametrizações necessárias para a solução executar todos os procedimentos conforme necessidades do negócio; 

b. Resolver problemas encontrados decorrentes de mau uso da solução;

c. Indicar soluções de contorno para situações não implementadas;

d. Identificar defeitos e realizar seu tratamento (erros de parametrização e/ou de customização que não estejam no escopo desse documento e anexos);

e. Realizar ajustes em perfis de acesso à Solução caso necessário;

f. Participar da definição de planejamento de capacidade para o pleno funcionamento da Solução ao longo da vigência do contrato.

1.7.2 A CAIXA disporá de um banco de 500 (quinhentas) horas para realização do suporte técnico especializado a serem distribuídos em datas e períodos de acordo com suas necessidades.

1.7.3 A CONTRATADA tem 05 (cinco) dias corridos a partir do acionamento da CAIXA para gerar uma proposta de atendimento do serviço pretendido, de acordo com as necessidades definidas no item acima, informando o prazo para execução do serviço e o quantitativo de horas necessário para sua execução.

1.7.4 A CONTRATADA tem 05 (cinco) dias corridos a partir da aprovação pela CAIXA para iniciar o atendimento do serviço pretendido.

1.7.5 O serviço executado será atestado pela CAIXA para fins de pagamento.

1.7.6 A CONTRATADA deverá disponibilizar profissional com notório conhecimento e experiência profissional na solução ofertada para a execução do suporte técnico especializado no local definido pela CAIXA.

1.8 Manuais e Documentações

1.8.1 A CONTRATADA deverá fornecer a documentação pertinente ao serviço prestado compatível com o software ADOBE READER 9.0, ou superior (formato “PDF”) ou por meio de link para download, em até 10 (dez) dias corridos a partir da solicitação da CAIXA.

1.8.2 Na impossibilidade de leitura dos arquivos no ambiente CAIXA, a CONTRATADA disponibilizará novos arquivos em até 48 (quarenta e oito) horas corridas, a partir da solicitação da CAIXA.

1.8.3 A CONTRATADA fica obrigada, sempre que a CAIXA requerer, a prestar esclarecimentos sobre questões relativas à documentação pertinente à prestação dos serviços, sem custos adicionais para a CAIXA.

1.8.4 A CONTRATADA deverá efetuar apresentações às equipes da CAIXA para entendimento da documentação e análise de impacto de mudanças na Solução.

1.8.5 A CAIXA analisará a qualidade da documentação entregue e caso necessário, solicitará nova geração da documentação dentro dos padrões de qualidade que forem definidos pela CAIXA.

1.8.6 Adicionalmente à documentação descrita no item 1.8.1, a CAIXA poderá solicitar outras documentações ao longo da vigência do contrato, dentre as relacionadas nos itens abaixo, incluindo as geradas durante a vigência do contrato.

1.8.7 A CONTRATADA deverá entregar a documentação solicitada em português e em até 10 (dez) dias corridos a partir da solicitação da CAIXA.

	· MODELO DE ARQUITETURA DE SOLUÇÃO

	MODELO DE DADOS (deverá ser disponibilizado em formato digital que permita leitura e edição por ferramenta de modelagem de dados homologada e em uso pela CAIXA para esta atividade, conforme Padrão Tecnológico Caixa

	Modelo de Entidade e Relacionamento – Dados

	Dicionário de Dados

	· AMBIENTE DE HARDWARE E SOFTWARE

	· MANUAL DE INSTALAÇÃO

	· MANUAL DE PRODUÇÃO

	Apresentação aprofundada da Solução

	Scripts de produção – comentados

	Fluxos de produção

	Especificação das rotinas Operacionais

	Descrição das Rotinas por Ambiente

	Relatórios do Sistema

	Tabelas de Apoio (Parâmetros do Sistema)

	Especificação básica das rotinas operacionais

	· MANUAL DE USUÁRIO

	Apresentação resumida do sistema

	Modelo de Preenchimento dos documentos e arquivos para processamento

	Tratamento e resultado gerado em cada uma das fases do sistema

	Descrição de rotinas por ambiente (SUN / WEB / Plataforma Baixa)

	Relatórios do sistema

	Informações de Central de Atendimento ao Cliente

	Tabela de apoio (parâmetros do sistema)

	· REGRAS DE NEGÓCIOS

	Documentação contendo as regras de negócios parametrizadas, customizadas, incluídas, alteradas e excluídas durante toda a vigência do contrato. 

	· OUTRAS DOCUMENTAÇÕES

	Matriz CRUD

	Lista detalhada dos requisitos da Solução

	Contagem da aplicação 

	Lista de telas do sistema

	Matriz TELA X REQUISITOS X TABELA

	· BACKUP

	Documentação que contenha a atualização das rotinas de backup e recovery de catálogos, bases de dados, tabelas, arquivos, programas, e demais informações da solução que foram pertinentes no ambiente de produção.

	Tipos de backup que deverão ser feitos do sistema (incremental, transacional, full), bem como, periodicidade, horário de execução, prazo de retenção em disco e em fita, tempo de recuperação e planejamento para  processos para validação.

	· EXECUÇÃO BATCH

	Documentação que contenha as informações que digam respeito à periodicidade das rotinas (diárias, semanais, mensais, semestrais e anuais) quando houver, e também informações sobre horários de execução, janela para o processamento batch, rotinas que podem executar com o online do sistema do ar, ações em caso de abend e quaisquer outras informações que julgarem pertinentes.


1.8.8 Ao longo da implantação do projeto as seguintes documentações podem ser exigidas ainda pela CAIXA:

· Matriz de Recursos;

· Matriz de Perfil de Acesso - MPAS (atrela transações/opções/telas de um aplicativo aos usuários que poderão utilizá-los mediante um código de identificação).

· Ficha de criação (se aplicável) de conta de serviço.

1.8.9 Dada a especificidade da Solução, as viabilidades da geração/entrega das documentações relacionadas nos itens acima serão negociadas em conjunto entre a CONTRATADA e a CAIXA, onde deverá ser exposta a inviabilidade ou não da geração das mesmas.

1.8.10 Toda a documentação gerada pela CONTRATADA deverá ser disponibilizada para a CAIXA e passará a ser de sua propriedade.

2 Regras de execução do objeto

2.1 Cronograma de execução do contrato

2.1.1 Etapas de Implantação

2.1.2 Etapa 1: Plano de Gerenciamento da Implantação da Solução

2.1.2.1 Objetivo da etapa:

· Consiste em disponibilizar para a CAIXA um plano de implantação da solução detalhando todas as ações, atividades e serviços necessários para atendimento dos volumes e requisitos definidos no termo de referência.

2.1.2.2 Atividades definidas

· O Plano de Gerenciamento de Implantação deverá prover a relação detalhada das ações, atividades, entregas e serviços que serão necessários para atender os volumes, requisitos funcionais e técnicos definidos no Termo de Referência.

· O plano de gerenciamento da implantação deverá ser apresentado em até 30 (trinta) dias corridos a partir da solicitação da CAIXA.

· O plano de gerenciamento da implantação será aceito após a emissão de ateste pela CAIXA.
· Em caso de não aprovação do plano, a CONTRATADA deverá realizar os ajustes necessários e encaminhar novamente para análise CAIXA no prazo de 15 (quinze) dias a partir da solicitação da CAIXA.

2.1.3 Etapa 2: Execução do Plano de Gerenciamento da Implantação da Solução
2.1.3.1 Objetivo da etapa:

· Consiste em executar o plano de gerenciamento de implantação da solução definido na primeira etapa observando, alinhando-se aos 3 (três) marcos definidos pela CAIXA, conforme descrito abaixo: 

· Nas integrações por meio de Web Services, tanto o requerente, quanto o provedor de serviços deverão ser desenvolvidos e implantados pela CONTRATADA.

2.1.3.2 Atividades definidas

· 1º Marco – em até 90 (noventa) dias corridos contados a partir da solicitação da CAIXA.

· Disponibilização da solução nos ambientes de homologação e produção da CONTRATADA com as funcionalidades nativas (funcionalidades inerentes à solução que serão testadas na avaliação da amostra) em funcionamento, bem como as funcionalidades adicionais previstas no Plano de Gerenciamento da Implantação da Solução.

· Cadastramento dos usuários previstos pela CAIXA.

· Integrações e interfaces com os sistemas ou bases apresentadas na etapa 1.

· O primeiro marco será considerado concluído e aprovado, após emissão do ateste pela CAIXA ou por profissional por ela contratado para este fim.

· 2º Marco – em até 120 (cento e vinte) dias corridos a partir da solicitação da CAIXA e finalização do 1º marco.  

· Entrega da solução com as integrações e interfaces previstas no Plano de Gerenciamento da Implantação da Solução, juntamente com as funcionalidades adicionais que não foram contempladas no 1º marco de entrega.

· O segundo marco será considerado concluído e aprovado, após emissão do ateste pela CAIXA ou por profissional por ela contratado para este fim.

· A finalização do segundo marco é fator condicionante para início do terceiro marco.

· 3º Marco – em até 120 (cento e vinte) dias corridos a partir da solicitação da CAIXA e finalização do 2º marco.

· Entrega da solução com todas as integrações/interfaces concluídas, e com as funcionalidades que não foram contempladas no 2º Marco de entrega.

· Ao final do 3º Marco, a solução deverá estar operacional e com todas as funcionalidades previstas atendidas.

· O terceiro marco será considerado concluído e aprovado, após emissão do ateste pela CAIXA ou por profissional por ela contratado para este fim.
2.2 Perfis de Acesso

2.2.1 A Contratada deverá disponibilizar a Solução com, no mínimo, os seguintes perfis de acesso:

a) Perfil Gestor: Responsável por consultas a posições e enquadramentos dos fundos, nível de risco de mercado e principais indicadores de risco, simulações de carteiras (operações individuais, rebalanceamento de carteiras), e emissão e distribuição de ordens (por fundo ou grupo de fundos) para o Operador. O gestor também poderá ter o perfil de operador;

b) Perfil Operador: Responsável pela execução e roteamento de ordens emitidas pelo Gestor, envio de ordens às contrapartes, acompanhamento da realização das ordens enviadas. O operador também poderá ter o perfil de gestor;

c) Perfil Auditor: Apenas consulta as trilhas de auditoria, desde as consultas e simulações realizadas pelo gestor ao envio de ordens deste ao operador, e à execução das ordens emitidas;
d) Perfil Conformidade: Responsável pela manutenção das regras de compliance, consulta em tempo real às posições dos fundos e operações realizadas, níveis de risco dos fundos, e autorização de operações em casos específicos. Necessita também de consulta a trilhas de auditoria;
e) Perfil Risco: Manutenção de regras de risco estabelecidas, e consulta a posições em tempo real e níveis de risco dos fundos.
2.2.2 O detalhamento das funcionalidades acessadas, manutenção de atributos e permissões de acesso por perfil ocorrerá no momento da execução da fase de implantação da Solução.

2.2.3 A Solução deverá prover capacidade de gerar novos perfis de acesso que deverão ser parametrizados pela CONTRATADA.

3 Garantia do bem ou serviço

3.1  A garantia dos serviços deverá ser prestada pela CONTRATADA sem ônus adicional para a CAIXA, e terá a duração da vigência do contrato.

4 Nível de Serviço

4.1 O presente instrumento tem por objetivo o refinamento dos mecanismos de avaliação do contrato da Solução, por meio da aplicação da gestão de níveis de serviços, que será utilizada como mecanismo de ajuste da remuneração da CONTRATADA, atrelada ao alcance dos resultados esperados pela CAIXA.

4.2 O Nível de Serviço se destina ao efetivo gerenciamento do cumprimento da qualidade dos serviços e do desempenho da CONTRATADA, bem como estabelecer as diretrizes para que a entrega de serviços ocorra em conformidade com as necessidades da CAIXA.

4.3 Fazem parte do Nível de Serviço, a descrição da severidade, o cálculo do nível de serviço e os indicadores de atendimento.

4.4 O Nível de Severidade definirá a prioridade dada ao chamado e determinará a natureza de resposta da CONTRATADA.

	SEVERIDADE
	IMPACTOS TÍPICOS

	1 - Urgente
	Situação emergencial ou problema crítico que cause a indisponibilidade do serviço prestado.

	2 - Alta
	Impacto de alta significância relacionado à utilização do serviço - Causa indisponibilidade de funcionalidades.

	3 - Média
	Impacto de baixa significância relacionado à utilização do serviço. Não causa indisponibilidade sendo contornável por Solução paliativa sem grandes esforços ou retrabalho.

	4 - Baixa
	Consultas técnicas e dúvidas sobre o serviço.


4.5 Cálculo do Nível de Serviço

4.5.1 O Nível de Serviço é um indicativo de qualidade da prestação do serviço

.

4.5.2 A qualidade da prestação de serviços será apurada por meio de Indicadores, cuja finalidade é garantir atendimento célere aos chamados, bem como a sua correta priorização.

4.5.3 Os percentuais de ajuste serão cumulativos para cada hora ou dia de atraso de cada chamado (aberto ou fechado no mês de referência) de acordo com sua severidade, limitados a 10% (dez por cento) do valor do contrato.

4.6 Indicadores

4.6.1 TMIA - Tempo Máximo de Início de Atendimento

	Item
	TMIA - Tempo máximo para início do atendimento: tempo máximo requerido para o início do atendimento ao produto

	Finalidade
	Garantir o início do atendimento conforme prazo acordado

	Meta a cumprir
	Severidade
	Tempo previsto

	
	1
	20 min

	
	2
	30 min

	
	3
	40 min

	Instrumento de medição
	Procedimentos, rotinas, ferramentas de gerenciamento adotadas pela CAIXA ou que a CAIXA vier a definir.

	Forma de acompanhamento
	Por intermédio dos instrumentos de medição

	Periodicidade
	Mensal

	Mecanismo de cálculo
	TMIA = considera-se a duração do atraso de cada chamado, que será calculado por meio da fórmula:

(Data/hora fim do início do atendimento – data/hora início do chamado)

Quando a duração do atraso não for múltiplo exato de hora, será arredondado para múltiplo imediatamente superior.

	Início da vigência
	Data da assinatura do contrato

	Faixa de ajuste no pagamento
	TMIA SEV 1
	Desconto de 0,06% (zero vírgula zero seis por cento) do valor mensal da prestação do serviço por hora (ou fração) da duração do atraso de cada chamado.

	
	TMIA SEV2
	Desconto de 0,04% (zero vírgula zero quatro por cento)  do valor mensal da prestação do serviço por hora  (ou fração) da duração do atraso de cada chamado.

	
	TMIA SEV3
	Desconto de 0,02% (zero vírgula zero dois por cento)  do valor mensal da prestação do serviço por hora  (ou fração) da duração do atraso de cada chamado.




4.6.2 TMSO - Tempo Máximo de Solução Operacional

	Item
	TMSO - Tempo máximo de solução operacional: tempo máximo requerido para contornar o problema e deixar o sistema/serviço disponível

	Finalidade
	Garantir a solução operacional conforme prazo acordado

	Meta a cumprir
	Severidade
	Tempo previsto

	
	1
	2h

	
	2
	4h

	
	3
	12h

	Instrumento de medição
	Procedimentos, rotinas, ferramentas de gerenciamento adotadas pela CAIXA ou que a CAIXA vier a definir

	Forma de acompanhamento
	Por intermédio dos instrumentos de medição

	Periodicidade
	Mensal

	Mecanismo de cálculo
	TMSO = considera-se a duração do atraso de cada chamado, que será calculado por meio da fórmula:

((Data/hora fim da solução operacional – data/hora início do chamado) – tempo sob responsabilidade da CAIXA)

Quando a duração do atraso não for múltiplo exato de hora, será arredondado para múltiplo imediatamente superior.

	Início da vigência
	Data da assinatura do contrato

	Faixa de ajuste no pagamento
	TMSO SEV1
	Desconto de 0,06% (zero vírgula zero seis por cento)  do valor mensal da prestação do serviço por hora  (ou fração) da duração do atraso de cada chamado.

	
	TMSO SEV2
	Desconto de 0,04% (zero vírgula zero quatro por cento)  do valor mensal da prestação do serviço por hora  (ou fração) da duração do atraso de cada chamado.

	
	TMSO SEV3
	Desconto de 0,02% (zero vírgula zero dois por cento)  do valor mensal da prestação do serviço por hora  (ou fração) da duração do atraso de cada chamado.


4.6.3 TMSDC – Tempo Máximo de Solução Definitiva do Chamado

	Item 
	TMSDC - Tempo Máximo de Solução Definitiva do Chamado: tempo máximo requerido para solucionar em definitivo a causa do problema.

	Finalidade
	Garantir a Solução definitiva conforme metas estabelecidas

	Meta a cumprir
	Severidade
	TMSDC

	
	SEV1
	3 horas

	
	SEV2
	6 horas

	
	SEV3
	24 horas

	Instrumento de medição
	Procedimentos, rotinas, ferramentas de gerenciamento adotados pela CAIXA ou que a CAIXA vier a definir. 

	Forma de acompanhamento
	Por intermédio dos instrumentos de medição.

	Periodicidade
	Mensal: Apuração do TMSDC de todos os chamados ocorridos no mês.

	Mecanismo de Cálculo
	TMSDC = Considera-se a duração do atraso da Solução definitiva de cada chamado, que será calculado por meio da fórmula: ((Data/hora da Solução definitiva – data/hora início do chamado) – tempo sob responsabilidade da CAIXA).

Será considerado também o prazo de apresentação de laudo técnico quando a Solução definitiva implicar em disponibilização de nova versão do produto.

	Início de Vigência
	Data da assinatura do contrato.

	Faixa de ajuste no pagamento
	TMSDC SEV1
	Desconto de 0,06% (zero vírgula zero seis por cento) do valor mensal da prestação do serviço por hora (ou fração) da duração do atraso de cada chamado.

	
	TMSDC SEV2
	Desconto de 0,04% (zero vírgula zero quatro por cento) do valor mensal da prestação do serviço por hora (ou fração) da duração do atraso de cada chamado.

	
	TMSDC SEV3
	Desconto de 0,02% (zero vírgula zero dois por cento) do valor mensal da prestação do serviço por hora (ou fração) da duração do atraso de cada chamado.

	Observações
	Para resolução de chamados cuja Solução definitiva implique em disponibilização de nova versão do produto, não haverá cálculo para TMSDC, sendo necessária apresentação de laudo técnico comprovando tal situação, em até 24 horas após a abertura do chamado.


4.6.4 TMED – Tempo Máximo de Esclarecimento de Dúvidas 

	Item 
	TMED – Tempo Máximo para Esclarecimento de Dúvida: tempo máximo requerido para esclarecimento às dúvidas sobre os produtos e consultas técnicas.

	Finalidade
	Garantir o esclarecimento às dúvidas sobre os produtos e consultas técnicas conforme meta estabelecida.

	Meta a cumprir
	Tempo Previsto
	48h

	Instrumento de medição
	Procedimentos, rotinas, ferramentas de gerenciamento adotados pela CAIXA ou que a CAIXA vier a definir. 

	Forma de acompanhamento
	Por intermédio dos instrumentos de medição.

	Periodicidade
	Mensal: apuração do TMED de todos os chamados para esclarecimentos de dúvidas ocorridos no mês.

	Mecanismo de Cálculo
	TMED = considera-se a duração do atraso de cada chamado, que será calculado por meio da fórmula: (Data/hora do esclarecimento da dúvida ou consulta técnica – data/hora início do chamado).

	Início de Vigência
	Data da assinatura do contrato.

	Faixa de ajuste no pagamento
	TMED SEV4
	Desconto de 0,01% (zero vírgula zero hum por cento) do valor mensal da prestação do serviço por hora (ou fração) da duração do atraso de cada chamado.


4.6.5 Fornecimento de relatório consolidado dos chamados.

	Item 
	Tempo máximo requerido para entrega do relatório consolidado dos chamados.

	Finalidade
	Garantir a entrega mensal do relatório consolidado dos chamados em conformidade às especificações.

	Meta a cumprir
	Entrega do relatório
	3º dia útil do mês subsequente à prestação do serviço

	Instrumento de medição
	Procedimentos, rotinas, ferramentas de gerenciamentos adotados pela CAIXA ou que a CAIXA vier a definir. 

	Forma de acompanhamento
	Por intermédio dos instrumentos de medição.

	Periodicidade
	Sempre que a CAIXA solicitar

	Mecanismo de Cálculo
	Conferência da data de entrega do relatório em conformidade com todas as especificações e dados exigidos.

	Início de Vigência
	Data da assinatura do contrato.

	Faixa de ajuste no pagamento
	Entrega
	Desconto de 0,01% (zero vírgula zero hum por cento) do valor mensal da prestação do serviço por hora (ou fração) da duração do atraso de cada chamado.

	Observações
	Caso não tenha havido chamado no período deverá ser emitido relatório reportando essa situação.


4.6.6 Em caso de descumprimento de nível de serviço, serão aplicados os descontos cumulativos de acordo com o especificado na faixa de ajuste no pagamento de cada indicador.

4.6.7 Os descontos (Faixa de ajuste no pagamento) serão realizados nas faturas referentes a qualquer um dos serviços contratados, e na fatura do mês da ocorrência.

4.6.8 Em caso de descumprimento de nível de serviço após o desembolso total do contrato, os valores serão descontados da Garantia Contratual ou cobrados pelas vias judiciais.

4.6.9 O suporte técnico para o(a)s chamados/ocorrências de Severidade 1 e 2 não poderão ser interrompidos até o completo restabelecimento de todas as funções do sistema paralisado (indisponível), mesmo que para isso tenha que se estender por períodos noturnos e/ou dias não úteis (sábados, domingos e feriados).

4.6.10 Para resolução de problemas cuja solução definitiva implique em atualizações do serviço, novas correções (fixes/patches) e/ou melhorias não haverá cálculo para TMSO e TMSDC.

4.6.11 Para esses problemas, a CONTRATADA deverá restabelecer o ambiente por meio de resolução paliativa e informar a CAIXA, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a partir do momento da notificação, quando a resolução definitiva será disponibilizada para a CAIXA.

4.6.12 Esta resolução definitiva deverá ser disponibilizada no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis.

4.6.13 A CONTRATADA não poderá ser responsabilizada pelo não atendimento do nível de severidade estabelecido, quando o acionamento for originado por falha, interrupção ou qualquer outra ocorrência nos serviços prestados pelas concessionárias de serviços de telecomunicações ou energia elétrica, indisponibilidade de dados, inconsistência de dados e informações geradas pela CAIXA, infraestrutura e capacidade de ambiente de tecnologia CAIXA ou de terceiros, inclusive o tempo necessário à restauração do ambiente após o restabelecimento das condições de operação, não se caracterizando nesses casos a indisponibilidade dos serviços ou inadimplemento da CONTRATADA.

4.6.14 Considera-se um problema plenamente solucionado quando os sistemas e serviços forem restabelecidos sem restrições e de forma definitiva, ou seja, quando não se tratar de uma resolução paliativa.

4.6.15 Toda e qualquer intervenção no ambiente produtivo resultante de suporte técnico deve ser executada somente mediante prévia autorização da CAIXA, a partir de informações claras dos procedimentos que serão adotados/executados pela CONTRATADA.

4.6.16 No final do atendimento e resolução do chamado, o técnico da CONTRATADA realizará, em conjunto com empregados da CAIXA, testes para verificação dos resultados obtidos, certificando-se do restabelecimento à normalidade e/ou resolução do problema.

4.6.17 Ao término dos testes e do atendimento (fechamento do chamado), a CONTRATADA deverá registrar, detalhadamente, na ferramenta de abertura do chamado da CAIXA, as causas do problema e a resolução adotada.

4.6.18 Nos casos em que o atendimento não se mostrar satisfatório, a CAIXA fará reabertura do chamado, mantendo-se as condições e prazos do primeiro acionamento.

4.6.19 A CONTRATADA emitirá relatório, sempre que solicitado pela CAIXA, em papel e em arquivo eletrônico editável, preferencialmente em arquivo texto, com informações analíticas e sintéticas dos chamados abertos e fechados no período, incluindo:

· Quantidade de ocorrências (chamados) registradas no período;

· Número do chamado registrado na ferramenta e nível de severidade, inclusive aqueles com reabertura;

· Data e hora de abertura;

· Data e hora de início e conclusão do atendimento;

· Identificação da localidade, unidade e técnico da CAIXA que registrou o chamado;

· Identificação do técnico da CONTRATADA que atendeu ao chamado aberto;

· Descrição do problema;

· Severidade de cada chamado;

· Descrição da resolução;

· Informações sobre eventuais escalações dos problemas;

· Consolidado dos chamados que não atenderam aos prazos estabelecidos, com as devidas justificativas para o descumprimento dos prazos contratados;

· Total de chamados/ no mês e o total acumulado até a apresentação do relatório.

4.7 Revisão do NMS

4.7.1  A critério da CAIXA, o presente Nível Mínimo de Serviço (NMS) poderá ser revisto, com periodicidade mínima de 6 (seis) meses.

5 Plano de contingência e transição de serviços

5.1 A CONTRATADA deverá realizar o repasse de todo conhecimento necessário com relação à Solução, aos serviços executados e 
às bases de dados geradas à empresa vencedora do próximo certame da licitação em até 10 (dez) dias corridos a partir da solicitação da CAIXA, caso a atual contratada não permaneça prestando o serviço para a CAIXA, de forma a não haver interrupção dos serviços.

5.2 Da mesma forma, o mesmo procedimento descrito acima será aplicado em caso de rescisão contratual ou quaisquer outros motivos que impeçam a CONTRATADA de prestar o serviço nas condições exigidas neste documento e anexos.

5.3 Na eventual impossibilidade da CONTRATADA continuar suas atividades relacionadas à Solução deverá entregar para a CAIXA os códigos-fontes dos programas que formam a Solução ou definir os critérios que assegurem a CAIXA e suas empresas terceirizadas o direito de continuidade de uso, manutenção e garantia de suporte técnico. 

5.4 Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA a execução do Plano de Transição, bem como a garantia do repasse bem sucedido das informações necessárias para a continuidade dos serviços pela CAIXA ou empresa por ela designada.

5.5 Durante o tempo requerido para desenvolver e executar o Plano de Transição, a CONTRATADA deve responsabilizar-se pelo esforço que necessite dedicar à tarefa de completar a transição, sem custo adicional para a CAIXA.

5.6 A inobservância da entrega no Plano de Transição ou da sua execução implicará nas penalidades cabíveis previstas no termo de referência e contrato.

6 Segurança e Trilha de Auditoria

6.1 A solução deve permitir implantação de política de acesso aos recursos e opções por perfis. 

6.2 A CONTRATADA deverá hospedar em servidor próprio ou de terceiro, a solução de segurança e controle de acessos, com os requisitos que garantam a integridade e a segurança da informação da CAIXA.

6.3 A CONTRATADA deverá disponibilizar o serviço com requisitos de segurança que garantam a integridade da informação e acesso seguro e restrito aos usuários determinados pela CAIXA.

6.4 A Solução deverá possuir comunicação segura por SSL ou TSL com chave de criptografia de 128 bits fornecida por empresa de reconhecida autoridade certificadora em nível mundial.

6.5 A autenticação dos usuários na Solução deverá ser através do Certificado Digital padrão ICP emitido pela CAIXA.

6.6 Deverá permitir interligação por VPN (Virtual Private Network) e Link dedicado ao site da CAIXA e pela internet por meio dos browsers homologados pela CAIXA conforme ANEXO I-E – PADRÃO TECNOLÓGICO CAIXA.
6.7 A CONTRATADA deverá possuir solução de firewall em todas as regiões de fronteiras da(s) rede(s) TCP/IP de comunicação com a CAIXA.

6.8 A CONTRATADA deverá possuir recurso de antivírus em seus equipamentos que suportem e gerenciem a solução/bases para proteção das informações por ela administradas e das que vierem a ser transmitidas à CAIXA.

6.9 Gravar logs de acesso de cada operação executada pelos usuários do sistema;

6.10 Fornecer dispositivos e rotinas específicas que bloqueiam o uso de técnicas de acesso não autorizado e de intrusão aos sistemas.

6.11 A CONTRATADA deve adotar mecanismos que garantam a segurança da informação conforme os conceitos de confidencialidade, disponibilidade, integridade e pertinência da informação.

6.11.1 Confidencialidade é o princípio de segurança da informação pelo qual é garantido o acesso à informação a usuários autorizados e vedado o acesso a usuários não autorizados.

6.11.2 Entende-se por disponibilidade o princípio de segurança da informação pelo qual é garantido o acesso a usuários autorizados sempre que necessário.

6.11.3 Entende-se por integridade o princípio de segurança da informação que garanta a inviolabilidade do conteúdo da informação.

6.11.4 Pertinência é o princípio de segurança da informação pelo qual se restringe o acesso apenas aos usuários que necessitem da informação.

6.12 Devem ser gerados log. de auditoria incluindo tentativas de acesso não autorizado, operações realizadas, modificações, autorizações concedidas e todas as ações realizadas pelo usuário da Solução.

6.13 Os logs de auditoria gerados deverão conter, no mínimo, as seguintes informações:

a) Data e hora da operação (hh:mm:ss);

b) Ação realizada;

c) Endereço Lógico da máquina que realizou a operação

6.14 O acesso ao log. de auditoria será efetuado por solicitação da CAIXA.

6.15 Operação com certificados digitais:
6.15.1 A solução deverá realizar/suportar o login com certificados digitais x.509 v3 da Autoridade Certificadora CAIXA e/ou emitidos na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil).

ANEXO I-B

REQUISITOS DA SOLUÇÃO

1.   Requisitos Gerais

1.1. Aquisição de solução de front office destinada às necessidades da área de gestão de fundos de investimento e carteiras administradas de renda fixa, renda variável e multimercado da CAIXA. Trata-se de uma solução de gestão de portfólio de ativos financeiros nos mercados de renda fixa, renda variável, derivativos, ativos no exterior e cotas de fundos, com apoio à tomada de decisão, e que proporcione a gestão das carteiras e dos ativos, além da negociação de ativos e derivativos nos mercados de balcão e bolsa.

1.2. A solução a ser adquirida deve ter completa integração com os sistemas legados da CAIXA, além de manter comunicação com os sistemas dos administradores, custodiantes externos, das corretoras/distribuidoras, demais contrapartes, etc. Deve também disponibilizar regime de contingência na indisponibilidade do serviço principal.

1.3. A solução deve permitir a criação de perfil de usuários (gestor, operador, compliance, etc).

1.4. A solução de front office deve vir acompanhada de provedor de dados de mercado (próprio ou de terceiros) em tempo real - data-feeder, dados estáticos e históricos, com todos os módulos da solução vinculados com o data-feeder.

1.5. A solução deve ser composta pelos seguintes módulos:

· Trade (Negociação);

· Portfolio Management (Gerenciamento de Carteiras);

· Análise de Performance e Gerenciamento de Risco;

· Compliance (Conformidade).

1.6. O detalhamento de cada módulo será feito mais adiante.

1.7. No momento da entrega, a ferramenta de front office deve:

1.7.1. Conter todas as carteiras dos fundos de investimento e carteiras administradas, sob gestão da área, cadastradas na ferramenta e aptas para utilizar todos os módulos da solução;

1.7.2. Estar parametrizado com as regras de enquadramento atualizadas referentes aos fundos de investimento regulamentados pela ICVM 409 (que será substituída pela ICVM 555), ANBIMA, Fundos de Pensão (Previc e Resolução 3792 do BC), RPPS (Ministério da Previdência Social – MPS e Resolução 3922 do BC), para fundos de previdência aberta (conforme Resolução CMN 4176) além demais regras da SUSEP para Seguradoras e Entidades Abertas de Previdência Complementar;

1.7.3. Estar totalmente integrada ao Data Feeder (Provedor de dados) de modo a permitir a utilização plena da ferramenta;

1.7.4. Estar totalmente integrada aos sistemas legados da CAIXA e demais sistemas externos.

1.8.       PROVEDOR DE DADOS (DATA FEEDER)

1.8.1. A solução de front office deve vir acompanhada de provedor de dados de mercado em tempo real (data-feeder) e dados estáticos para a definição de ativos e consulta de dados históricos.

1.8.2. O data-feeder utilizado deve possibilitar a utilização da solução em sua totalidade.

1.8.3. Todos os módulos da solução de front office deverão possuir vinculação com o data-feeder.

1.8.4. O provedor de dados deve disponibilizar dados em tempo real no mínimo para: 

1.8.4.1.  Preços e cotações de todos os ativos e derivativos listados em bolsa no Brasil;

1.8.4.2.  Preços e cotações de todos os ativos e derivativos negociados no mercado de balcão brasileiro que disponham de cotação em tempo real;

1.8.4.3.  Todos os índices de ações no mercado brasileiro;

1.8.4.4.  Todos os índices de renda fixa do mercado brasileiro;

1.8.4.5.  Preços e cotações de todos os ativos e derivativos listados em bolsa nos mercados internacionais, principalmente, os dados e informações referentes aos mercados norte americano, europeu e asiático que são disponibilizadas pelas principais agências de notícias internacionais.

1.8.4.6.  Preços e cotações de moedas internacionais, principalmente, as moedas internacionais cujos contratos futuros são negociados na BM&F;

1.8.4.7.  Preços e cotações de ativos e derivativos negociados no mercado internacional de balcão que disponham de cotação em tempo real, conforme item 8.2.4.5;

1.8.4.8.  Índices de ações nos mercados internacionais, conforme item 8.2.4.5;

1.8.4.9.  Índices de renda fixa do mercado brasileiro;

1.8.5.  O provedor de dados deve disponibilizar dados atuais e históricos no mínimo para:

1.8.5.1.  Ratings das principais agências classificadoras de risco, principalmente, as três agências internacionais (Fitch, Moodys e S&P);

1.8.5.2.  Eventos corporativos (pagamento de dividendos, JCP, amortização, pagamento de juros, etc);

1.8.5.3.  Fundos de investimento (cotas, composição de carteira, PL, taxa de administração, rentabilidade, informações gerais;

1.8.5.4.  Índices de referência de renda fixa: IMA e todos os seus sub índices, CDI, SELIC, TR, índices de preços, TJLP entre outros;

1.8.5.5.  Índices de referência de renda variável: Índice Bovespa e demais índices disponibilizados pela BMF&BOVESPA;

1.8.5.6.  Demonstrações financeiras das todas as empresas brasileiras com capital aberto;

1.8.5.7.   Demonstrações financeiras empresas internacionais com capital aberto;

1.8.5.8.  Base histórica de dados financeiros, preços de ativos, derivativos, operações, dados econômico-financeiros de países e empresas do mundo todo, conforme item 8.2.4.5;

1.8.5.9.  Volume intradiário e histórico negociado por corretora e por ativo/derivativo negociada em bolsa.

1.9. MÓDULO TRADE (NEGOCIAÇÃO)

1.9.1.   O módulo de negociação será composto por dois sistemas: OMS – Order Management System e EMS – Execution Management System.

1.9.2. OMS - Order Management System

1.9.2.1. O OMS – Order Management System deve disponibilizar funcionalidades que permitam o gerenciamento de ordens em todas as etapas da negociação (pre trade, intra trade e post trade) para ativos e derivativos de renda fixa e renda variável;

1.9.2.2. Pre Trade (Antes da Negociação)

1.9.2.2.1.  O módulo pre trade deve incluir ferramentas que possibilitem a simulação de operações, estratégias e carteiras (what if). Deve também contemplar o módulo de boletamento, permitindo assim que as ordens sejam registradas com a identificação precisa do fundo de investimento/carteira administrada em nome do qual as ordens serão executadas antes da sua execução.

1.9.2.3.  Simulação de carteira - Módulo “What if”

1.9.2.3.1. A solução deve possuir módulo de simulações em tempo real de compra, venda e aluguel de ativos, realizando análise de desempenho das negociações hipotéticas.

1.9.2.3.2. A solução deve possuir módulo de simulações em tempo real para construção de portfólio hipotético de renda fixa, renda variável e multimercado, e possibilitar a visualização de todas as informações disponíveis em um portfólio real e apontar se a alocação infringiu alguma regra estabelecida pelo gestor, de compliance e/ou desenquadramento.

1.9.2.3.3. A solução deve permitir a realização de teste (“back-test”) de impacto de desempenho de negociações hipotéticas.

1.9.2.3.4. A solução deve possuir módulo de simulações em tempo real de rebalanceamento de uma ou mais carteiras com um benchmark simples e composto, modelo, portfólio ou outra carteira.

1.9.2.3.5. A solução deve possuir módulo de simulações em tempo real com base em quantidade, valor, preço, spread, ou percentuais para um ou mais ativos.

1.9.2.3.6. A solução deve possuir módulo de simulações em tempo real com base em categorias de ativos, duration, prazo médio, ou ainda outros parâmetros.

1.9.2.3.7. A solução deve possuir módulo de simulações em tempo real de transações para imunização da carteira pela duration ou prazo médio.

1.9.2.3.8. A solução deve possuir módulo de simulações em tempo real de transações para zeramento de caixa.

1.9.2.3.9. A solução deve possuir módulo de simulações em tempo real de transações para neutralização de enquadramento.

1.9.2.3.10. A solução deve possuir módulo de simulações em tempo real de ordens preliminares para análises de cenários e resultados, inclusive para condições extremas de mercado (testes de estresse).

1.9.2.3.11. A solução deve possuir módulo de simulações em tempo real para operações combinadas entre dois ou mais ativos e/ou derivativos.

1.9.2.3.12. A solução deve possuir módulo de simulações em tempo real com geração automática das ordens simuladas com mecanismos de confirmação e autorização posterior.

1.9.2.4. Boletamento

1.9.2.4.1. A solução deve permitir a realização de distribuição de ordens nos termos do artigo 60 da ICVM 409 (mantida no artigo 82 da ICVM 555, que irá substituir a ICVM 409). Também deve permitir ao usuário cadastrar diferentes tipos de critérios de distribuição.

1.9.2.4.2. A solução deve permitir que o boletamento das ordens de compra, venda e aluguel de títulos e valores mobiliários financeiros e derivativos sempre sejam registrados antes da sua execução com a identificação precisa do fundo de investimento/carteira administrada em nome do qual as ordens serão executadas.

1.9.2.4.3. A solução deve permitir o grupamento de ordens, e ter implantado processos que possibilitem o rateio, entre os fundos, das operações realizadas, por meio de critérios equitativos, preestabelecidos, formalizados e passíveis de verificação.

1.9.2.4.4. O módulo de boletagem deve utilizar os conceitos de “feito e conferido”, “dupla checagem” e “preenchido/conferido/autorizado”.

1.9.2.4.5. O módulo de boletagem deve permitir a identificação do gestor responsável, do emissor da ordem, do operador e de quem autorizou a operação (quando necessitar de autorização).

1.9.2.4.6. O módulo de boletamento deve permitir o registro de operações finais e/ou compromissadas (com lastro em títulos públicos e privados) à vista, a termo e retroativas.

1.9.2.4.7. O módulo de boletamento deve permitir a boletagem dentre outras para: operações de renda fixa, operações a vista de aluguel e a termo para ações listados em bolsa, derivativos listados em bolsa negociados em ambiente de balcão, FX, depósito e retirada de margem de garantia, cotas de fundos de investimento (inclusive ETF e FIDC) e operações compromissadas.

1.9.2.4.8. O módulo de boletamento deve permitir a boletagem única para uma cesta de ativos (ordens de basket).

1.9.2.4.9. O módulo de boletagem deve ser customizável por mercado preparado para registro de todos os títulos e valores mobiliários e derivativos novos e decorridos do mercado brasileiro de balcão ou de bolsa, cotas de fundos de investimento e papéis e cotas de fundos negociados nos mercados internacionais.

1.9.2.4.10. O módulo de boletagem deve permitir registros de operações associadas (Exemplo: LTN “casada” com DI futuro) e de estratégias que envolvam o registro simultâneo de dois ou mais ativos e/ou derivativos (Exemplos: long & short, travas de DI futuro, etc).

1.9.2.4.11. O módulo de boletagem deve permitir o registro de operações nas categorias “marcado a mercado” e “levados a vencimento”, permitindo a possibilidade de venda e/ou a reclassificação dos ativos “levados a vencimento”.

1.9.2.4.12. O módulo de boletagem deve permitir registros, estornos e cancelamentos proporcionando controle e consultas de todas as operações registradas ou canceladas.

1.9.2.4.13. O módulo de boletagem deve permitir o registro e importação eletrônica de boletas nos padrões CETIP, SELIC, CBLC, BMF&BOVESPA, demais câmaras de compensação e clearings brasileiras.

1.9.2.4.14. O módulo de boletagem deve permitir o registro e importação eletrônica de boletas nos padrões por câmaras de compensação e clearings internacionais.

1.9.2.4.15. O módulo de boletagem deve permitir a negociações entre carteiras com a indicação de uma instituição para intermediar a operação.

1.9.2.4.16. O módulo de boletagem deve permitir a geração automática de ordem para depósito/retirada de margem de garantia.

1.9.2.4.17. O módulo de boletagem deve permitir a emissão de ordens e boletas tanto para fundos de investimento com custódia interna quanto para aqueles com custódia externa, com a possibilidade de baixa de arquivo XML ANBIMA e/ou padrões proprietários.

1.9.2.4.18. O módulo de boletagem deve permitir cálculo de PU e de taxa de ativos financeiros públicos e privados.

1.9.2.4.19. O módulo de boletagem deve, de acordo com a operação, permitir ao gestor registrar a ordem de negociação na forma de preço, cotação, spread e taxa.

1.9.2.4.20. O módulo de boletagem deve permitir o cadastro de tipos de bloqueios de ativos e derivativos, bem como bloqueio/desbloqueio manual e automático de por motivo gerencial e/ou depósito de margem de garantia.

1.9.2.4.21. O módulo de boletagem deve permitir o cálculo de corretagem e demais custos transacionais das operações com ativos e derivativos.

1.9.2.4.22. O módulo de boletagem deve possuir mecanismo de crítica para evitar a geração em duplicidade de ordens/boletas.

1.9.2.4.23. O módulo de boletagem deve permitir a edição e cancelamento das ordens emitidas e ainda não negociadas.

1.9.2.4.24. O módulo de boletagem possuir funcionalidade de registro das ordens na faixa de numeração (range) exigida para cada clearing e/ou câmara de compensação.

1.9.2.4.25. O módulo de boletagem deve, se houver desenquadramento da carteira, emitir alerta no momento do registro da operação antes da sua confirmação.

1.9.2.5. Intra Trading (Durante a Negociação)

1.9.2.5.1. A solução deve possuir módulo customizável de visualização das ordens.

1.9.2.5.2. A solução deve disponibilizar funcionalidade que permita o acompanhamento da execução da ordem em tempo real.

1.9.2.5.3. A solução deve possuir situações que demonstrem o fluxo das ordens desde a emissão, passando pala liberação, execução e liquidação na clearing ou câmara de compensação.

1.9.2.5.4. A solução deve permitir a consulta de ordens emitidas por mercado, por tipo ativo, por ativo, por vencimento, por moeda, bem como o status da execução da ordem (emitida, liberada para execução, parcialmente executada, executada e finalizada na clearing ou câmara de compensação).

1.9.2.5.5. A solução deve notificar automaticamente a contraparte sobre um cancelamento de ordem ou uma nova boletagem.

1.9.2.6. Post Trading (Após a Negociação)

1.9.2.6.1. O módulo deve encaminhar automaticamente as ordens e alocações, além de se capaz de realizar trocas automáticas de arquivos para o envio de ordens e liquidação das operações com os sistemas dos custodiantes, das contrapartes e dos administradores.

1.9.2.6.2. A solução deve notificar automaticamente a contraparte sobre um cancelamento de ordem ou uma nova boletagem.

1.9.2.6.3. A solução, além de estar integrada com o EMS próprio, deve permitir comunicação com outros EMS do mercado.

1.9.3. EMS – Execution Management System

1.9.3.1.1. O EMS – Execution Management System deve disponibilizar funcionalidade que permita o roteamento de ordens e processamento da execução, e comunicação (troca automática de arquivos) com custodiantes, contrapartes e administradores.

1.9.3.1.2. A solução deve disponibilizar funcionalidade que permita o monitoramento em tempo real dos dados de mercado.

1.9.3.1.3. A solução deve possuir funcionalidade que permita customização para operações com algoritmos.

1.9.3.1.4. A solução deve disponibilizar funcionalidade que permita o acesso direto ao mercado (Direct Market Access – DMA).

1.9.3.1.5. A solução deve disponibilizar funcionalidade que permite a comunicação com as contrapartes (corretoras, distribuidoras, etc) por protocolo FIX.

1.9.3.1.6. A solução deve disponibilizar funcionalidade que permita a comunicação/envio automatizado de alocações por meio de arquivo tordist e recebimento/processamento de arquivos negs.

1.9.3.1.7. A solução deve disponibilizar funcionalidade que permita a visualização em tempo real dos preços dos ativos e derivativos negociados em bolsa e plataformas eletrônicas de mercado de balcão.

1.9.3.1.8. A solução deve viabilizar a realização de operações e roteamento de ordens de modo manual e automático.

1.9.3.1.9. A solução deve disponibilizar funcionalidade que permita a realização de operações no ambiente de balcão diretamente nas telas auto executáveis de plataformas de negociação credenciadas pela CVM e pelo Banco Central.

1.9.3.1.10. A solução deve disponibilizar funcionalidade que permita o roteamento e envio automático e manual de ordens encaminhadas às contrapartes para operações com ativos e derivativos listados em bolsa, com possibilidade de acompanhamento da execução das ordens em tempo real.

1.10. MÓDULO PORTFOLIO MANAGEMENT (GERENCIAMENTO DE CARTEIRAS)

1.10.1. O módulo de gerenciamento de carteiras, o PMS –Portfolio Management System, deve disponibilizar funcionalidades para a realização do gerenciamento, em tempo real, das carteiras dos fundos de investimento e carteiras administradas, das estratégias implementadas pelo gestor e dos ativos e derivativos que compõem as carteiras.

1.10.2. A solução deve possuir cálculo em tempo real para o patrimônio líquido, valor da cota (real e projetada), rentabilidade acumulada (para dia, mês, ano, 12 meses e período selecionado), prazo médio, duration (considerando os derivativos e sem considerar os derivativos), prazo de repactuação e remanescente (para fundos de previdência aberta, conforme Resolução CMN 4176) da carteira dos fundos de investimento e carteiras administradas e cálculo de risco de mercado das carteiras (beta, volatilidade, VaR, modify duration, convexidade e DV01).

1.10.3. A solução deve possuir cálculo em tempo real, para carteiras de renda fixa, do PU e/ou taxa de ativos financeiros públicos e privados.

1.10.4. A solução deve possuir dentre outras funcionalidades, o cálculo de:

1.10.4.1. Preços modelados para ativos ilíquidos;

1.10.4.2. Inflação implícita de títulos de renda fixa indexados à inflação;

1.10.4.3. Superfícies de volatilidade;

1.10.4.4. Estruturas a termo das taxas de juros em reais;

1.10.4.5. Taxas de juros forward;

1.10.4.6. Estrutura a termo das taxas de câmbio;

1.10.4.7. Taxas de câmbio forward;

1.10.4.8. Prêmio de opções listadas na BMF&BOVESPA.

1.10.4.9. Cálculo das quantidades ideais de contratos futuros nas operações de cross entre moedas na BM&FBovespa. Ao informar o valor nocional da operação a termo, o sistema deve calcular a quantidade de contratos de cada moeda a ser negociada de modo que a exposição direcional em qualquer uma dessas se torne a mais próxima possível de zero; de modo complementar, o valor residual de exposição deve ser informado;

1.10.4.10. Cálculo das quantidades de contratos futuros em operações de trava (exemplo inclinação, butterfly com DI futuro, etc).

1.10.5.     A solução deve permitir o monitoramento individual de cada carteira e/ou simultâneo de múltiplas carteiras;

1.10.6. A solução deve possuir funcionalidades que permitam o controle dos limites de risco de mercado, de crédito e de liquidez das carteiras.

1.10.7. A solução deve possuir funcionalidades que permitam a inclusão de ratings de agências de risco e rating próprio.

1.10.8. A solução deve possuir funcionalidades que permitam a classificação e o controle de limites dos ativos por rating do emissor e/ou rating do ativo.

1.10.9. A solução deve possuir funcionalidade que permita a importação de relação de emissores e limites financeiros por emissor.

1.10.10. A solução deve possuir funcionalidade que permita o cadastramento de ativos não disponibilizados pelo provedor de dados.

1.10.11. A solução deve possuir funcionalidade que permita a identificação/inclusão e o controle do tipo de oferta pública (esforços restritos, etc) de títulos privados.

1.10.12. A solução deve possuir funcionalidade que permita o controle do limite de exposição a risco de crédito por emissor, limite financeiro, emissão, conglomerado financeiro, tipo de ativo de crédito.

1.10.13. A solução deve possuir funcionalidades que permitam a classificação e o controle de limites dos ativos e/ou operações (operações compromissadas com lastro em título público, por exemplo) por critérios de liquidez.

1.10.14. A solução deve possuir funcionalidades que permitam a inclusão de critérios e controles de limites de alavancagem.

1.10.15. A solução deve possuir cálculo em tempo real, para carteiras de renda variável, do retorno potencial, dos principais múltiplos, do tracking risk e do beta.

1.10.16. A solução deve calcular em tempo real todos os parâmetros para o enquadramento das carteiras.

1.10.17. A solução deve permitir o congelamento de ativos e ou partes das carteiras para evitar ordens não desejadas durante a operação.

1.10.18. Gerenciamento de Fluxo de Caixa

1.10.18.1. A solução deve possuir módulo de fluxo de caixa real e projetado.

1.10.18.2.      A solução deve possuir funcionalidade para o recebimento em tempo real dos valores comandados de aplicações e resgates dos fundos de investimento e carteiras administradas.

1.10.18.3. A solução deve possuir funcionalidade para controle de eventos para ativos e respectivos fluxos de caixa (vencimento, pagamento de juros, amortização, dividendos, etc).

1.10.18.4. A solução deve possuir funcionalidade para importação fluxos financeiros de eventos da carteira.

1.10.18.5. A solução deve possuir funcionalidade para importação fluxos financeiros de eventos, receitas e despesas das carteiras.

1.10.18.6. A solução deve possuir funcionalidade para consolidação do fluxo de caixa por carteira ou grupamento de carteiras.

1.10.18.7. A solução deve possuir funcionalidade para consolidação do fluxo de caixa por gestor.

1.10.19. Conciliação das Carteiras

1.10.19.1. A solução deve possuir módulo de reconciliação de posições e transações com custodiantes e centralizadores de custódia.

1.10.19.2. A solução deve possuir módulo de reconciliação de movimentações diárias com a posição das corretoras/distribuidoras onde as ordens foram executadas.

1.10.19.3. A solução deve possuir cálculo em tempo real da rentabilidade, do patrimônio líquido e da cota das carteiras e conciliar automaticamente essas informações com as informações dos custodiantes.

1.10.20. Precificação de Títulos de Renda Fixa, Variável e Derivativos

1.10.20.1. A solução deve possuir módulo de precificação com vinculação da solução com Provedores de Dados de Mercado em Tempo Real (Data-Feeders).

1.10.20.2. A solução deve possuir módulo de precificação que permita o recebimento de arquivo de preços de mercado de Títulos Públicos e títulos privados disponibilizados pela ANBIMA.

1.10.20.3. A solução deve possuir módulo de precificação que permita o recebimento de arquivo de preços de mercado de ativos de renda variável e derivativos disponibilizados pela BM&F – BOVESPA.

1.10.20.4. A solução deve possuir módulo de precificação que permita o recebimento de arquivo de preços de ativos internacionais.

1.10.20.5. A solução deve possuir módulo de precificação que permita o recebimento de arquivo de cotas de fundos.

1.10.20.6. A solução deve possuir módulo de precificação que permita o recebimento de arquivo com preços de mercado calculados manualmente.

1.10.20.7. A solução deve possuir módulo de precificação permita o recebimento de arquivo com preços de mercado calculados em sistema corporativo.

1.10.20.8. A solução deve possuir módulo de precificação que permita o registro automático e manual de preço de mercado.

1.10.20.9. A solução deve possuir módulo de precificação que permita a identificação de ativos não precificados.

1.10.21. Rebalanceamento de carteiras

1.10.21.1. A solução deve possuir módulo de rebalanceamento de carteiras ou grupamento de carteiras de renda fixa, renda variável e multimercado com geração automática de ordens conforme estratégia adotada pelo gestor, para alinhamento a índice ou benchmark simples ou composto, modelo especificado, contra outra carteira, ou ainda para zeramento automático de caixa de acordo com as movimentações da carteira em D-0 ou caixa retroativo.

1.10.22. Consultas Gerenciais

1.10.22.1. A solução deve disponibilizar funcionalidade de impressão para todas as opções de consulta citadas nestes requisitos funcionais.

1.10.22.2. A solução deve gerar todas as opções de consulta citadas nestes requisitos funcionais de forma online, isto é, o resultado da consulta deve ficar disponível para visualização imediatamente após solicitação pelo usuário.

1.10.22.3. A solução deve possuir módulo customizável de visualização da carteira atual, passada, projetada, simulada e teórica.

1.10.22.4. A solução deve possuir módulo customizável para visualizações do fluxo de caixa por carteiras e por grupamento de carteiras.

1.10.22.5. A solução deve possuir módulo customizável para visualizações do fluxo de caixa por gestor.

1.10.22.6. A solução deve possuir módulo customizável de visualização do histórico de movimentações dos ativos para um ativo, um grupo de ativos selecionados ou para todos os ativos na carteira, para uma data específica ou para um período. 

1.10.22.7. A solução deve possuir módulo customizável de visualização do histórico de movimentações dos ativos (para um ativo, um grupo de ativos selecionados ou para todos os ativos) em uma carteira, um grupo de carteiras ou para todas as carteiras.

1.10.22.8. A solução deve possuir módulo customizável de visualização do histórico de movimentações dos ativos (para um ativo, um grupo de ativos selecionados ou para todos os ativos) por gestor e por operador.

1.10.22.9. A solução deve possuir módulo customizável de análise e avaliação de custo de operações por contrapartes, operador e estratégias permitindo avaliação de custos implícitos de execução de ordens de negociação.

1.10.22.10. A solução deve possuir registro de todas as transações realizadas no sistema, gravando por tempo indeterminado as informações de qual foi o usuário responsável, que transação foi realizada, data e horário que a transação foi realizada, e disponibilizar consulta através de relatórios gerenciais. O sistema deve estar adequado à normatização que abrange o funcionamento de fundos e clubes de investimentos emitida pela Comissão de Valores Mobiliários – CVM e Banco Central do Brasil e Receita Federal.

1.10.22.11. A solução deve possuir módulo customizável de visualização de um único fundo de investimento ou carteira administrada, um grupo selecionado de carteiras ou todas as carteiras sob gestão.

1.10.22.12. A solução deve possuir módulo customizável de visualização de fundos e carteiras por custodiante.

1.10.22.13. A solução deve possuir módulo customizável de visualização por mercado, categoria de fundo, tipo de ativo, vencimento, estratégia, rating do ativo, moeda, ou ainda outro critério não especificado acima, com possibilidade de ordenação por qualquer um dos critérios apresentados.

1.10.22.14. A solução deve possuir módulo customizável de visualização das ordens emitidas, simuladas, por status (liberadas, pendentes de finalização e finalizadas) e outras.

1.10.22.15. A solução deve possuir módulo customizável de visualização das ordens classificadas por mercado, tipo de ativo, vencimento, moeda, ou ainda outro critério não especificado acima, possibilitando a ordenação por qualquer dos critérios apresentados.

1.10.22.16. A solução deve possuir módulo customizável de visualização das carteiras por gestor e por operador.

1.10.22.17. A solução deve possuir módulo customizável de visualização das emissões de ordens por gestor e por operador.

1.10.22.18. A solução deve possuir visualização de uma carteira, um grupo de carteiras selecionadas ou de todas as carteiras.

1.10.22.19. A solução deve possuir visualização das informações dos ativos de uma carteira, um grupo de carteiras selecionadas ou de todas as carteiras. As informações dos ativos a serem visualizadas são: data de aquisição e vencimento do ativo, preço de aquisição e preço de mercado em tempo real, participação percentual que cada ativo possui na carteira.

1.10.22.20. A solução deve possuir visualização das informações em tempo real e histórica de uma carteira, um grupo de carteiras selecionadas ou de todas as carteiras. As informações das carteiras a serem visualizadas em tempo real são: patrimônio líquido, valor da cota (real e projetada), rentabilidade acumulada (para dia, mês, ano, 12 meses e período selecionado), prazo médio, duration (considerando os derivativos e sem considerar os derivativos), e prazo de repactuação e remanescente (para fundos de previdência aberta, conforme Resolução CMN 4176) da carteira dos fundos de investimento e carteiras administradas (Resolução CMN 4176), e risco de mercado das carteiras (volatilidade, VaR, modify duration, convexidade e DV01).

1.10.23. Relatórios Gerenciais

1.10.23.1. A solução deve permitir que todas as consultas sejam convertidas em relatórios gerenciais.

1.10.23.2. A solução deve disponibilizar funcionalidade de impressão para todas as opções de relatórios citadas nestes requisitos funcionais.

1.10.23.3. A solução deve gerar todas as opções de relatórios citados nestes requisitos funcionais de forma online, isto é, o relatório deverá ficar disponível para visualização imediatamente após solicitação pelo usuário.

1.10.23.4. A solução deve permitir a todos os usuários a parametrização para a criação e geração de relatórios gerenciais e gráficos customizados.

1.10.23.5. A solução deve permitir a exportação dos relatórios nos formatos word, txt, pdf, excel e xml, rtf, html, etc.

1.10.23.6. A solução deve disponibilizar no mínimo os seguintes Relatórios Gerencias para posições estáticas e/ou históricas;

· Fluxo de caixa;

· Ocorrências de compliance;

· Trilhas de auditoria/log de operações em todas as funções executadas no sistema e arquivo pelo prazo mínimo de 05 anos;

· Posição de ativos por ativo para uma carteira, para um grupamento de carteiras e para todas as carteiras;

· Posição de ativos por grupo de ativos para uma carteira, para um grupamento de carteiras e para todas as carteiras;

· Posição de ativos de todos os ativos para uma carteira, para um grupamento de carteiras e para todas as carteiras;

· Composição de carteira para uma carteira, para um grupamento de carteiras e para todas as carteiras;

· Alçadas (dentro de boletas) para uma carteira, para um grupamento de carteiras e para todas as carteiras;

· Enquadramento (que compara a posição da carteira com as normas gerais e do fundo) para uma carteira, para um grupamento de carteiras e para todas as carteiras;

· Títulos em garantia/bloqueados para uma carteira, para um grupamento de carteiras e para todas as carteiras;

· Títulos levados a vencimento para uma carteira, para um grupamento de carteiras e para todas as carteiras;

· Rentabilidade para uma carteira, para um grupamento de carteiras e para todas as carteiras;

· Performance attribution diário para uma carteira, para um grupamento de carteiras e para todas as carteiras;

· Performance attribution histórico para um período definido para uma carteira, para um grupamento de carteiras e para todas as carteiras;

· Histórico e evolução de carteira para uma carteira, para um grupamento de carteiras e para todas as carteiras;

· Boletas (iniciadas, liquidadas, canceladas e liquidação financeira pendente) para uma carteira, grupamento de carteiras e todas as carteiras;

· Boletas por emissor para uma carteira, grupamento de carteiras e todas as carteiras;

· Boletas por cliente para uma carteira, grupamento de carteiras e todas as carteiras;

· Boletas por título para uma carteira, grupamento de carteiras e todas as carteiras;

· Boletas por valor para uma carteira, grupamento de carteiras e todas as carteiras;

· Boletas por período para uma carteira, grupamento de carteiras e todas as carteiras;

· Alçadas para uma carteira, grupo de carteiras e todas as carteiras;

· Corretagem para uma carteira, grupo de carteiras e todas as carteiras.

1.11.   ANÁLISE DE PERFORMANCE E GERENCIAMENTO DE RISCO

1.11.1. A solução deve fornecer funcionalidades que possibilitem a mensuração de performance das carteiras, dos ativos e das estratégias bem como o gerenciamento do risco das carteiras.

1.11.2. Análise de Performance

1.11.2.1. A solução deve disponibilizar funcionalidade para análise de portfólios em tempo real em termos absolutos ou relativos, em relação a setores, emissores, rating, duration, risco, preços de ativos, P&L (Profit and Loss), etc;

1.11.2.2. A solução deve disponibilizar funcionalidade para avaliação de desempenho em tempo real de carteiras em relação ao benchmark e a indicadores de performance estabelecidos;

1.11.2.3. A solução deve disponibilizar funcionalidade para mensuração em tempo real de desempenho ajustadas ao risco das carteiras através de no mínimo os seguintes indicadores de performance:

·  Alfa de Jensen;

·  Índice de Sharpe;

·  Índice de Sharpe Generalizado;

·  Razão de Treynor;

·  Information Ratio;

·  Índice M2

·  Tracking error;

·  EQM;

1.11.2.4. A solução deve disponibilizar funcionalidade para cálculo do P&L (Profit and Loss) em tempo real diário e histórico para ativos, estratégias e carteiras individuais e grupamento de carteiras.

1.11.2.5. A solução deve disponibilizar funcionalidade para cálculo do P&L (Profit and Loss) em tempo real diário e histórico para ativos, estratégias e carteiras individuais e grupamento de carteiras por gestor e por operador.

1.11.2.6. A solução deve disponibilizar funcionalidade para atribuição de performance diária e histórica (performance attribution) em tempo real por ativo.

1.11.2.7. A solução deve disponibilizar funcionalidade para atribuição de performance diária e histórica (performance attribution) em tempo real por estratégia.

1.11.2.8. A solução deve disponibilizar funcionalidade para atribuição de performance diária e histórica (performance attribution) em tempo real para operações de day trade.

1.11.2.9.  A solução deve disponibilizar funcionalidade para atribuição de performance diária e histórica (performance attribution)  em tempo real por mercado (moedas, juros, bolsa, crédito).

1.11.2.10. A solução deve disponibilizar funcionalidade para atribuição de performance diária e histórica (performance attribution) em tempo real por fator de risco.

1.11.2.11. A solução deve disponibilizar funcionalidade para atribuição de performance diária e histórica (performance attribution) em tempo real por classe de ativos e por níveis (exemplos: performance book de renda fixa;  em renda fixa, performance da posição prefixada, pós fixa e indexada a inflação; performance do boom de moedas e contribuição de cada moeda spread entre moedas, etc).

1.11.3. Gerenciamento de Risco

1.11.3.1. A solução deve disponibilizar funcionalidade para monitoramento em tempo real de risco de crédito, de liquidez e de mercado das carteiras.

1.11.3.2. A solução deve possuir módulo customizável para inclusão de parâmetros de risco das carteiras.

1.11.3.3. A solução deve possuir módulo customizável para o monitoramento e mensuração de risco de mercado através da posição das carteiras dos fundos de D-1, utilizando como modelos o Var paramétrico e não paramétrico com intervalo de confiança de 95% e 99%, nos horizontes de tempo de 1du, 15du e 21du.

1.11.3.4. A solução deve possuir módulo customizável para o monitoramento e mensuração de risco de mercado através de outros parâmetros além dos especificados acima.

1.11.3.5. A solução deve disponibilizar funcionalidade que permite o monitoramento do risco de mercado das carteiras a partir das seguintes medidas de risco:

· desvio padrão e variância;

· beta;

· duration, modify duration e convexidade;

· VaR paramétrico e não parâmétrico;

1.12. CONFORMIDADE (COMPLIANCE ATIVO)

1.12.1. O módulo deve permitir o monitoramento e controle em tempo real dos ativos e derivativos dos fundos de investimento e carteiras administradas pré, durante e após a execução das operações.

1.12.2. A solução deve ter completa integração com os sistemas legados da CAIXA (SISFIN, SICQL, SICQP e SIART), além de manter comunicação com os sistemas dos custodiantes externos (atualmente Banco do Brasil, Bradesco, Itaú e Santander) e demais participantes de mercado (ANBIMA, distribuidoras, corretoras, etc).

1.12.3. Para fins de verificação da conformidade considerando no mínimo:

· Legislação;

· regulamentos e mandatos;

· classe, estratégia e sufixos;

· fatores de risco;

· limites de risco de mercado, liquidez e crédito;

· modalidades de ativos, derivativos e operações;

· limites por ativos/derivativos e emissores;

· prazo médio e tributação;

· concentração de operações por operadores e regime de alçadas;

· concentração de operações por intermediários e regime de alçadas (distribuição de ordens).

1.12.4. Disponibilizar biblioteca de regras conforme a legislação brasileira de fundos de investimento (CVM/BACEN/RFB e ANBIMA), e o módulo deve ser fornecido já parametrizado com a biblioteca de regras de enquadramento atualizadas referentes aos fundos de investimento regulamentados pela ICVM 555, Fundos de Pensão (Previc e Resolução 3792 do BC), RPPS (Ministério da Previdência Social – MPS e Resolução 3922 do BC), além das regras da SUSEP para Seguradoras e Entidades Abertas de Previdência Complementar, do Código ANBIMA de Fundos de Investimento (inclusive Classificação ANBIMA) e IRFB 1.585 (tributação). 

1.12.5. O módulo deve permitir a criação, alteração, inibição de regras e a sua parametrização para o monitoramento acima, inclusive com relação a associação de regras e limites por fundos/carteiras, grupos de fundos/carteiras; e grupos de usuários/fundos e carteiras;

1.12.6. O módulo deve possuir a funcionalidade de Compliance Ativo em Tempo Real, com vinculo em tempo real com Data Feders (Provedores de Dados do Mercado Financeiro para as posições das Mesas de Operações, parametrizável para as regras e parâmetros nos itens acima;

1.12.7. O módulo deve permitir a realização de compliance ativo em tempo real com aviso/alertas, travas e proibições com relação às operações no momento da simulação da operação, e também do registro da operação com bloqueio e liberação somente pela autoridade competente, considerando o monitoramento online, as regras disponibilizadas e inseridas no sistema, e os dados fornecidos pelos sistemas legados e pelos data feeders (interfaces);

1.12.8. O módulo deve disponibilizar diferentes níveis de alertas e autorizações e permite a parametrização e o cadastro de diferentes perfis para a simulação, registro e autorização de operações, com diferentes níveis de perfis para a Mesa de Operações e para a equipe de compliance.

1.12.9. O módulo deve considerar o conceito de feito e conferido e de dupla checagem.

1.12.10. O módulo deve disponibilizar trilha de auditoria gerada em todas as funções executadas no sistema e arquivo pelo prazo mínimo de 05 anos.

1.12.11. O módulo deve emitir relatórios para as funcionalidades acima descritas.

ANEXO I-C
SISTEMAS LEGADOS DA CAIXA  

1. Quanto aos sistemas legados e demais interfaces para integração ao Front Office, seguem as integrações que precisam ser realizadas:

	Legenda
	Formato
	Transferência
	Conexão

	A
	Arquivo Binário
	RPC
	(proprietário)

	B
	Arquivo Binário
	Troca de arquivo
	Connect Direct e Sterling B2b

	C
	Arquivo XML
	Web Service
	Internet*-

	D
	Arquivo TXT
	Troca de arquivo
	Connect Direct e Sterling B2b

	E
	Mensagem de texto delimitada
	TCP socket
	Protocolo FIX


* As comunicação via Web Service utilizarão a codificação de dados com a troca de chaves dos respectivos certificados digitais das aplicações no padrão ICP e deverão utilizar o protocolo https seguindo as recomendações das RFC´s relativas ao mesmo, e principalmente utilizar a porta TCP padrão (443) para as conexões.

2. Detalhamento das interfaces:

	INTERFACES COM SISTEMAS DA CAIXA
	TIPO INTERFACE

	Interface com sistema de apoio a negociação e controle das operações financeiras no mercado financeiro. Fornecimento de informações de BackOffice, Controladoria Renda Fixa e Renda Variável.
	D

	Interface com sistema de Custódia Qualificada. Fornecimento de informações de BackOffice, Controladoria Renda Fixa e Renda Variável.
	D

	Interface com sistema de Controladoria de Passivo da CAIXA para recebimento dos valores prévios/definitivos de captação/resgate nos fundos de investimentos.
	D

	INTERFACES  EXTERNAS
	TIPO INTERFACE

	 Entidades Custodiantes Externos
	C/D

	Corretoras* 
	E

	Demais Contrapartes**
	C/D/E


*Comunicação com corretoras por protocolo FIX; Comunicação/envio automatizado de alocações por meio de arquivo tordist e recebimento/processamento de arquivos negs.   

**Participam deste grupo todas as instituições financeiras participantes do Sistema Financeiro Nacional (bancos, distribuidoras, bancos de investimentos e etc.)

ANEXO I-D

SERVIÇO DE INTEGRAÇÃO

1. Integração:
1.1. A integração da solução ao ambiente Caixa deverá ser contínua ao longo do tempo de vida da solução, ou seja, desde sua implantação até o final da vigência do contrato. Nesse período, a integração deverá ocorrer ininterruptamente.

1.2. A solução proverá interfaces para realizar a integração dos dados que execute as regras de negócio e/ou transformação dos dados, garantindo assim, a qualidade dos dados integrados.

1.3. Poderá ser solicitado pela CAIXA os seguintes planos e relatórios nas integrações:

a) Plano Geral de integração

· Descrição dos sistemas que participarão da integração e os dados que serão integrados. 

· Descrição dos modelos (templates) dos arquivos que serão utilizados para a transferência dos dados entre a origem e o destino.

· Esquema detalhado de integração dos sistemas, indicando às formas de integrações, as fontes, as regras de transformação e destino nos sistemas.

· Se for o caso, indicação de chave natural, ou seja, o conjunto de colunas de determinada tabela que identificam unicamente um registro (linha de tabela).

· Cronograma de desenvolvimento, teste e implantação das integrações de dados.

· Documentação da periodicidade (agendamento) de execuções das rotinas de integração.

· Plano de testes de integração.

b) Mapeamento “de-para”

· Para cada conceito envolvido nas integrações, serão descritas as representações das fontes e dos destinos de dados.

· Detalhamento das fontes e destinos de dados – estrutura, filtros, indicação de chave única e operações a serem realizadas (inclusão, alteração, exclusão).

· O agendamento das integrações poderá variar para cada conceito de negócio e é determinado pela necessidade do negócio. Assim, poderá ser definido como periódico (exemplos: a cada 2 minutos; uma vez por dia) ou on-line, sempre que dados forem alterados na fonte.

· O CONTRATANTE disponibilizará colaboradores que tenham conhecimento dos dados impactados na implantação da Solução Contratada para apoiar a CONTRATADA em todas as etapas do serviço de integração de dados.

· O contratante fornecerá à CONTRATADA as informações necessárias de forma a subsidiá-la na produção dos Planos Geral de Integração e Mapeamentos “de-para”, em especial: 

· documentação dos modelos de dados ou serviços envolvidos nas integrações;

· definição das periodicidades (agendamento) das execuções das rotinas de integração de dados, conforme necessidade do negócio;

· definição dos locais para armazenamento de arquivos de resultado e logs gerados na execução das rotinas de integração de dados;

· homologação dos documentos e do conteúdo de treinamento a ser ministrado pela contratada em relação aos sistemas de integração de dados;

· o CONTRATANTE homologará os Planos de Integração de Dados e os Mapeamentos “de-para” produzidos pela CONTRATADA.

c) Evidência de teste

· A CONTRATADA elaborará plano e casos de testes para as integrações definidas no Plano de Integração de Dados e detalhadas no mapeamento “de-para”.

· A CONTRATADA deverá executar testes contemplando todos os sistemas de integração.

· A CONTRATADA deverá divulgar ao CONTRATANTE os resultados (evidências) da execução dos testes.

· O CONTRATANTE atestará os sistemas de integração de dados para cada conceito de negócio, com apoio da documentação elaborada (Plano de Integração de Dados e Mapeamento “de-para”), planos e casos de teste, componentes desenvolvidos e evidências de teste.

· A CONTRATADA será responsável pela liberação dos sistemas de integração de dados em ambiente de produção após homologação.

d) Interface de monitoramento

· A CONTRATADA é responsável por monitorar as integrações no que tange o ambiente da solução ofertada.

· As interfaces de monitoramento configuradas pela contratada estarão disponíveis para o CONTRATANTE para fins de consulta pela área de operação/produção. Estas interfaces apresentarão, para cada sistema de integração de dados (item de configuração), no mínimo, as seguintes informações:

a) horário e/ou período de agendamento das integrações, quando aplicável;

b) histórico de execução das integrações que indique, no mínimo, data e hora da ocorrência da integração, indicador de sucesso ou falha da operação e, em caso de falha, a descrição detalhada da falha. O histórico deve prover ainda a quantidade de registros lidos, incluídos, atualizados e excluídos, quando aplicável.

· Os problemas e incidentes identificados por meio da ocorrência de incidentes serão corrigidos pela CONTRATADA, sem ônus adicional ao contratante, em prazo estipulado nos níveis mínimos de serviço estabelecidos no ANEXO I-A - FORMA DE EXECUÇÃO E SERVIÇOS AGREGADOS.

· Caso a CONTRATADA comprove que o incidente na integração tenha ocorrido por responsabilidade do CONTRATANTE, a correção do problema será realizada em conjunto, com a participação do CONTRATANTE e CONTRATADA.

ANEXO I-E

PADRÃO TECNOLÓGICO CAIXA

1 A Solução ofertada deverá ser aderente à plataforma tecnológica descrita abaixo. 

1.1 Plataforma Tecnológica:

	Estação de Trabalho
	SISTEMA OPERACIONAL
	Windows 8 e superior

	
	ANTIVÍRUS
	McAffee Virusscan 8.7 e superiores

	
	BROWSER
	Internet Explorer 10.0 e superior e 

	
	
	Firefox 17.0 e superior 

	
	ESCRITÓRIO


	Microsoft Office Professional 2010 e superior

	
	
	Adobe Acrobat Reader 9.3 e superiores

	
	
	Adobe Flash Player Activex  10 e superiores

	
	
	Brazip 7.0.0.16

	
	
	Java 1.6.0.13 e superiores

	Outros requisitos
	Forma de integração com os sistemas internos.
	MQ SERIES 7.0.1 e/ou superior e Connect Direct e Sterling B2B e Websphere Messege BROKER. 

	
	Banco de dados
	SQL SERVER 2012 e superior e/ou

PostGreSQL 9.1 e superior  e/ou

Oracle 10 G e superior

	
	Protocolo de rede
	TCP/IP e/ou RMI e/ou HTTPS

	
	Ferramenta de modelagem de dados homologada e em uso pela CAIXA 
	Power Designer versão 12 e superiores 

	
	Tipo de pacote para troca de mensagem
	XML

	
	Ferramenta de virtualização homologada pela caixa
	Vmware versão 5.0 e superior 

	
	Ferramenta de ETL homologada pela CAIXA
	PowerCenter versão 9.6.1 e superiores com suporte a GRID. 

	
	Ferramenta de BI homologada pela CAIXA
	SAP BO 4.1

Oracle BI Foundation 10G e superior 

BI SQL SERVER 2012


1.2 As comunicações com o WebService deverão permitir codificação de dados com a troca de chaves dos respectivos certificados digitais no padrão ICP e utilização do protocolo HTTPS, seguindo as recomendações das RFC´s relativas ao mesmo, principalmente utilizando a porta TCP padrão (443) para as conexões.

1.3 A Solução não poderá ter acesso direto entre a camada de dados (Banco de dados) com a camada de apresentação.

1.4 A Solução deverá seguir os padrões W3C no que se refere a acessibilidade e compatibilidade com os navegadores.

ANEXO I-F
ESTIMATIVA DE PREÇOS 

1. Preços máximos que a CAIXA se propõe a pagar:

	Solução Front Office

	Serviço
	Custo Unitário/Mensal 
	Custo Total

	Acesso à Solução de Front Office 48 parcelas mensais – incluso Data Feeder
	R$ 150.000,00
	R$ 7.200.000,00

	Serviço de implantação
	-
	R$ 1.320.000,00

	Serviço de customizações –500 Pontos de Função
	R$ 1.223,23/PF
	R$ 611.615,00

 

	Suporte Técnico Especializado – 500 horas – Sob demanda
	R$ 196,00
	R$ 98.000,00

	Transferência de Conhecimento – 20 turmas
	R$ 5.000,00
	R$ 100.000,00

	Valor Global da Solução 
	
	R$ 9.329.615,00


ANEXO I-G
ANÁLISE DE AMOSTRA ou homologação 

1 Previamente à homologação do certame será realizada a análise de amostra para avaliar a solução ofertada pelo licitante na prestação dos serviços de Front Office . 

1.1 A análise de amostra será exigida apenas da LICITANTE declarada vencedora, após a fase de habilitação.

1.2 Será verificado a aderência da Solução ao objeto do contrato. Para tanto, a CONTRATADA deverá comprovar atender os seguintes requisitos, que deverão ser testados na fase de Avaliação da Amostra:

a) Permissão do módulo de boletagem de registros de operações associadas (Exemplo: LTN “casada” com DI futuro) e de estratégias que envolvam o registro simultâneo de dois ou mais ativos e/ou derivativos (Exemplos: long & short, travas de DI futuro, etc);

b) Permissão do módulo de boletamento de registro de operações finais e/ou compromissadas (com lastro em títulos públicos e privados) à vista, a termo e retroativas;

c) Utilização pelo módulo de boletagem dos conceitos de “feito e conferido”, “dupla checagem” e “preenchido/conferido/autorizado”;

d) Permissão do módulo de boletagem de registro de operações nas categorias “marcado a mercado” e “levados a vencimento”, permitindo a possibilidade de venda e/ou a reclassificação dos ativos “levados a vencimento”;

e) Existência de módulo de rebalanceamento de carteiras ou grupamento de carteiras de renda fixa, renda variável e multimercado com geração automática de ordens conforme estratégia adotada pelo gestor, para alinhamento a índice ou benchmark simples ou composto, modelo especificado, contra outra carteira, ou ainda para zeramento automático de caixa de acordo com as movimentações da carteira em D-0 ou caixa retroativo;

f) Simulações em tempo real para construção de portfólio hipotético de renda fixa, renda variável e multimercado, e possibilitar a visualização de todas as informações disponíveis em um portfólio real e apontar se a alocação infringiu alguma regra estabelecida pelo gestor, de compliance e/ou desenquadramento;

g) Cálculo em tempo real para o patrimônio líquido, valor da cota (real e projetada), rentabilidade acumulada (para dia, mês, ano, 12 meses e período selecionado), prazo médio, duration (considerando os derivativos e sem considerar os derivativos), prazo de repactuação e remanescente (para fundos de previdência aberta, conforme Resolução CMN 4176) da carteira dos fundos de investimento e carteiras administradas e cálculo de risco de mercado das carteiras (beta, volatilidade, VaR, modify duration, convexidade e DV01).

h) Conciliação de carteiras: Sistema deve “ler” carteiras recebidas dos custodiantes e comparar com a carteira do sistema;

i) Geração de arquivos de integração com custodiantes com relação a operações realizadas (ativos, derivativos, em mercados eletrônicos e de balcão, cotas de fundos, etc.);

j) Performance Attribution por classe de ativos e por níveis (ex: RF – Pré, Pós e Inflação, Moedas – USD, EUR, AUD, NZD..., RV -  Setores, Long-Short, ..., Commodities – agrícolas, petróleo, metálicas...);

k) Boletamento e evolução/impactos de operações de aluguel de RV, Termo de ações, opções exóticas e/ou OTC;

l) Boletamento e evolução/impactos de operações compromissadas com movimentação do lastro (short em títulos públicos);

m) Consulta a informações da carteira (ativos por classes ou completos, indicadores de prazo, risco, etc.).

1.3 Além das funcionalidades descritas neste item a LICITANTE deverá comprovar que: 

a) Possui o conjunto de Software/Datacenter a ser utilizado para o provimento e hospedagem da prestação dos serviços objeto deste documento e anexos.

b) Atende aos requisitos de segurança listados abaixo:

· A solução deve permitir implantação de política de acesso aos recursos e opções por perfis conforme definidos neste documento e anexos.

· A autenticação dos usuários na Solução através de Certificado Digital padrão ICP emitido pela CAIXA.

· Gravar logs de acesso de cada operação executada pelos usuários do sistema;

c) É compatível com os browsers especificados neste documento e anexos.

d) Gerar backup de dados compatível com os formatos de bancos de dados especificados neste documento e anexos.

e) Demonstrar capacidade de integração da Solução ao ambiente CAIXA, gerando e transmitindo arquivos por meio das ferramentas de integração informadas no ANEXO I-E – PADRÃO TECNOLÓGICO CAIXA.

1.4 A LICITANTE deverá prestar toda assistência requerida pela CAIXA em favor do processo de avaliação da amostra, na utilização das funcionalidades da Solução sob pena de desqualificação da proposta.

1.5 A LICITANTE deverá documentar de forma detalhada em relatório todo o processo de Avaliação da Amostra evidenciando o cumprimento de todas as exigências estipuladas pela CAIXA.

1.6 A CAIXA analisará o relatório da LICITANTE descrito no item acima com os resultados obtidos na avaliação da amostra e emitirá Relatório Técnico conclusivo, aprovando ou reprovando a amostra. 

1.7 Apenas na hipótese da LICITANTE vencedora não apresentar a amostra de maneira satisfatória é que se convocará, para apresentação de amostra, as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, até encontrar a licitante que apresente amostra em conformidade com todas as especificações contidas neste TR.

1.8 Prazo da Avaliação da Amostra:

1.8.1 A LICITANTE deverá disponibilizar ambiente para execução dos testes descritos neste anexo em até 10 (dez) dias úteis a partir da data de solicitação pela CAIXA. 

1.8.2 Os prazos para os testes necessários à Avaliação da Amostra serão definidos a critério da CAIXA.

1.9 Visita Técnica

1.9.1 Previamente à homologação da contratação e adicionalmente à avaliação da amostra e também durante toda a vigência do contrato, é facultada também à CAIXA a promoção de diligência, realizada por meio de visita às instalações da CONTRATADA, destinada a verificar a existência de estrutura suficiente à comprovação de itens constantes neste anexo. 
1.9.2 As visitas serão agendadas com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis.
ANEXO I-H
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE JURÍDICA

Para efeitos do disposto no subitem 9.5.2 do Edital, a empresa ............, CNPJ nº ............, por intermédio do seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, sob as penalidades da lei, possuir capacidade jurídica para fornecer acesso à documentação, atualizações e correções de software, conforme os termos e prazos estabelecidos e durante todo o período de vigência do contrato, e que possui autorização do fabricante para comercializar e prestar suporte para os produtos objeto da licitação.

Local, data

.........................................................................................

Assinatura e nome do representante legal da empresa

Obs.: Esta declaração deverá ser apresentada, preferencialmente, em papel timbrado da declarante.
ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 079/7066-2016
NOME DA PROPONENTE: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 

TELEFONE/FAX: 

E-MAIL: 
OBS: No caso de empresas em consórcio esta proposta deverá ser feita em nome da empresa-líder, e deverão ser relacionados o nome e CNPJ de todas as consorciadas, conforme previsto no item 6.6 do Edital. 
OBJETO: Contratação de empresa para a prestação de serviços de Front Office para gestão de Ativos de Terceiros e fornecimento dos dados de cotações em tempo real e estáticos (Data Feeder), no modelo de SaaS (Software como Serviço), DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES CONSTANTES DO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 079/7066-2016 E SEUS ANEXOS. 

	Solução Front Office

	Serviço
	Custo Unitário/Mensal 
	Custo Total

	Acesso à Solução de Front Office 48 parcelas mensais – incluso Data Feeder
	
	

	Serviço de implantação
	
	

	Serviço de customizações –500 Pontos de Função
	
	

	Suporte Técnico Especializado – 500 horas – Sob demanda
	
	

	Transferência de Conhecimento – 20 turmas
	
	

	Valor Global da Solução 
	
	


PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:       (     ) dias, contados da data de sua apresentação. (OBS.: Não inferior a 60 dias, conforme item 6.3.3 do Edital)

A empresa, por intermédio de seu representante legal abaixo identificado, para todos os efeitos legais e administrativos, sob as penas da lei, DECLARA:

Que se responsabiliza pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo à CAIXA responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

Que seu(s) sócio(s), dirigente(s) ou administrador(es) não é(são) empregado(s) ou dirigente(s) da CAIXA e não possui(em) vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau, nos termos dos artigos 1.591 a 1.595 da Lei nº 10.406/2002 – Código Civil) com:
- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) em área da CAIXA com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto da presente licitação;

- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área demandante da licitação;

- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área que realiza a licitação;

- autoridade da CAIXA hierarquicamente superior às áreas supra-mencionadas.

Que não tem e que não contratará prestador(es) para a execução de serviço objeto desta licitação com vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau) com empregado(s) CAIXA que exerça(m) cargo em comissão ou função de confiança ou com dirigente(s) CAIXA:
- em área da CAIXA com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto da presente licitação e/ou contrato;

- na área demandante da licitação;

- na área que realiza a licitação.

OBSERVAÇÃO 1: SOMENTE A LICITANTE QUE ATENDE AOS REQUISITOS LEGAIS ESTABELECIDOS PARA A APLICAÇÃO DA MARGEM DE PREFERÊNCIA NORMAL, DE QUE TRATA O ITEM 3.2 DO EDITAL,  DEVE ACRESCENTAR NA SUA DECLARAÇÃO A INFORMAÇÃO ABAIXO. SE A LICITANTE NÃO ATENDE AOS REQUISITOS NÃO DEVERÁ INCLUIR NA SUA DECLARAÇÃO ESSA INFORMAÇÃO:
Que o produto ofertado atende ao Processo Produtivo Básico aprovado nos termos do Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, e da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, para fins de aplicação da margem de preferência normal para o Pregão Eletrônico n( 079/7066-2016.

OBSERVAÇÃO 2: SOMENTE A LICITANTE QUE ATENDE AOS REQUISITOS LEGAIS ESTABELECIDOS PARA A APLICAÇÃO DA MARGEM DE PREFERÊNCIA ADICIONAL, DE QUE TRATA O ITEM 3.3 DO EDITAL,  DEVE ACRESCENTAR NA SUA DECLARAÇÃO A INFORMAÇÃO ABAIXO. SE A LICITANTE NÃO ATENDE AOS REQUISITOS NÃO DEVERÁ INCLUIR NA SUA DECLARAÇÃO ESSA INFORMAÇÃO:
Que o produto atende a condição de produto manufaturado nacional desenvolvido no País, conforme item 3.3 e seus subitens, para fins de aplicação da margem de preferência adicional para o Pregão Eletrônico n( 079/7066-2016
OBSERVAÇÃO: SOMENTE A LICITANTE QUE ATENDE AOS REQUISITOS LEGAIS ESTABELECIDOS PARA AS PREFERÊNCIAS INDICADAS NOS INCISOS DO ITEM 3.4 DO EDITAL DESTA LICITAÇÃO, PARA FINS DO EXERCÍCIO DO DIREITO DE PREFERÊNCIA, DEVE ACRESCENTAR NA SUA DECLARAÇÃO A INFORMAÇÃO A SEGUIR. SE A LICITANTE NÃO ATENDE AOS REQUISITOS ESTABELECIDOS NOS INCISOS DO ITEM 3.4 NÃO DEVERÁ INCLUIR NA SUA DECLARAÇÃO A INFORMAÇÃO A SEGUIR:
Que o produto atende aos requisitos estabelecidos no item 3.4, Inciso(s) _______ do Edital, para o exercício do direito de preferência na contratação objeto do Pregão Eletrônico n( 079/7066-2016.
Local e data

___________________________________________

Assinatura do representante legal da empresa

Nome/RG/CPF

INSTRUÇÕES:

1. A PROPOSTA DE PREÇO corresponde ao VALOR GLOBAL, o qual deve ser digitado, obrigatoriamente, após a anexação desta Proposta Comercial, e que representa o valor que será considerado para o julgamento da proposta. 
2. A PROPOSTA COMERCIAL deve ser preenchida conforme modelo acima, em arquivo único, sem caracteres tais como figuras e com tamanho limitado a 8mg (megabytes), e anexada no endereço eletrônico www.caixa.gov.br/compras-caixa, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Propostas”, escolher a “Abrangência (OK)” e enviar a proposta por meio do ícone “$”, na coluna “Enviar Proposta” referente a este Pregão Eletrônico.
3. Não será admitido no preço unitário o fracionamento de centavo(s) que ultrapassar duas casas decimais, desprezando-se, sumariamente, a fração remanescente; 
4.  ATENTAR para as Observações 1, 2 e 3, sobre atendimento para preferências.

ANEXO III
MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS

	PROPONENTE (Nome, Razão Social, CGC, Endereço completo)

	OBJETO:

	DISCRIMINAÇÃO DO COMPONENETE
	VALOR (R$)
	PERCENTUAL (%)

	INSTALAÇÕES (A)
	
	

	- Aluguéis
	
	

	- Seguros
	
	

	- Equipamentos
	
	

	- Depreciação/Amortização
	
	

	- Outros (especificar)
	
	

	
	
	

	MÃO DE OBRA (B)
	
	

	- Salários
	
	

	- Encargos Sociais
	
	

	- Seguros
	
	

	- Treinamentos
	
	

	- Outros (especificar)
	
	

	
	
	

	MATERIAIS (C)
	
	

	- especificar
	
	

	
	
	

	OUTROS INSUMOS (D)
	
	

	- Fiscalização/Acompanhamento
	
	

	- Uniformes
	
	

	- Vale-Alimentação (**)
	
	

	- Vale-Transporte (**)
	
	

	- Outros (especificar)
	
	

	
	
	

	TRIBUTOS (E)
	
	

	- especificar indicando as respectivas alíquotas
	
	

	
	
	

	DEMAIS COMPONENTES (F)
	
	

	- Lucro
	
	

	- Despesas Administrativas/Operacionais
	
	

	
	
	

	OUTROS (especificar) (G)
	
	

	
	
	

	PREÇO (A+B+C+D+E+F+G)
	
	100,00%


Orientações: a licitante vencedora deverá apresentar a planilha de composição do preço ofertado observando as orientações que constam do Edital, especialmente nos itens 6 e 10, devendo adequá-la de acordo com o seu regime jurídico. 
ANEXO IV
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N.º ______, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS de Front Office para gestão de Ativos de Terceiros e fornecimento dos dados de cotações em tempo real e estáticos (Data Feeder), no modelo de SaaS (Software como Serviço), QUE ENTRE SI FIRMAM, DE UM LADO, A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, E, DE OUTRO, A EMPRESA __________________.

Pelo presente instrumento, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, instituição financeira sob a forma de empresa pública, constituída nos termos do Decreto-Lei nº 759, de 12/08/1969, e Decreto nº 66.303, de 06/03/1970, regendo-se, presentemente, pelo estatuto aprovado pelo Decreto nº 7.973, de 28/03/2013, por intermédio de sua Gerência de Filial Logística em Brasília - GILOG/BR, CNPJ(MF) nº __________, situada na SEPN 512, Conjunto C, Lotes 09/10, Centro Empresarial José Alencar Gomes da Silva, 4º andar, Asa Norte, Brasília/DF, CEP: 70.760-500, neste ato representada pelo(a) __________, daqui por diante designada CAIXA, de um lado e, de outro, a empresa __________, inscrita no CNPJ(MF) sob o nº _______________ com sede na __________, neste ato representada por __________, doravante designada CONTRATADA, em face da autorização do(a) __________ ____________ da CAIXA, de ___/___/____, constante do Processo Administrativo nº 5307.01.0696.0/2016, PE Nº 079/7066-2016, têm justo e contratada a prestação dos serviços objeto deste instrumento, vinculada ao respectivo edital e seus anexos e à proposta apresentada pela CONTRATADA no referido certame, sujeitando-se as partes contratantes às normas constantes da Lei nº 10.520, de 17/07/2002 e Decreto nº 5.450, de 31/05/2005 e, subsidiariamente, da Lei nº 8.666, de 21/06/1993 e suas alterações posteriores, bem como às cláusulas e condições que se seguem:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de Front Office para gestão de Ativos de Terceiros e fornecimento dos dados de cotações em tempo real e estáticos (Data Feeder), no modelo de SaaS (Software como Serviço).
Parágrafo Único - A caracterização pormenorizada do objeto contratado, os requisitos técnicos e as condições de prestação dos serviços, bem como as obrigações e responsabilidades específicas estão indicadas no Termo de Referência – Anexo I, que integra(m) e complementa(m) este contrato. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações da CONTRATADA, além das previstas neste contrato e anexos:
a) Obrigações de natureza operacional e administrativa: 
I.
executar, perfeita e integralmente, os serviços contratados, nos horários estabelecidos pela CAIXA e nos prazos ajustados, por meio de pessoas idôneas/tecnicamente capacitadas, obrigando-se a indenizar a CAIXA, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos causados às suas instalações, móveis, utensílios, máquinas e equipamentos, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade estender-se-á aos danos causados a terceiros durante a prestação dos serviços;
II.
recrutar e contratar a mão-de-obra especializada, em seu nome e sob sua responsabilidade, sem qualquer solidariedade da CAIXA, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos, inclusive os relativos aos encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária e fiscal, bem como de seguros e quaisquer outros decorrentes de sua condição de empregadora, assumindo, ainda, total responsabilidade pela coordenação e supervisão dos encargos administrativos de seus empregados, tais como: controle, fiscalização e orientação técnica, controle de freqüência, ausências permitidas, licenças autorizadas, férias, punições, admissões, demissões, transferências, promoções, etc.;

III.
manter preposto para orientar, coordenar, acompanhar, supervisionar e dar ordens aos prestadores de serviços e resolver quaisquer questões pertinentes à execução do contrato, para correção de situações adversas e para o atendimento imediato das reclamações e solicitações da CAIXA, bem como para que a CAIXA se reporte no caso de encaminhamento de medidas necessárias ao cumprimento da legislação pertinente à segurança e saúde no trabalho, o qual deverá ser formalmente indicado pela CONTRATADA, no ato da assinatura do contrato;

IV.
conferir e atestar os serviços prestados, garantindo que os mesmos atingem o nível de adequação descrito pela CAIXA, cumprindo, rigorosamente, os prazos estabelecidos pela CAIXA e responsabilizando-se por quaisquer prejuízos que suas falhas ou imperfeições venham causar à CAIXA ou a terceiros, de modo direto ou indireto, além de realizar novamente o serviço incorreto, se for o caso, sem quaisquer ônus para a CAIXA;

V.
substituir os empregados, nos casos de falta, ausência legal, férias, bem como nos casos em que a conduta do prestador seja considerada inconveniente pela CAIXA, de modo que os serviços não sejam descontinuados nos horários/períodos estabelecidos;

VI.
diligenciar para que seus empregados tratem com urbanidade o pessoal da CAIXA, clientes, visitantes e demais contratados;

VII.
dar ciência à CAIXA, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na prestação dos serviços, inclusive naqueles que venham a interferir, de algum modo, nas atividades, objeto do presente Contrato, bem como as providências tomadas para a sua solução, sem comprometimento da continuidade dos serviços, bem como, dos prazos estabelecidos;
VIII.
prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados, atendendo prontamente a todas as reclamações e convocações da CAIXA;

IX.
diligenciar para que seus empregados não prestem serviços que não os previstos no objeto deste contrato;

X.
pagar com pontualidade aos seus empregados o salário e benefícios indicados na sua proposta e apresentar à CAIXA, juntamente com a fatura mensal, os comprovantes/guias de recolhimento dos impostos, contribuições e taxas incidentes sobre esses serviços, quando devidos, referentes ao mês de competência da nota fiscal/fatura;
XI.
assumir todas as despesas e ônus relativos ao pessoal e quaisquer outros oriundos, derivados ou conexos com o contrato, ficando ainda, para todos os efeitos legais, consignada, pela CONTRATADA, a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados/prepostos e a CAIXA;

XII.
agir com total diligência em eventuais reclamações trabalhistas promovidas por seus empregados que estejam ou, em algum momento, estiveram envolvidos na prestação de serviços objeto deste contrato, comparecendo em todas as audiências designadas, apresentando as necessárias contestações e recursos cabíveis, ainda que extinta a relação contratual com a CAIXA. A omissão da CONTRATADA, nas demandas dessa natureza, será considerada falta grave, sujeitando-se à aplicação das sanções previstas neste contrato, assegurada a prévia defesa;

XIII.
indenizar todas as despesas e custos financeiros que porventura venham a ser suportados pela CAIXA, por força de sentença judicial que reconheça a responsabilidade subsidiária ou solidária da CAIXA por créditos devidos aos empregados da CONTRATADA, ainda que extinta a relação contratual entre as partes;

XIV.
respeitar e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho previstas na legislação pertinente, inclusive quanto à necessidade de constituição de CIPA, se for o caso, nos termos da “Norma Regulamentadora do Ministério do Trabalho e Emprego”;

XV.
atender às solicitações da CAIXA para realização de serviços extraordinários e para prorrogação do turno contratado, cabendo à CONTRATADA a adoção das providências pertinentes junto à Delegacia Regional do Trabalho competente;

XVI.
assumir total responsabilidade sobre os equipamentos, móveis e utensílios, que porventura sejam colocados à disposição para a prestação dos serviços, garantindo-lhes a integridade e ressarcindo a CAIXA das despesas com manutenção corretiva decorrente de má utilização, ou restituindo o bem ou o seu correspondente valor, no caso de perda;

XVII.
fornecer à CAIXA, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sempre que solicitado, planilha detalhada dos insumos que compõem o preço contratado;

XVIII.
informar à CAIXA, para efeito de controle de acesso às suas dependências, os nomes, os respectivos números da carteira de identidade e CPF(MF) dos empregados alocados na prestação dos serviços, inclusive daqueles designados pela CONTRATADA para exercer atribuições de supervisão, coordenação e controle operacional em relação ao contingente alocado no contrato. Da mesma forma, faz-se necessária a comunicação de todas as ocorrências de afastamento definitivo, no prazo de 24(vinte e quatro) horas, e novas contratações de empregados e/ou substituições em casos de falta, ausência legal ou férias, até o dia do início do trabalho;
XIX.
manter seus empregados, quando em serviço nas dependências da CAIXA, devidamente uniformizados, com as vestimentas e acessórios em perfeito estado de conservação e identificados com crachá em padrão indicado pela CAIXA. 
XX.
manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos, especificações técnicas e comerciais da CAIXA, de que venha a tomar conhecimento, ter acesso ou que lhe tenham sido confiados, sejam relacionados ou não com o objeto deste contrato
XXI.
obedecer as normas e rotinas da CAIXA, bem como a legislação aplicável, em especial, as que disserem respeito à segurança e saúde no trabalho, assumindo todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que verificadas nas dependências da CAIXA;

XXII.
dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CAIXA, no tocante à prestação dos serviços, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste contrato;

XXIII.
fiscalizar o perfeito cumprimento dos serviços a que se obrigou, cabendo-lhe integralmente os ônus decorrentes;

XXIV.
orientar os seus empregados, treinando-os e reciclando-os periodicamente, tanto no aspecto técnico, como no relacionamento humano, visando a mantê-los plenamente aptos ao perfeito desenvolvimento de suas funções, observadas as exigências e necessidades da CAIXA;

XXV.
estruturar-se de modo compatível e prover toda a infra-estrutura necessária à prestação dos serviços previstos neste contrato, com a qualidade e rigor exigidos, garantindo a sua supervisão desde a implantação;

XXVI.
fornecer aos seus empregados todos os equipamentos, recursos materiais e condições necessários para o desenvolvimento de suas funções, exigidos por legislação ou norma do trabalho específica, inclusive, quando for o caso, disponibilizar “e-mail”, sendo vedada a utilização da conta de “e-mail” da CAIXA;

XXVII.
prover todos os meios necessários à garantia da prestação dos serviços contratados e a plena execução do objeto contratado, inclusive nos casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

XXVIII.
aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste contrato;

XXIX.
manter, durante o prazo contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento de licitação, nos termos do Art. 55, XIII, da Lei n.º 8.666/93;
XXX.
manter atualizados, durante a vigência do contrato, o cadastro e a habilitação em cada nível do SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores;

XXXI.
manter perante a CAIXA, durante a vigência do contrato, seu endereço comercial completo (logradouro, cidade, UF, CEP) e eletrônico, telefone, fax e nome dos seus representantes sempre atualizados, para fins de comunicação e encaminhamento de informações e documentos, inclusive os relativos a tributos, em face da condição da CAIXA de substituta tributária;

XXXII.
não manter relação de emprego/trabalho, de forma direta ou indireta, com menor de 18 anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos de idade em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos; 

XXXIII.
assegurar a não utilização de trabalho em condições degradantes ou em condições análogas à escravidão, bem como a não utilização de práticas discriminatórias em razão de crença religiosa, raça, cor, sexo, orientação sexual, partido político, classe social, nacionalidade;
XXXIV.
diligenciar para que seus empregados, quando em serviço na CAIXA, apresentem-se em condições adequadas de descanso, de alimentação, de estado de alerta, entre outras físicas e mentais que garantam a segurança de todos no ambiente da CAIXA, sejam clientes, empregados ou terceirizados;

XXXV. observar estritamente a vedação ao nepotismo, nos termos da declaração anexa, que integra este contrato.
XXXVI
manter, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoas com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, caso a empresa tenha usufruído da preferência disposta no Art. 3º, parágrafo 2º, inciso V da Lei nº 8.666/93.

XXXVII. tomar conhecimento dos termos da Lei nº 12.846/2013 e de suas regulamentações, reconhecendo sua responsabilidade objetiva pelos atos praticados em seu interesse ou benefício, por qualquer pessoa que o represente;

XXXVIII.  adotar as medidas pertinentes no seu âmbito de atuação e influência, para combater a prática de atos lesivos à Administração Pública, conforme identificados na Lei nº 12.846/2013;

XXXIX. manter uma conduta pautada por elevados padrões de ética e integridade, capaz de assegurar relações sustentáveis, compatíveis com a legislação e o interesse público.
XL.
Disponibilizar para a CAIXA, no mínimo os seguintes canais de atendimento: telefone, e-mail, FAX e central para acionamento, esta última sendo definida como um ponto único para contato telefônico e/ou e-mail no acionamento das ocorrências de pronto-atendimento.
XLI. 
Assegurar, nos casos de desastres naturais, acidentes, falhas de equipamentos, falhas de segurança, perda de serviços e ações intencionais, que por ventura possam ocorrer em seu ambiente, a continuidade de prestação dos serviços, visando à recuperação das operações a tempo de não causar paralisação dos serviços prestados à CAIXA.

XLII.  
Assegurar, nos casos de greve ou paralisação de seus empregados, a continuação da prestação dos serviços, inclusive no caso de paralisação dos transportes públicos, hipótese em que a CONTRATADA deverá promover, às suas expensas, os meios necessários para que seus empregados cheguem aos seus locais de trabalho.

XLIII. 
Adotar o Padrão Tecnológico CAIXA, promovendo todas as ações necessárias para torná-la adequada com este padrão, podendo ser revisto e atualizado a critério da CAIXA.

XLIV. 
Participar de reuniões técnicas e/ou gerenciais de Ponto de Controle, presenciais ou remotas, a critério da CAIXA, prestando esclarecimentos às equipes CAIXA sobre questões relativas à documentação, adequações e integrações solicitadas.

XLV. Executar todos os serviços necessários para a implantação do objeto, atendendo aos requisitos de integração com todos os produtos previstos no ambiente operacional definido, de modo que seja garantido o seu pleno funcionamento em conformidade com suas especificações técnicas.

XLVI. Prestar suporte operacional, durante todas as fases de implantação da Solução, aos técnicos da CAIXA quando for solicitado, por meio de profissionais devidamente capacitados na Solução.
XLVII. Assumir qualquer risco ou custo por afastamento, remanejamento ou desligamento de seus profissionais, sem ônus adicionais para os acordos firmados com a CAIXA, garantindo a continuidade dos serviços Contratados, mantendo a qualidade e os prazos acordados.
XLVIII. Gerenciar e acompanhar o cumprimento dos serviços, cabendo-lhe integralmente o ônus decorrente de fiscalizá-los, não se eximindo das suas obrigações, independente de ações de fiscalização exercidas pela CAIXA.

XLIX. Respeitar as normas e procedimentos de controle interno da CAIXA, inclusive de acesso as suas dependências;
L. Substituir, sempre que solicitado pela CAIXA, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes insatisfatórios às normas de disciplina, ou ainda, incompatíveis com o exercício das funções que lhe foram atribuídas, quando os serviços forem executados nas dependências da CAIXA;  

LI. Fornecer à CAIXA, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, sempre que solicitado, demonstrativo detalhando os custos efetivos do objeto contratado; 

LII. Manter interação junto ao(s) fabricante(s) do(s) produto(s) de software que compõem a solução, durante sua implementação, a fim de permitir a entrega com qualidade sem ônus adicional para CAIXA;  
LIII. Pagar todos os impostos e taxas devidos sobre os serviços objeto deste contrato, bem como as contribuições à previdência social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e acidentes de trabalho, emolumentos, quaisquer insumos e outras despesas diretas e indiretas que se façam necessárias à execução dos serviços contratados;

LIV. Responder pela gestão de seus técnicos, coordenando as fases do projeto e/ou tarefas em execução.

LV. Arcar com eventuais despesas de custeio com deslocamento de técnicos ao local de execução dos serviços, bem como com todas as despesas de transporte, diárias, seguros ou qualquer outro custo envolvido na execução do objeto contratado.

b) Obrigações de natureza técnica:
I.
Manter seu corpo técnico atualizado em relação às tecnologias, normas e metodologias adotadas pela CAIXA, capacitando às suas expensas os profissionais envolvidos na execução dos serviços. 

II. 
Os profissionais alocados para a prestação do serviço deverão apresentar a qualificação técnica conforme natureza do serviço. 

III. Prestar apoio técnico à sua equipe, durante toda execução dos serviços, garantindo a qualificação necessária dos profissionais alocados, respeitando os perfis e qualificações definidos no contrato e anexos. 

IV. Atuar em todas as fases/etapas dos serviços para os quais foi CONTRATADA, avaliando o seu desenvolvimento e promovendo ações que assegurem os resultados esperados pela CAIXA. 

V. Garantir a conformidade dos produtos construídos em relação aos requisitos funcionais, ou quaisquer outros requisitos, normas, padrões ou processos fornecidos pela CAIXA. 

VI. Manter a CAIXA sempre informada de todas as versões e atualizações disponibilizadas para uso, assim como das alterações, correções e vulnerabilidades dos softwares, obedecendo aos prazos estabelecidos. 

VII. Entregar o serviço sempre conferido e testado, juntamente com as evidências dos testes realizados, cumprindo rigorosamente o cronograma previsto, responsabilizando-se pela imediata correção dos erros verificados, sem ônus para a CAIXA. 

VIII. Realizar, após o término de vigência e até a conclusão do período de garantia, sem ônus para a CAIXA, toda correção decorrente dos erros ou falhas que tenha cometido na execução dos serviços ou decorrentes de integração e adequação sistêmica, independente da data em que a solução tenha sido implantada em produção. 

IX. Estruturar-se de modo compatível e prover toda a infraestrutura necessária ao fornecimento do objeto deste contrato, com a qualidade e rigor exigidos; 

X. Na hipótese de algum dos componentes da Solução estar limitado à utilização de senhas (chaves) de ativação/funcionamento, a CONTRATADA deverá fornecer uma senha (chave) sem vencimento, enquanto o contrato de prestação do serviço estiver vigente. 
XI. Possuir mecanismos de gestão e distribuição de carga e tráfego, garantindo velocidade e segurança e atender aos padrões de latência, tempos, desempenho e disponibilidade exigidos pelos órgãos reguladores e/ou fiscalizadores e necessários para a plena operacionalização do serviço pela CAIXA.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

São também responsabilidades da CONTRATADA:

I.
todo e qualquer dano que causar à CAIXA ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou mandatários, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela CAIXA;

II.
qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da prestação dos serviços, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, assegurando à CAIXA o exercício do direito de regresso, eximindo a CAIXA de qualquer solidariedade ou responsabilidade;

III.
quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à CAIXA, por autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução do contrato pela CONTRATADA, as quais serão reembolsadas à CAIXA.

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA autoriza à CAIXA descontar o valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das notas fiscais/faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos em relação a este contrato, da garantia contratual e/ou das notas fiscais/faturas de quaisquer outros contratos que porventura a CONTRATADA mantenha com a CAIXA, independentemente de qualquer procedimento judicial, depois de assegurada a prévia defesa em processo administrativo para apuração dos fatos.
Parágrafo Segundo - O valor a ser ressarcido à CAIXA, nos casos de danos ou prejuízos em que a CONTRATADA for responsabilizada, será atualizado pelo índice de variação do IGP-M – Índice Geral de Preços de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, obtido no período compreendido entre a data da ocorrência do fato que deu causa ao prejuízo e a data do efetivo ressarcimento à CAIXA, utilizando-se a seguinte fórmula:

           VIN

VAT =  -------  X  IDF, onde: 

           IDI

VAT = valor atualizado 

VIN = valor inicial

IDI = IGP-M/FGV do mês em que ocorreu o prejuízo (índice inicial)
IDF = IGP-M/FGV do mês do ressarcimento (índice final)
Parágrafo Terceiro - A ausência ou omissão da fiscalização da CAIXA não eximirá a CONTRATADA das responsabilidades previstas neste contrato.
Parágrafo Quarto - Todos os documentos relativos ao contrato serão submetidos à CAIXA para análise e aprovação sempre com base no aceite técnico da CAIXA, ficando a CONTRATADA responsável pela entrega em 3 (três) vias, devidamente assinadas, encadernadas e disponibilizados em meio magnético (CD ROM/DVD) com a devida indicação do conteúdo.

Parágrafo Quinto - Todos os documentos vinculados aos produtos contratados deverão ser devidamente assinados pela CONTRATADA.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CAIXA

A CAIXA obriga-se a:

I. indicar os locais e horários em que deverão ser prestados os serviços, permitindo, quando for o caso, o acesso dos empregados da CONTRATADA nas dependências da CAIXA; 
II. notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada na prestação dos serviços; 
III. formalizar os chamados de suporte técnico, descrevendo os requisitos em ferramenta específica.
IV. efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato.
V. indicar o representante da CAIXA responsável pela fiscalização e acompanhamento da execução do contrato.
VI. exercer a fiscalização e acompanhamento do contrato por meio do representante especialmente designado.

CLÁUSULA QUINTA – DA SUPERVISÃO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL

a) Supervisão da CAIXA:

I.  
A CAIXA indicará, formalmente, as pessoas responsáveis pela sua supervisão formal e operacional do contrato.

b) Supervisão da CONTRATADA

I. A CONTRATADA indicará, formalmente, no ato da assinatura do contrato, o Preposto de Contrato, que deverá atuar como representante principal da empresa ou consórcio junto à CAIXA, devendo a CONTRATADA indicar também os eventuais substitutos, que deverão responder com grau de autonomia decisória equivalente ao primeiro. 
II. O Preposto estará incumbido do acompanhamento da execução total do contrato e dos serviços prestados pela CONTRATADA. 
III. O Preposto terá a responsabilidade pelo relacionamento da CONTRATADA com a CAIXA e pela garantia dos níveis mínimos de serviço exigidos.

CLÁUSULA SEXTA - DA CONFIDENCIALIDADE

A CONTRATADA é obrigada a guardar por si, por seus empregados, ou prepostos, em relação aos dados, informações de quaisquer documentos exibidos, manuseados, ou que por qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento, o mais completo e absoluto sigilo em razão dos serviços a serem executados, ficando, portanto, por força da lei, civil e criminalmente responsável por sua indevida divulgação, descuidada ou incorreta utilização, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos a que der causa, inclusive na fase de “Avaliação da Amostra”.

Parágrafo Único - A CONTRATADA se compromete, mesmo após a vigência deste contrato e sem limitações de prazo, a tratar com confidencialidade todos os dados, informações e documentos obtidos em decorrência do relacionamento assim estabelecido, não podendo divulgar tais dados e informações ou entregar documentos a terceiros.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA PROPRIEDADE DA SOLUÇÃO E DA MARCA

A propriedade e a marca da Solução são de propriedade exclusiva da CONTRATADA.

Parágrafo Primeiro - Fica à CAIXA, pois, vedada a qualquer título emprestar, licenciar, sublocar, dar em comodato, divulgar o código-fonte, transferir ou, por qualquer meio, ceder a terceiros o produto objeto do contrato, reservando se à CAIXA o direito de permitir a utilização da Solução pelos seus empregados e/ou clientes.

Parágrafo Segundo - Tais direitos da CONTRATADA não se aplicam às customizações e integrações previstas no objeto do Termo de Referência e demais anexos.

a) Neste caso, é de propriedade da CAIXA, nos termos do art. 111 da Lei 8.666/93, c/c os art. 49 a 52 da Lei 9.610/98, o direito patrimonial e a propriedade intelectual, em caráter definitivo dos produtos desenvolvidos e resultados gerados em conseqüência do contrato e que sirvam para adequar o produto contratado ao legado da CAIXA, bem como os novos aplicativos e interfaces que venham a ser gerados.
b) Entende-se por resultados, quaisquer códigos-fonte, códigos executáveis, estudos, relatórios, protótipos, esquemas, desenhos, fluxogramas e documentação, em papel ou em mídia eletrônica, ícones e navegabilidade, regras de acesso e de segurança e demais recursos da Solução desenvolvida.

Parágrafo Terceiro - Na eventual impossibilidade da CONTRATADA continuar suas atividades relacionadas à Solução ofertada deverá entregar para a CAIXA os códigos-fontes dos programas que formam a Solução ou definir os critérios que assegurem a CAIXA e suas empresas terceirizadas o direito de continuidade de uso, manutenção e garantia de suporte técnico. 

CLÁUSULA OITAVA  - DOS PREÇOS 
Pela perfeita prestação dos serviços, objeto deste contrato, e obedecidas as demais condições estipuladas neste instrumento, a CAIXA pagará à CONTRATADA os preços unitários abaixo indicados, perfazendo o valor global de R$ __________ (valor por extenso), pelo período de vigência do contrato.
	Solução Front Office

	Serviço
	Custo Unitário/Mensal 
	Custo Total

	Acesso à Solução de Front Office 

48 parcelas mensais -

incluso Data Feeder
	
	

	Serviço de implantação
	
	

	Serviço de customizações –
500 Pontos de Função
	
	

	Suporte Técnico Especializado –
500 horas – Sob demanda
	
	

	Transferência de Conhecimento –
20 turmas
	
	

	Valor Global da Solução
	
	


Parágrafo Primeiro - É admitida a repactuação deste Contrato, no pertinente ao Serviço de customizações e ao Suporte Técnico Especializado, com base na variação dos componentes dos custos do contrato devidamente comprovada e observados os preços vigentes no mercado para a prestação dos serviços, desde que respeitado o intervalo mínimo de 1 (um) ano.
Parágrafo Segundo - O intervalo mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir da data-limite para apresentação da proposta comercial da qual decorreu este contrato.

Parágrafo Terceiro - Nas repactuações subsequentes à primeira, o intervalo mínimo de 1 (um) ano será contado a partir da data de início dos efeitos financeiros da última repactuação ocorrida.

Parágrafo Quarto - Caso a CONTRATADA não efetue o pedido de repactuação dos preços do contrato até a data de assinatura do termo de aditamento de prorrogação, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação decorrente da anualidade completada no período imediatamente anterior à assinatura do aditamento de prorrogação.

Parágrafo Quinto - Ocorrerá a preclusão do direito a repactuação caso o contrato seja extinto sem que tenha sido formalizado pedido de repactuação durante a sua vigência. 

Parágrafo Sexto - Quando da solicitação de repactuação, a CONTRATADA deve apresentar fundamentação, de forma clara e pormenorizada, acompanhada da planilha de composição de custos e formação dos preços e documentos que comprovem, analiticamente, a alteração de seus custos, vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de insumos e benefícios existentes na data da formulação da proposta, e necessários para a execução dos serviços, mas não previstos originariamente.
CLÁUSULA NONA – DA FORMA DE PAGAMENTO
A CAIXA, após a aceitação dos serviços e verificação do cumprimento de todas as cláusulas contratuais, efetuará o pagamento à CONTRATADA, mensalmente, no 10º (décimo) dia útil do mês subseqüente ao da efetiva prestação dos serviços, mediante crédito em conta corrente mantida pela CONTRATADA, obrigatoriamente, em agência da CAIXA, conforme Cronograma de Desembolso abaixo:
	Cronograma de desembolso

	Item
	Relação com Cronograma de Implantação
	Valor a ser pago

	Prestação do serviço de Front Office para Gestão de Ativos de Terceiros e Provedor de Dados Financeiros (Data Feeder)  
	A partir da finalização e ateste da Caixa com relação às entregas definidas nos marcos 1, 2 e 3 da Etapa 2. e a partir do fornecimento dos Acessos ao Front Office e ao serviço do Data Feeder 
	48 parcelas mensais a partir da finalização e ateste da CAIXA em relação ao 3º Marco de entrega



	Serviço de Implantação
	Cada fase ocorrerá após aceite da fase anterior e a próxima fase iniciará a partir da solicitação da CAIXA 
	Etapa1: Não ocorrerá desembolso.



	
	
	Etapa 2 - 1º Marco: 10% do valor total do serviço de implantação, a ocorrer após o aceite da CAIXA.

	
	
	Etapa 2 - 2º Marco: 20% do valor total do serviço de implantação, a ocorrer após o aceite da CAIXA.

	
	
	Etapa 2 - 3º Marco: 70% do valor total do serviço de implantação, a ocorrer após o aceite da CAIXA.

	Transferência de Conhecimento
	Após aceite da CAIXA para cada Transferência de

Conhecimento realizada.
	20 turmas, sob demanda

	Suporte Técnico Especializado
	Após o ateste da CAIXA com relação ao serviço executado.
	Serviço sob demanda, mensurados e remunerados por hora, 

(500 horas)

	Serviço de Customização
	Após o ateste da CAIXA com relação ao serviço executado

em ambiente de produção.
	Serviço sob demanda, mensurados e remunerados por pontos de função, 

(500 Pontos de Função)


Parágrafo Primeiro - Não haverá qualquer obrigatoriedade de utilização, pela CAIXA, de uma quantidade mínima de pontos de função/horas/turmas durante a vigência do contrato. Serão remunerados apenas os pontos de função/horas/turmas referentes aos serviços contratados sob demanda e atestados pela CAIXA.

Parágrafo Segundo - A correspondente nota fiscal/fatura deve ser apresentada à CAIXA no 1º (primeiro) dia útil do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, prorrogando-se o prazo de pagamento na mesma proporção de eventual atraso ocorrido na entrega da nota fiscal/fatura, cabendo à contratada emitir a correspondente nota fiscal/fatura em conformidade com a legislação aplicável e regulamentações dos órgãos competentes.

Parágrafo Terceiro - Além das informações exigidas na legislação aplicável, a nota fiscal/fatura deve conter ainda:
a) a identificação completa da CAIXA, na qualidade de contratante, bem como o número do processo administrativo que originou a contratação e número do contrato;
b) descrição de todos os serviços/itens que compõem a respectiva nota fiscal/fatura de forma clara, indicando, inclusive, os valores unitários e totais, o período a que se refere, bem como, a(s) unidade(s) da CAIXA contemplada(s) com os serviços e o Município, com respectiva Unidade Federativa – UF, onde é prestado o serviço.

Parágrafo Quarto - A nota fiscal/fatura não aprovada pela CAIXA será devolvida à CONTRATADA para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo de pagamento da data de sua reapresentação. A devolução da nota fiscal/fatura não aprovada pela CAIXA, em hipótese alguma, autorizará a CONTRATADA a suspender a execução dos serviços ou a deixar de efetuar os pagamentos devidos aos seus empregados.

Parágrafo Quinto – A CAIXA fará as retenções dos tributos e contribuições sociais/previdenciárias, quando exigidas legalmente, em conformidade com a legislação vigente. As retenções não serão efetuadas caso a CONTRATADA se enquadre em hipótese excludente prevista em legislação, devendo, para tanto, apresentar a documentação pertinente ou declaração que comprove essa condição. Também não ocorrerá a retenção caso a CONTRATADA esteja amparada por medida judicial, que determine a suspensão do pagamento dos referidos tributos e/ou das contribuições previdenciárias, devendo apresentar à CAIXA, a cada pagamento, a documentação que comprove essa situação.

Parágrafo Sexto - Quando houver a prestação de serviço em município, cuja Lei Municipal atribua à CAIXA a responsabilidade pela retenção do ISSQN na fonte e, por conseguinte, o respectivo repasse, a CONTRATADA é obrigada a faturar os serviços, separadamente, por Município, emitindo quantas notas fiscais/faturas forem necessárias, independentemente de a CONTRATADA estar ou não nele estabelecida e da sua situação cadastral na localidade onde os serviços estão sendo prestados.

Parágrafo Sétimo - Os encargos sofridos pela CAIXA por atraso no repasse de obrigações tributárias de qualquer natureza, bem como das contribuições à Previdência, quando for o caso, decorrentes do atraso na entrega da nota fiscal/fatura pela CONTRATADA, serão cobrados diretamente da CONTRATADA.

Parágrafo Oitavo - Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, para verificação da regularidade fiscal da Contratada, no âmbito federal, estadual, municipal e do distrito federal e trabalhista, bem como da regularidade com a Seguridade Social (INSS) e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), exigidas no procedimento de contratação. 

Parágrafo Nono - Constatada a situação de irregularidade, a CAIXA efetivará o pagamento devido pelos serviços prestados, contudo, a CONTRATADA será comunicada por escrito para que regularize sua situação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sendo-lhe facultada a apresentação de defesa, no mesmo prazo, sob pena das sanções cabíveis e, não havendo regularização, rescisão contratual. 
Parágrafo Nono - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva dos serviços.
Parágrafo Décimo – O não pagamento da nota fiscal/fatura, por culpa exclusiva da CAIXA, no prazo estabelecido neste contrato, enseja a atualização do respectivo valor pelo IGP-M – Índice Geral de Preços de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, utilizando-se a seguinte fórmula: 

           VIN

VAT =  -------  X  IDF, onde: 

           IDI

VAT = valor atualizado 

VIN = valor inicial 

IDI = IGP-M/FGV na data inicial

IDF = IGP-M/FGV na data final

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O presente contrato terá a duração de 60 (sessenta) meses, a contar da data de sua assinatura. 
CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO

No curso da execução deste contrato caberá à CAIXA, diretamente ou por quem vier a indicar, o direito de fiscalizar a fiel observância das disposições deste instrumento.
A CAIXA, sempre que entender pertinente, realizará consulta ao Registro do CEIS/CNEP (Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas e Cadastro Nacional das Empresas Punidas), para verificar se existe ocorrência de sanções que restrinjam o direito de a empresa participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública ou a existência de penalidades aplicadas pela Administração Pública com base na Lei 12.846/2013;

Ainda, a CAIXA poderá promover as diligências que entender necessárias para verificar a aderência da CONTRATADA à legislação anticorrupção.
CLÁUSULA NONA – DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, ETC.

Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA:

I.
todos os tributos que forem devidos em decorrência do objeto deste contrato, bem como as obrigações acessórias deles decorrentes;

II.
as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

A CONTRATADA presta garantia contratual no valor de R$ __________, que corresponde a 5% (cinco por cento) do valor global contratado, apresentando à CAIXA, no ato da assinatura do contrato, o correspondente comprovante, em uma das modalidades a seguir:

I.
Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;

II.
Seguro-garantia

III.
Fiança bancária

Parágrafo Primeiro – A caução em títulos da dívida pública consiste na entrega à Administração de título da dívida pública, que fica sob a tutela e guarda desta, vinculado, exclusivamente, a este contrato, não podendo ser utilizada para nenhum outro fim.
Parágrafo Segundo - Os títulos da dívida pública devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

Parágrafo Terceiro - A caução em dinheiro consiste em depósito em conta bancária remunerada específica, com o fim especial de se garantir o integral cumprimento do contrato, devendo ser efetuado em uma Agência da CAIXA, utilizando-se a operação 008, tendo como beneficiário a CAIXA;

a) Sobre a caução prestada em dinheiro incide, tão-somente, a atualização correspondente ao índice de variação do rendimento da caderneta de poupança para o 1º dia de cada mês, excluídos os juros, calculada proporcionalmente, quando for o caso, a contar da data do depósito, até o seu efetivo levantamento;

Parágrafo Quarto – O Seguro-garantia é um tipo de seguro com o objetivo de garantir o fiel cumprimento das obrigações contratuais estipuladas, conforme descrito na apólice.

Parágrafo Quinto – A apólice do seguro-garantia deve conter prazo de validade igual ao período de vigência do contrato, acrescido de mais 30 (trinta) dias, devendo ser tempestivamente renovado, se estendida ou prorrogada a vigência do contrato, sempre se mantendo os 30 dias após a última data de vencimento do contrato;

a) O seguro deve efetuar a cobertura, até o limite da garantia, de quaisquer prejuízos sofridos pela CAIXA em decorrência de inadimplemento da contratada, inclusive quanto aos encargos trabalhistas e previdenciários e ao ressarcimento das multas, bem como prejuízos advindos de atos, fatos ou indícios de violação pela Contratada às normas anticorrupção, devendo constar nas condições especiais.

I - No tocante aos encargos trabalhistas e previdenciários, é permitida a ressalva que condiciona o reembolso de prejuízos ao trânsito em julgado de sentença condenatória.

a) A apólice de seguro deve vir acompanhada de cópia das condições gerais, particulares e/ou especiais convencionais e demais documentos que a integram;

Parágrafo Sexto – A Seguradora, ao emitir a apólice, obriga-se a arcar com eventuais prejuízos que possam ser impostos à CAIXA em decorrência da má execução do contrato.

Parágrafo Sétimo – A Fiança bancária consiste na prestação de garantia, mediante a expedição da respectiva carta, emitida por instituição financeira idônea, devidamente autorizada a funcionar no Brasil, que, em nome da contratada, garante a plena execução do contrato e responde diretamente por eventuais danos que possam ser causados na execução contratual.

Parágrafo Oitavo – Somente é aceita Fiança Bancária na via original e que apresente todos os requisitos a seguir:

a) Registro no Cartório de Títulos e Documentos, conforme exigido no art. 129 da Lei 6015/73 (Lei de Registros Públicos); 

b) Cláusula estabelecendo prazo de validade, que deverá corresponder ao período de vigência do contrato, acrescido de mais 30 dias;

c) Expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento à CAIXA, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações;

d) Cláusula de renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827, 835 e 838 da Lei nº 10.406/2002 – Novo Código Civil;

e) Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com a atualização do valor contratual, previsto no Parágrafo Décimo Primeiro desta cláusula.

f) Cláusula com a eleição de foro da Justiça Federal, para dirimir questões entre fiadora e credora referentes à fiança bancária;

g) Declaração da instituição financeira de que a carta fiança é concedida em conformidade com o disposto no art. 34 da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, nos termos do art. 2º da Resolução CMN nº 2.325, de 1996, do Conselho Monetário Nacional; 

h) O subscritor da carta de fiança bancária deverá comprovar poderes para atendimento às exigências contidas nas alíneas “c”, “d”, “f” e “g” acima.

Parágrafo Nono - A garantia será liberada após o perfeito cumprimento do contrato, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data do seu vencimento, desde que cumpridos todos os seus termos, cláusulas e condições.

Parágrafo Décimo - A perda da garantia em favor da CAIXA, por inadimplemento das obrigações contratuais, far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial e sem prejuízo das demais sanções previstas neste contrato.

Parágrafo Décimo Primeiro- A garantia deverá ser integralizada, num prazo máximo de 10 (dez) dias, sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores ou quando houver alteração contratual que implique em aumento do valor contratado, de modo que corresponda sempre ao percentual pactuado.

Parágrafo Décimo Segundo – A Contratada deve providenciar a renovação ou prorrogação da fiança bancária sempre que a vigência do contrato for estendida ou prorrogada, mantendo-se o atendimento ao prazo de validade exigido na alínea ‘b’ do parágrafo oitavo acima.

Parágrafo Décimo Terceiro - A qualquer tempo, mediante negociação prévia com a CAIXA, com as devidas justificativas, poderá ser admitida a substituição da garantia, observadas as modalidades previstas nos incisos I, II e III do caput desta cláusula.

a) a substituição da garantia, após aceitação pela CAIXA, será registrada no processo administrativo por simples apostilamento, dispensando-se aditamento contratual.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo atraso injustificado na sua execução, garantida a prévia defesa, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes sanções, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis:

I.
advertência;

II.
multa;

III. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CAIXA, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

IV. impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 05 (cinco) anos;

V.
declaração de inidoneidade.

Parágrafo Primeiro - A advertência será aplicada em casos de faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízo para a CAIXA e que não comprometam a continuação da prestação dos serviços.
Parágrafo Segundo – A multa será aplicada nas situações, condições e percentuais indicados a seguir: 
I. A reincidência da aplicação de ADVERTÊNCIA no período de 3 (três) meses sujeitará a CONTRATADA a uma multa de 0,04% (zero vírgula zero quatro por cento) sobre o valor total do contrato.
II. Será cobrada MULTA pelo descumprimento injustificado das obrigações da contratada, conforme descrita abaixo:
	Item
	Descumprimento
	Sanção

	I
	Não observar as obrigações de natureza operacional 
	Multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) sobre o valor total do contrato.



	II
	Não observar as obrigações de natureza técnica
	Multa de 0,1% (zero vírgula hum por cento) sobre o valor total do contrato.



	III
	Não observar as obrigações de natureza administrativa
	Multa de 0,05% (zero vírgula zero cinco por cento) sobre o valor total do contrato.




III.  A MULTA por inexecução contratual poderá ser cobrada nas seguintes situações:
a) Inexecução parcial ou insatisfatória do contrato, sendo a multa de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor da fatura correspondente ao período ou parcela da prestação dos serviços em que tenha ocorrido a falta.
b) Interrupção da execução do contrato, sem prévia autorização da CAIXA, sendo a multa de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor total do contrato. 
c) O total inadimplemento de nível de serviço contratado por culpa exclusiva da CONTRATADA em prazo superior a 30 dias de atraso implicará na aplicação de multa compensatória equivalente a 10% do valor do serviço em questão, sem detrimento da cobrança de ressarcimento suplementar caso o prejuízo causado seja superior ao valor da multa.
d) As multas definidas serão descontadas do valor da fatura, da garantia contratual, ou cobrada pelas vias judiciais, nessa ordem, em caso do não pagamento no prazo estipulado.

IV. Pelo descumprimento dos prazos definidos para os indicadores dos níveis de serviço definidos no ANEXO I-A – FORMA DE EXECUÇÃO E SERVIÇOS AGREGADOS, a CONTRATADA estará sujeita a multas conforme tabelas a seguir:

a) Tabela de multas progressivas por hora ou dia de atraso, a partir da 3ª reincidência, conforme indicador e severidade definido para cada atendimento:
	Indicador
	Meta
	Forma de cálculo
	Percentual de Multa

	TMIA e TMSO

Severidade 1
	Conforme prazo de atendimento definido para cada indicador e severidade no ANEXO - FORMA DE EXECUÇÃO E SERVIÇOS AGREGADOS
	Total de horas de atraso em relação ao TMIA e/ou TMSO
	0,006% (zero vírgula zero zero seis por cento) do valor total do contrato, por cada hora de atraso ou fração de hora.

	TMIA e TMSO

Severidade 2
	
	Total de horas de atraso em relação ao TMIA e/ou TMSO
	0,004% (zero vírgula zero zero quatro por cento) do valor total do contrato, por cada hora de atraso ou fração de hora.

	TMIA e TMSO

Severidade 3
	
	Total de horas de atraso em relação ao TMIA e/ou TMSO
	0,002% (zero vírgula zero zero dois por cento) do valor total do contrato, por cada hora de atraso ou fração de hora.

	TMED

Severidade 4
	
	Total de horas de atraso em relação ao TMED
	0,001% (zero vírgula zero zero hum por cento) do valor total do contrato, por cada hora de atraso ou fração de hora.


b) Tabela de multas progressivas por hora de atraso, a partir da 3ª reincidência, conforme indicador e severidade definido para cada atendimento:

	Indicador
	Meta
	Forma de cálculo
	Percentual de Multa

	TMSDC

Severidade 1
	Conforme prazo de atendimento definido para cada indicador e severidade no ANEXO - FORMA DE EXECUÇÃO E SERVIÇOS AGREGADOS.

	Total de horas de atraso em relação ao TMSDC
	0,006% (zero vírgula zero zero seis por cento) do valor total do contrato, por cada hora de atraso ou fração de hora

	TMSDC

Severidade 2
	
	Total de horas de atraso em relação ao TMSDC
	0,004% (zero vírgula zero zero quatro por cento) do valor total do contrato, por cada hora de atraso ou fração de hora

	TMSDC

Severidade 3
	
	Total de horas de atraso em relação ao TMSDC
	0,002% (zero vírgula zero zero dois por cento) do valor total do contrato, por cada hora de atraso ou fração de hora.


c) Tabela de multas progressivas por hora de atraso, a partir da 3ª reincidência, conforme nível de atendimento definido para o fornecimento de relatório consolidado dos chamados, para cada atendimento:

	Indicador
	Meta
	Forma de cálculo
	Percentual de Multa

	Fornecimento de relatório consolidado dos chamados
	Conforme prazo de atendimento definido para o fornecimento de relatório consolidado dos chamados.
	Total de horas de atraso em relação fornecimento de relatório consolidado dos chamados
	0,001% (zero vírgula zero zero hum por cento) do valor total do contrato, por cada hora de atraso ou fração de hora.


d) As entregas incompletas ou parciais não serão consideradas como “entregas efetivadas”, permanecendo a cobrança da multa por atraso.

V. Pelo descumprimento dos prazos estabelecidos no cronograma de implantação e execução no ANEXO I-A - FORMA DE EXECUÇÃO E SERVIÇOS AGREGADOS, a CONTRATADA estará sujeita à multa de 0,05% (zero vírgula zero cinco por cento) do valor total do contrato, para cada dia de atraso até o seu 30º (trigésimo) dia.

a) A partir do 31º dia, persistindo o atraso, a multa será de 0,1% (zero vírgula um por cento), sobre o valor total do contrato, por cada mês subsequente, ou seja, por quantos meses persistirem a não entrega da demanda.

VI. Pelo descumprimento dos prazos e condições estabelecidas para execução do serviço de atualização tecnológica, a CONTRATADA estará sujeita à multa de 0,05% (zero vírgula zero cinco por cento) sobre o valor total do contrato, para cada dia de atraso até o seu 30º (trigésimo) dia.

a) A partir do 31º dia, persistindo o atraso, a multa será de 0,1% (zero vírgula um por cento) sobre o valor total do contrato, por cada mês subsequente, ou seja, por quantos meses persistirem a não entrega da demanda.

b) A CONTRATADA também deverá ser responsabilizada pelo não cumprimento da atualização tecnológica no prazo legal exigido, de forma a reparar com os custos e sanções que a CAIXA venha a sofrer pelos órgãos reguladores.

VII. Pelo descumprimento dos prazos estabelecidos para entrega dos manuais e documentações, será aplicada multa de 0,001% (zero vírgula zero zero um por cento) sobre o valor total do contrato, para cada dia de atraso até o seu 30º (trigésimo) dia.

a) A partir do 31º dia, persistindo o atraso, a multa será de 0,01% (zero vírgula zero um por cento) sobre o valor total do contrato, por cada mês subsequente, ou seja, por quantos meses persistirem a não entrega da demanda.

VIII. Pelo descumprimento dos prazos a serem estabelecidos pela CAIXA para a transferência de conhecimento, a CONTRATADA estará sujeita à multa de 0,5% (zero virgula cinco por cento) sobre o valor total referente à transferência de conhecimento, para cada dia de atraso até o seu 30º (trigésimo) dia.

a) A partir do 31º dia, persistindo o atraso, a multa será de 2% (dois por cento), sobre o valor total da transferência de conhecimento, por cada mês subsequente, ou seja, por quantos meses persistirem a não entrega da demanda.

IX. Pelo descumprimento dos prazos estabelecidos para o serviço de suporte técnico especializado, a CONTRATADA estará sujeita a multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor total do suporte técnico especializado, para cada dia de atraso até o seu 30º (trigésimo) dia.

a) A partir do 31º dia, persistindo o atraso, a multa será de 2% (dois por cento), sobre o valor total do contrato, por cada mês subsequente, ou seja, por quantos meses persistirem a não entrega da demanda.

X. Pelo descumprimento dos prazos estabelecidos para o serviço de customização, a CONTRATADA estará sujeita à multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor total do serviço de customização, para cada dia de atraso até o seu 30º (trigésimo) dia.

a) A partir do 31º dia, persistindo o atraso, a multa será de 2% (dois por cento), sobre o valor total do contrato, por cada mês subsequente, ou seja, por quantos meses persistirem a não entrega da demanda.

XI. Pelo descumprimento das entregas do Backup, conforme definido no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, a CONTRATADA estará sujeita à multa de 0,01% (zero vírgula zero um por cento) por dia de atraso sobre o valor total do contrato pelo período de até 30 dias de atraso.

a) A partir do 31º dia, persistindo o atraso, a multa será de 0,1% (zero vírgula um por cento) sobre o valor total do contrato, por cada mês subseqüente, ou seja, por quantos meses persistirem a não entrega das cópias de segurança.

XII. Pelo descumprimento das entregas do Backup Atualizadas, conforme definido no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, a CONTRATADA estará sujeita à multa de 0,01% (zero vírgula zero um por cento) por dia de atraso sobre o valor total do contrato pelo período de até 30 dias de atraso.

a) A partir do 31º dia, persistindo o atraso, a multa será de 0,1% (zero vírgula um por cento) sobre o valor total do contrato, por cada mês subseqüente, ou seja, por quantos meses persistirem a não entrega das cópias de segurança.

XIII. As multas serão descontadas do valor da nota fiscal/fatura, da garantia contratual e, se não for suficiente, será cobrada diretamente da CONTRATADA ou judicialmente e estarão limitadas a 10% (dez por cento) do valor total do contrato. 

Parágrafo Terceiro - As multas serão descontadas do valor da nota fiscal/fatura, da garantia contratual e, se não for suficiente, será cobrada da CONTRATADA administrativa ou judicialmente.
Parágrafo Quarto - A penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CAIXA pelo prazo de até 2 (dois) anos poderá ser aplicada:
I) em casos de reincidências;

II) em casos de descumprimento de prazo contratual, descumprimento parcial ou total de obrigação contratual , inclusive a prática de atos lesivos à Administração Pública previstos na Lei 12.846/2013;

Parágrafo Quinto - A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União, pelo prazo de até 05 (cinco) anos poderá ser aplicada nos casos que a CONTRATADA:

I) não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato;

II) comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prática de atos lesivos à Administração Pública previstos na Lei 12.846/2013, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;
Parágrafo Sexto – A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser proposta se a CONTRATADA descumprir ou cumprir parcialmente obrigação contratual, desde que desses fatos resultem prejuízos à CAIXA, e, ainda, sofrer condenação definitiva por prática de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, ou deixar de cumprir suas obrigações fiscais ou parafiscais inclusive com a prática de atos lesivos à Administração Pública previstos na Lei 12.846/2013;

Parágrafo Sétimo - As sanções previstas nos incisos I, III, IV e V poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II.

Parágrafo Oitavo – A aplicação das penalidades indicadas nesta cláusula será lançada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS ILÍCITOS PENAIS

As infrações penais tipificadas na Lei nº 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas na legislação aplicável, garantida a defesa prévia.

Parágrafo Primeiro - Constituem motivo de rescisão do contrato, independentemente de interpelação judicial:

a) o descumprimento total ou parcial, pela CONTRATADA, de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

b) a transferência total ou parcial do presente contrato;

c) o cometimento reiterado de faltas ou falhas na prestação dos serviços;

d) a decretação de falência ou insolvência civil da CONTRATADA;

e) a dissolução da sociedade;

f) a alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA que, a juízo da CAIXA, prejudique a execução do contrato;

g) a lentidão no seu cumprimento, levando a CAIXA a presumir a não execução da prestação dos serviços contratados; 

h) a inclusão da CONTRATADA no Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP (Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas e Cadastro Nacional das Empresas Punidas), bem como nos demais Sistemas de Consulta, que indiquem a ocorrência de sanções que restrinjam o direito de a empresa participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública ou a existência de penalidades aplicadas pela Administração Pública com base na Lei 12.846/2013; e 

i) demais motivos especificados no Art.º 78 da Lei n.º 8.666/93.

Parágrafo Segundo - Havendo a rescisão do contrato, cessarão todas as atividades da CONTRATADA, relativamente a prestação dos serviços contratados, os quais serão entregues à CAIXA, que os executará por si ou por terceiros.

Parágrafo Terceiro - Caso a CAIXA não se utilize da prerrogativa de rescindir este contrato, ao seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das notas fiscais/faturas, até que a CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual infringida.

Parágrafo Quarto - A CONTRATADA reconhece os direitos da CAIXA, no caso de rescisão administrativa, prevista no Art.º 77 da Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de dotação orçamentária prevista no item de acompanhamento n.º 5303-41- “Manutenção de Software básicos”, registrado no SIPLO sob o número de compromisso 000336/2016-MZ.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA somente poderá subcontratar outra empresa para atendimento parcial do contrato, com a anuência prévia e por escrito da CAIXA, limitada a subcontratação para os serviços de:
	Serviços
	Percentual do serviço passível de subcontratação

	Data Feeder
	100%


Parágrafo Segundo – No caso de subcontratação de outra empresa, a CONTRATADA não transferirá suas obrigações e responsabilidades, permanecendo, perante a CAIXA, com total responsabilidade contratual;
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

I.
é facultado a alocação de empregados portadores de deficiência nos locais de prestação dos serviços, cabendo à CONTRATADA avaliar a compatibilidade entre a deficiência apresentada e a atividade a ser desempenhada.

II.
a CAIXA, para atender às necessidades do serviço, poderá, a seu exclusivo critério, alterar, definitiva ou provisoriamente, o horário de início da prestação dos serviços, mediante prévia comunicação à CONTRATADA;

III.
em razão de eventuais alterações estruturais da CAIXA, poderá haver modificações nos locais de prestação dos serviços, caso em que a CAIXA notificará a CONTRATADA para promover as mudanças necessárias;

IV.
é vedado à CONTRATADA caucionar ou ceder os créditos do presente contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da CAIXA;

VI. a CONTRATADA está ciente de que deve guardar por si, por seus empregados, ou prepostos, em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados, ou que, por qualquer forma ou modo, venham tomar conhecimento, o mais completo e absoluto sigilo, em razão dos serviços a serem confiados, ficando, portanto, por força da lei, civil e penal, responsável por sua indevida divulgação e descuidada ou incorreta utilização, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos a que der causa.

VII
no caso de MPE optante pelo Simples Nacional, a Declaração de Empresas Optantes do Simples Nacional, apresentada no ato da assinatura do contrato e que o integra, permite à contratada a obtenção do benefício da dispensa de retenção dos tributos federais, na forma da IN RFB 1.244/2012.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO

Para dirimir as questões oriundas deste Contrato, será competente a Seção Judiciária da Justiça Federal do Distrito Federal, na cidade de Brasília.
E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes firmam o presente, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Local/data

	
	
	

	
	
	

	CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
	
	DENOMINAÇÃO DA CONTRATADA

	Nome: ______________
CPF(MF): ______________
	
	Nome: ______________
CPF(MF): ______________


Testemunhas

	
	
	

	Nome: ______________
	
	Nome: ______________

	CPF(MF): ______________
	
	CPF(MF): ______________


ANEXO DO CONTRATO Nº ...........

DECLARAÇÃO - VEDAÇÃO AO NEPOTISMO

A Contratada/Credenciada DECLARA, sob as penas da Lei, que:

1. Seus sócio(s), dirigente(s) ou administrador(es) não é(são) empregado(s) ou dirigente(a) da CAIXA e não possui(em) vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau, nos termos dos artigos 1.591 a 1.595 da Lei nº 10.406/2002 – Código Civil) com:
- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) em área da CAIXA com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto do presente contrato/credenciamento;

- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área demandante da contratação/licitação/credenciamento;

- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área que realiza o credenciamento/licitação/contratação;

- autoridade da CAIXA hierarquicamente superior às áreas supramencionadas.

2. Não tem e que não contratará prestador(es) para a execução de serviço objeto deste contrato/credenciamento, com vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau, nos termos dos artigos 1.591 a 1.595 da Lei nº 10.406/2002 – Código Civil) com empregado(s) CAIXA que exerça cargo(m) em comissão ou função de confiança ou com dirigente(a) CAIXA: 

- em área da CAIXA com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto do presente credenciamento/contrato;

- na área demandante do credenciamento/contratação/licitação;

- na área que realiza o credenciamento/licitação/contratação.

Localidade, ______ de  __________________ de ____

........................................................................................

Assinatura do representante legal da empresa ou Pessoa Física licitante

Nome do representante legal da empresa ou Pessoa Física licitante:

(_________________________________________________________)

Nome/RG/CPF
ANEXO DO CONTRATO Nº ...........

DECLARAÇÃO DE EMPRESAS OPTANTES DO SIMPLES NACIONAL 

ANEXO IV DA IN RBF 1.244/2012

Ilmo. Sr.

Gerente da Caixa Econômica Federal

(nome da pessoa jurídica), com sede na (sede e endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº  FORMTEXT 

     , DECLARA à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, para fins de não incidência na fonte do IRPJ, da CSLL, da COFINS, e da Contribuição para o PIS/PASEP, a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Para esse efeito, a declarante informa que:

I - Preenche os seguintes requisitos:

a)
conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial; e

b)
cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação pertinente;

II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990).

______________________________, de 
Local/Data

____________________________________

Assinatura do Responsável
ANEXO V

DECLARAÇÃO

A empresa ............................................., inscrita no CNPJ/MF...................................., DECLARA, sob as penas da Lei, para fins de participação no Pregão Eletrônico n( 079/7066-2016 que:

- se enquadra na condição de _____________________(a licitante deve informar se é microempresa ou empresa de pequeno porte), nos termos do Art. 3º da LC 123, de 14 de dezembro de 2006, e não está inserida em nenhuma das excludentes hipóteses do § 4º do mesmo Artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido em licitações, previsto na referida Lei Complementar.

Localidade, ______ de __________________ de ____

........................................................................................

Assinatura do representante legal da empresa

Nome/RG/CPF
ANEXO VI

TERMO DE COMPROMISSO DE COMBATE À CORRUPÇÃO E AO CONLUIO ENTRE LICITANTES E DE RESPONSABILIDADE SÓCIO-AMBIENTAL

[NOME DA EMPRESA], inscrita no CNPJ/MF nº ..........................., por meio do seu representante devidamente constituído, [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE], doravante denominado [Licitante], para atendimento ao Edital de Pregão Eletrônico n.º 079/7066-2016. 
- Consciente de que a sociedade civil brasileira espera dos agentes econômicos a declaração de adesão a princípios, atitudes e procedimentos que possam mudar a vida política do País, assim como anseia pela efetiva prática de tais princípios; 

- Desejosa de oferecer à nação uma resposta à altura das suas expectativas; 

- Determinada a propagar boas práticas de ética empresarial, que possam erradicar a corrupção do rol das estratégias para obter resultados econômicos; 

- Ciente de que a erradicação das práticas ilegais, imorais e antiéticas depende de um esforço dos agentes econômicos socialmente responsáveis para envolver em tais iniciativas um número cada vez maior de empresas e organizações civis; 

Sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro e art. 90 da Lei 8.666/93, se compromete a:

1. Adotar, ou reforçar, todas as ações e procedimentos necessários para que as pessoas que integram as suas estruturas conheçam as leis a que estão vinculadas, ao atuarem em seu nome ou em seu benefício, para que possam cumpri-las integralmente, especialmente, na condição de fornecedor de bens e serviços para a CAIXA; 

2. Proibir, ou reforçar a proibição de que qualquer pessoa ou organização que atue em seu nome ou em seu benefício dê, comprometa-se a dar ou ofereça suborno, assim entendido qualquer tipo de vantagem patrimonial ou extrapatrimonial, direta ou indireta, a qualquer funcionário CAIXA, nem mesmo para obter decisão favorável aos seus negócios; 

3. Proibir ou reforçar a proibição de que qualquer pessoa ou organização que aja em seu nome, seja como representante, agente, mandatária ou sob qualquer outro vínculo, utilize qualquer meio imoral ou antiético nos relacionamentos com funcionários CAIXA; 

4. Evitar que pessoa ou organização que atue em seu nome ou em seu benefício estabeleça qualquer relação de negócio com as pessoas físicas ou jurídicas, dentro de sua cadeia produtiva, que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública; 

5. Não tentar, por qualquer meio, influir na decisão de outro participante quanto a participar ou não da referida licitação;

6. Apoiar e colaborar com a CAIXA em qualquer apuração de suspeita de irregularidade ou violação da lei ou dos princípios éticos refletidos nesta declaração, sempre em estrito respeito à legislação vigente; 

E, ainda, declara que:

7. A proposta apresentada nesta licitação foi elaborada de maneira independente e que o seu conteúdo, bem como a intenção de apresentá-la não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante em potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa antes da abertura oficial das propostas;

8. Esta empresa e seus sócios-diretores não constam em listas oficiais por infringir as regulamentações pertinentes a valores sócios-ambientais, bem como não contrata pessoas físicas ou jurídicas, dentro de sua cadeia produtiva, que constem de tais listas;

9. Está plenamente ciente do teor e da extensão deste documento e que detém plenos poderes e informações para firmá-lo.

___________, __ de ________________ de ______

----------------------------------------------------------

[REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE, 

COM IDENTIFICAÇÃO COMPLETA]
ANEXO VII

REGRAS PARA APLICAÇÃO DAS MARGENS DE PREFERÊNCIA 

1
Havendo licitante cujo produto se enquadre nos termos dos itens 3.2 e 3.3 do edital, e seus subitens, serão aplicadas as margens de preferência aos produtos e nos percentuais indicados na tabela a seguir:
	CÓDIGO
	DESCRIÇÃO
	MARGEM DE PREFERÊNCIA

NORMAL
	MARGEM DE PREFERÊNCIA ADICIONAL

	     
	     
	   % 
	   % 


Página 114 de 134

[image: image2.wmf]_1029237766.unknown

